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RESUMO 

 

Teísmo Aberto: uma proposta de resolução para o problema da presciência divina ver-

sus o livre-arbítrio humano. 

 

Este trabalho tem o objetivo de apresentar a teoria do Teísmo Aberto como opção de resolu-

ção para o problema filosófico do conflito entre o atributo divino da presciência e o livre-

arbítrio humano. A escolha por essa solução e não outra deve-se a sua relevância e atualidade. 

Para tanto, apresentará as bases teóricas para o desenvolvimento do debate que consiste na 

apresentação das principais teorias sobre os conceitos-chave que serão trabalhados, a saber: a 

natureza de Deus e seus atributos, sua relação com o homem e a criação e sua providência. 

Uma vez feita essa contextualização, apresentará o problema e a respectiva tentativa de solu-

ção para ele de duas visões concorrentes. A primeira, chamada de “Presciência Simples”, ad-

mite que não há conflito entre presciência divina e livre arbítrio com base no princípio de ne-

cessidade acidental. A segunda, chamada de “Molinismo”, compatibiliza a presciência divina 

com o livre-arbítrio com base no conhecimento de Deus acerca dos contrafactuais. Em segui-

da, dedicará um capítulo inteiro a apresentação do Teísmo Aberto. Com base nessa última 

teoria será feita a crítica às outras duas anteriores. Concluirá que, em comparação com as teo-

rias apresentadas, o Teísmo Aberto comprova ser filosoficamente superior às teorias concor-

rentes. 

 

Palavras-chave: Teísmo Aberto. Presciência Simples. Molinismo. Presciência Divina. Livre-

Arbítrio. 

 

  



ABSTRACT 

 

Open Theism: a proposed resolution to the problem of divine foreknowledge versus hu-

man free will. 

 

This paper aims to present the theory of Open Theism as a solution option for the philosophi-

cal problem of the conflict between the divine attribute of foreknowledge and the human free 

will. The choice for this solution, and not another, is due to its relevance and topicality. 

Therefore, it will introduce the theoretical bases for the development of the debate that con-

sists in presenting the main theories about the key concepts that will be worked, namely: 

God’s knowledge and his attributes, his relation with the men and the creation, and his provi-

dence. Once this contextualization is done, it will present the problem and the respective at-

tempted solution for it of two competing visions. The first, called “Simple Foreknowledge”, 

agree that there is no conflict between divine fore-knowledge and free will grounded in the 

principle of accidental necessity. The second, called “Molinism”, makes divine fore-

knowledge compatible with free will grounded in God’s knowledge about the counterfactuals. 

Then, will devote an entire chapter to presenting the Open Theism. Based on this last theory, 

criticism will be made of the other two previous. Will conclude that, compared to the theories 

presented, Open Theism proves to be philosophically superior to competing theories. 

 

Keywords: Open Theism. Simple Foreknowledge. Molinism. Divine Foreknowledge. Free 

Will. 
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1 – INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho tem por objetivo fazer uma defesa da solução libertária proposta pela te-

oria do Teísmo Aberto para o problema filosófico do conflito entre a presciência divina e o 

livre-arbítrio humano. Para isso, a investigação tem como objetivos específicos: 

 

• Apresentar as bases do debate sobre o problema filosófico do conflito entre presciên-

cia divina e livre-arbítrio e algumas propostas concorrentes de resolução para o pro-

blema; 

• Apresentar o Teísmo Aberto; 

• Apresentar algumas respostas às teorias concorrentes e evidenciar o porquê de elas 

não serem melhores que as do Teísmo Aberto; 

• Avaliar a consistência e a viabilidade filosóficas da teoria do Teísmo Aberto; 

 

O tema é rico por incentivar uma interdisciplinaridade com a teologia e promover ten-

sionamentos importantes entre essas áreas. Mas apesar de apresentar algum embasamento 

teológico, o objetivo deste trabalho se foca do debate filosófico sobre o Teísmo Aberto. A 

teoria apresentada também será usada como base para repensar e criticar as demais teorias já 

existentes sobre onisciência, presciência, livre-arbítrio e liberdade.  

Será realizada uma análise comparativa entre autores da literatura sobre presciência 

divina e liberdade, sobretudo entre os filiados ao Teísmo Aberto e os defensores de outras 

duas teorias. A pesquisa se desenvolverá no tensionamento entre os diferentes argumentos já 

existentes e tentará propor soluções para os problemas apontados pelos teóricos críticos ou de 

outras linhas de pensamento de forma abrangente e detalhada. 

Ao final, pretendo sumarizar concluindo porque considero o Teísmo Aberto como a 

melhor teoria para solucionar o problema da presciência divina versus o livre-arbítrio huma-

no. 
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2 – A NATUREZA DE DEUS 
 

Neste primeiro capítulo abordarei as principais teorias cristãs sobre a natureza de 

Deus, começando pelo Teísmo Clássico e depois abrindo para outras concepções teológicas, 

em especial a da Teologia Sistemática. O teísmo clássico nos servirá de base para entender 

porque vários temas ainda são tratados da mesma maneira, mesmo após séculos de investiga-

ções sobre os temas relacionados à natureza de Deus. A teologia sistemática, por sua vez, faz 

um bom contraponto por ser mais moderna e questionar certos temas considerados intocáveis 

para aqueles que defendem posições mais conservadoras. Além disso, a teologia sistemática 

nos ajuda na tarefa de compartimentar as áreas de estudo sobre as naturezas de Deus, da cria-

ção e do homem, facilitando assim a construção de uma metodologia a ser empregada nesta 

pesquisa. Uma vez feita essa apresentação um pouco mais genérica, partirei para a seleção de 

alguns elementos que serão mais relevantes ao presente estudo e já os trazendo para um deba-

te mais filosófico e menos teológico. Os principais atributos assim selecionados são: pessoali-

dade; onipotência; onibenevolência; infinitude; e onisciência. Feita esta preparação, seguirei 

para o capítulo três onde passarei ao debate sobre duas teorias que tentam resolver o problema 

do conflito entre a presciência divina e o livre-arbítrio humano. 

 

2.1 – O teísmo clássico 
 

Antes que houvesse uma teologia cristã, aliás, antes mesmo que Jesus Cristo viesse ao 

mundo, o tema da natureza das divindades já era debatido entre os pensadores antigos. É fato 

que à época não era muito difundida a ideia de um deus único (como viria a ser o pensamento 

dominante, principalmente após a descriminalização e posteriores reconhecimento e oficiali-

zação do cristianismo como religião oficial do império romano), mas o surgimento da filoso-

fia na Grécia contribuiu para promover uma abordagem sistemática e dirigida à busca do en-

tendimento de seres superiores. Talvez um dos primeiros pensadores a tentar uma conciliação 

do Deus abraâmico com a filosofia helênica tenha sido Fílon de Alexandria, filósofo judeu-

helenista contemporâneo de Jesus. Já a conciliação entre a filosofia e o pensamento cristão 

começou a ocorrer majoritariamente entre os séculos II e III, com os primeiros padres da igre-

ja. Entre o final do primeiro milênio e o inicio do segundo, passaram a contribuir com o pen-

samento teísta as filosofias árabe e escolástica, também fortemente influenciadas pela filoso-

fia grega. 
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Vale ressaltar que, durante a maior parte da história da filosofia, não havia uma distin-

ção muito clara entre Filosofia da Religião e Teologia. Apenas mais recentemente é que tal 

distinção passou a existir. A partir disso é possível traçar uma linha entre essas duas áreas do 

conhecimento. A primeira mais técnica, não exclusivamente, porém em grande parte analítica 

e independente do pensamento exegético religioso; a segunda mais comprometida com a prá-

tica teísta abraâmica (judaica/cristã/muçulmana) e voltada à afirmação de valores tradicio-

nalmente defendidos sobre a natureza de Deus. Ambas as abordagens, bem como parte da 

teologia podem defender diferentes posturas argumentativas. A que defende os pensamentos 

baseados ou desenvolvidos a partir de desdobramentos, principalmente, da concepção filosó-

fico-teológica dos gregos antigos, em especial Platão e Aristóteles, podemos chamar coleti-

vamente, grosso modo, de Teísmo Clássico. Dentre as características que podemos salientar 

nesse tipo de abordagem, talvez a principal seja a da defesa da ideia de um Deus que é maior 

que tudo e que é a realidade última de todas as coisas. Com base em tais princípios, o teísmo 

clássico fará então as primeiras tentativas de tentar entender o divino.  

Dessas investigações surgirão as primeiras descrições acerca das qualidades ou carac-

terísticas que pudessem assim ser inferidas da natureza de Deus. O primeiro atributo que o 

teísmo clássico infere é a de que Deus é a causa e o princípio da própria existência, ou seja, 

sua asseidade (palavra que vem da expressão latina “a se” que literalmente quer dizer “de si”). 

Alguns entenderão que sequer cabe afirmar que Deus tenha causado a si mesmo preferindo 

afirmar que ele é incausado, não criado, que sempre existiu e sempre existirá. Neste sentido, a 

asseidade seria entendida apenas como a condição divina de existência última e sua autossufi-

ciência. 

Também segundo o teísmo clássico, Deus seria simples, ou seja, não composto por 

partes físicas ou metafísicas que o caracterizem. Deste segundo atributo concluem-se outros, a 

saber:  

 

A) Que é imaterial, uma vez que tudo o que é material necessariamente possui 

partes e aquilo que é a totalidade da existência (ou mais) não pode ser compar-

timentado; 

B) Que não se estende pelo espaço, uma vez que qualquer coisa que se estenda pe-

lo espaço está total ou parcialmente contido nele e, portanto, possui partes (ver 

item A); 
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Ambas as afirmações levam à conclusão que a natureza de Deus é espiritual, por ser 

ele imaterial e não estar no espaço. A partir de A pode-se também inferir a unidade de Deus, 

já que não é possível que seja composto por partes. E conjugando-se A e B é possível inferir a 

onipresença divina, pois: 

 

C) Se Deus é uno, ou ele está em um único ponto, ou está em tudo; 

D) Sendo Deus espiritual, ele não pode estar no espaço e, menos ainda, em um 

único ponto; 

E) Logo, Deus tem que estar em tudo (apesar de não estar fisicamente em nenhum 

lugar específico). 

 

E é a declaração da infinitude de Deus (E), e a partir dela é possível inferir sua eternidade: 

 

F) Estando Deus em tudo ele existe simultaneamente (ao mesmo tempo) em todos 

os lugares; 

G) Sendo Deus perfeito ele não pode existir em um instante e não existir em outro, 

da mesma forma que não pode existir em um lugar e não existir em outro; 

H) Deus é perfeito; 

I) Deus não pode não existir; 

J) Logo, Deus existe em todos os instantes e lugares. 

 

De acordo com J, Deus é em todos os instantes, e com base em I podemos afirmar que ele 

nunca não é em nenhum instante, seja passado presente ou futuro, logo Deus é, portanto, eter-

no. 

Há que se esclarecer também que, ao contrário do que possa parecer, não há na tentati-

va do teísmo clássico de elencar atributos divinos qualquer pretensão de destrinchar a nature-

za de Deus, contradizendo assim a própria máxima de que é impossível fazê-lo por tratar-se 

de um ser “simples”. Só é possível afirmar sobre Deus aquilo que ele é em sua magnitude, em 

outras palavras: sendo Deus a se, qualquer coisa que se diga sobre ele deve servir para enun-

cia-lo e não para descrever uma “faceta” sua. Deus não possui facetas, não possui uma super-

fície a ser tocada pelo conhecimento humano, sua natureza é Deus e tudo o que se possa falar 

a seu respeito também o é. Para usar uma definição da própria Bíblia, “Deus é aquele que é” 

(Ex 3:14); portanto, falar dos atributos de Deus é falar do próprio Deus. Outra maneira de 

entender este aspecto da natureza de Deus (notando que é sim possível falar sobre aspectos da 
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natureza de Deus, que é Deus, mas não diretamente sobre aspectos de Deus) é através do atri-

buto da imutabilidade. Este atributo nos dita a incapacidade divina para a mudança, seja por-

que mudar o tornaria mais ou menos perfeito do que é, seja por ser ele o princípio imutável de 

todas as mudanças, entre outras explicações possíveis.  

Os atributos descritos até aqui são aqueles que alguns teólogos chamariam de atributos 

absolutos, pois participam diretamente da essência de Deus, levando em conta apenas sua 

existência, sem relaciona-la a qualquer outra coisa. Já outros atributos somente farão mais 

sentido quando relacionados à criação, incluindo o homem. A esses últimos chamariam os 

mesmos teólogos de atributos relativos. Atributos desse último tipo podem ser entendidos 

também como mais ligados ao sujeito Deus do que à sua condição de ser a se. Como exem-

plos de atributos relativos na tradição do teísmo clássico podemos enumerar: a onisciência; a 

onipotência; e a onibenevolência. Além desses atributos, também é constatada a pessoalidade 

de Deus, aspecto que retomarei após a análise desses três atributos relativos propostos. 

Por onipotência entende-se a capacidade de Deus em realizar qualquer tipo de feito lo-

gicamente possível de ser realizado. Como exposto acima, essa não é uma característica ne-

cessariamente ligada à asseidade de Deus, mas que encontra respaldo nessa natureza: se al-

guém pode possuir poder ilimitado, certamente esse alguém é Deus (dados todos os seus atri-

butos absolutos). Além disso, sendo Deus o criador, de acordo com as tradições abraâmicas, 

nada mais natural que tomá-lo por alguém capaz de qualquer coisa, inclusive criar o mundo ex 

nihilo. Como veremos mais adiante, este conceito traz vários problemas por si só, mas perma-

necendo estritamente na visão do teísmo clássico podemos já prever alguns problemas advin-

dos do fato de a ideia de onipotência ser subjetiva. Os clássicos paradoxos de onipotência, 

como o da pedra (pode Deus criar uma pedra tão pesada que ele mesmo não consiga erguer?), 

apesar de um tanto simplistas em suas formulações já anteveem falhas mais graves no exercí-

cio de conceituar a onipotência. A cláusula do limite lógico da onipotência divina, por exem-

plo, existe possivelmente como uma forma de evitar ou de responder previamente a certos 

questionamentos legítimos do porquê de Deus, sendo onipotente, não poder criar coisas con-

ceitualmente impossíveis (como um triângulo quadrado, por exemplo). 

Da onipotência, infere-se a onisciência, pois: 

 

K) Deus é capaz de realizar qualquer feito logicamente possível de ser realizado; 

L) Saber e/ou conhecer todas as verdades e fatos do mundo é um feito logicamen-

te possível de ser realizado; 
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M) Logo, Deus é capaz de saber e/ou conhecer todas as verdades e fatos do mun-

do. 

 

Lembrando que o que nos impede de conhecer “todas as verdades e fatos do mundo” 

são nossas limitações, mas as informações estão no mundo e é “logicamente possível” conhe-

cê-las. A este atributo se conjugam suas inteligência, sabedoria e racionalidade perfeitas. Po-

rém, sendo Deus imutável, como serviriam a ele essas capacidades? Dentre as coisas que 

Deus conhece estariam também, segundo o teísmo clássico, as ações livres dos homens, ou 

seja, o conhecimento de contingentes futuros. Isso cria um grande dilema acerca da compati-

bilidade desse tipo de conhecimento com o livre-arbítrio humano. Esse dilema será o tema 

central desta dissertação em capítulos posteriores, no momento nos interessa apenas cita-lo 

para ilustrar mais um possível problema relacionado a um dos atributos relativos de Deus. 

Um dos desdobramentos do atributo da onipotência divina do teísmo clássico é a qua-

lidade de Criador que Deus possui. Além de criador, para muitos ele é também mantenedor do 

mundo em que vivemos; somente por sua graça é que o mundo continua a existir. Deus não 

apenas criou o mundo como o mantém existindo pela sua vontade, ou seja, ele não precisaria 

destruir o mundo caso resolvesse que não quer mais que ele exista, bastaria apenas que paras-

se de manter a existência para que tudo, exceto ele, deixasse de existir. Isso porque Deus é o 

único ser que existe necessariamente. Porém esta condição de mantenedor da existência tam-

bém leva ao problema do mal (se Deus mantém o mundo existindo, por que, sendo ele onipo-

tente e onibenevolente, permite que o mal exista?). 

Por fim, o atributo que talvez seja o que mais enseja problemas é o da onibenevolên-

cia. Por onibenevolência entende-se a suma bondade divina, sua capacidade infinita para amar 

e perdoar, bem como sua infinita justiça. Este é outro atributo que, por si só, já é contraditó-

rio, a depender de como o interpretamos. Como é possível a um Deus que é amor e infinita-

mente misericordioso condenar alguém em sua infinita justiça ao inferno? Para além disso, ao 

ser conjugado com os demais atributos relativos surgem então as várias formulações do pro-

blema do mal (ex.: se Deus sabe quando e como cada mal ocorrerá e ele não intervém, mesmo 

sendo onipotente e onibenevolente, como é possível que o mal aconteça?). Voltaremos tam-

bém a este problema mais adiante. Por ora, concentremo-nos apenas na descrição de onibene-

volência, tendo em mente que, dos atributos apresentados até o momento, absolutos ou relati-

vos, este é o que mais remete à ideia de um perfil do caráter de Deus. Apesar de pouquíssimo 

ortodoxo, façamos uma analogia com o próprio homem: se nós tivéssemos atributos absolutos 

e relativos como os de Deus, os absolutos estariam mais para nossa descrição física; ao passo 
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que os relativos descreveriam melhor nossas habilidades, inteligência e caráter ou personali-

dade. E mesmo alguns desses atributos podem ainda assim estar relacionados a características 

físicas, como nossas aptidões, habilidades e inteligência, ou ao menos se justificarem nelas. 

Mas a pessoalidade não é algo tão simples assim de se explicar com base nos atributos ou na 

compleição física de um indivíduo. A onibenevolência é o atributo de Deus que mais nos re-

vela algo sobre sua pessoalidade. Não se segue, sem algum esforço argumentativo, de nenhum 

outro atributo divino a conclusão de que Deus seja bom. Conclusão esta que, uma vez aceita, 

nos leva a um dos atributos mais relevantes não apenas ao teísmo clássico, mas de todas as 

demais abordagens filosófico-teológicas: a pessoalidade de Deus. 

A definição de pessoalidade de Deus não é uma unanimidade entre os pensadores do 

teísmo clássico. Nem todos concordarão que Deus é uma pessoa, não pelo menos nos moldes 

que entendemos a pessoalidade hoje, e a natureza dessa pessoalidade é o que mais varia entre 

os atributos de Deus a depender de quem a define e do contexto cultural e histórico em que 

cada conceituação ocorreu. Isso em parte pelo fato de que para os teístas clássicos aparente-

mente pesa mais a perfeição de Deus e menos aquilo que defina o que venha a ser propria-

mente uma pessoa. As enormes mudanças que o conceito de “pessoa” sofreu ao longo da his-

tória do pensamento humano também são um fator relevante neste debate. Fora isso, para al-

guns a pessoalidade está intrinsecamente ligada à condição humana, destarte, associá-lo a tal 

condição seria limitar sua divindade e torna-lo imperfeito como nós. Se para Aristóteles, por 

exemplo, Deus é meramente a “causa incausada” que põe as demais causas eficientes em 

ação, a ele pouco importava que esta causa primeira fosse ou não uma pessoa. Este é um claro 

exemplo de como o teísmo clássico nos impele a uma visão de perfeição divina, mesmo que 

essa perfeição diminua atributos menos divinos (e mais humanos) como a pessoalidade. Para 

os que defendem esse argumento Deus teria uma pessoalidade, mas não seria exatamente uma 

pessoa. 

Esta breve apresentação do teísmo clássico e dos atributos divinos reconhecidos por 

ele nos revela um pouco de como Deus é visto por aqueles que defendem essa linha filosófi-

co-teológica. O Deus do teísta clássico é todo-poderoso com atributos perfeitos, com pouca 

margem para debater os limites desses atributos. Conflitos sobre a extensão ou limites dos 

atributos divinos resolvem-se, em geral, favorecendo a máxima perfeição de Deus. Ele é ima-

nente, por poder se manifestar no mundo físico, mas ao mesmo tempo transcendente, por não 

depender da materialidade para existir. É o mantenedor do mundo nas tradições mais antigas, 

mas nas modernas entende-se que Deus criou o mundo com regras fixas e bem estruturadas da 

natureza que a partir de então funciona sozinho. Quanto aos atributos, como já exposto, boa 
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parte deriva diretamente da noção de asseidade divina, outros, porém, apenas se apoiam, ou se 

inspiram nessa ideia. Esses últimos atributos, os relativos, são também aqueles que carecem 

de uma formulação mais precisa e que estão mais sujeitos às críticas. De maneira geral fica 

patente em todas essas características a influência do pensamento grego na formulação da 

ideia do Deus das religiões abraâmicas. Esta que é uma das suas características mais marcan-

tes é ao mesmo tempo um dos alvos de críticas por parte de alguns pensadores, como por 

exemplo, a de que o teísmo clássico traz uma grande carga de influência pré-cristã para o pen-

samento teológico. Demonstrações de emoção por parte de Deus na Bíblia, por exemplo, são 

consideradas pelos teístas clássicos como recurso de linguagem ou de narrativa, ou ainda co-

mo mera antropopatia, em uma clara predileção pelo pensamento teísta clássico em detrimen-

to de uma interpretação livre, possível, dos próprios textos sagrados. 

 

2.2 – Outras perspectivas teológicas 

 

O teísmo clássico, apesar de ainda muito influente e de continuar ditando muito do que 

se pensa, inclusive no senso comum, sobre Deus e seus atributos, não é mais, todavia, uma 

unanimidade. Vimos como variações se formaram a partir de crenças do teísmo clássico e, 

assim como este, várias outras perspectivas surgiram para tentar aperfeiçoar aquilo que se 

sabe sobre Deus, sobre a fé, a criação, a relação do homem com Deus, entre tantos outros te-

mas que compõem o estudo da teologia e da filosofia da religião. Analisando brevemente esta 

que é talvez uma das posturas filosófico-teológicas mais antigas de que temos notícia, conse-

guimos ter uma boa ideia do que será debatido na filosofia e na teologia ao longo da história 

do pensamento cristão. Com base nisso continuarei minha dissertação, mas agora sem me 

prender às bases do teísmo clássico, trazendo outras interpretações para alguns dos problemas 

já apresentados e de outros problemas que essas outras interpretações ensejam. Se o teísmo 

clássico parte da ideia de que Deus existe a se, então para que possamos investigar melhor 

esta condição, demos um passo atrás para afirmarmos, para fins de especulação, que Deus 

existe. Sendo assim, podemos fazer uma primeira afirmação sobre este ser que é a de que: 

 

1. Deus existe independentemente do pensamento humano. 

 

Esta afirmação serve de base para que não sucumbamos à tentação de encarar o desa-

fio de estudar a natureza de Deus como o estudo da natureza de um conceito ou ideia. Deve-

mos tratar esse como um objeto (de estudo) real. Do contrário, corremos o risco de cair em 
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uma espécie de realismo ingênuo que só nos permite estudar aquilo que é diretamente obser-

vável ou de outra maneira aferível. É possível que a existência de Deus não o seja, nem por 

isso seria correto tentar estudar suas existência e natureza de maneira não positiva. Se por um 

lado isso nos cria um problema, por outro de certa forma já sugere uma solução. Ora, se mé-

todo algum jamais será suficientemente acurado para investigar algo insondável como a natu-

reza de Deus, então o melhor que se pode fazer é não nos preocuparmos com soluções infalí-

veis para o problema. Confiando a teologia que o pouco que sabemos de Deus nos foi revela-

do por ele mesmo, já teríamos então na Bíblia um ponto de partida. Com base na palavra reve-

lada e na nossa própria capacidade investigativa, podemos então tentar fazer o melhor na em-

preitada de decodificar o que já sabemos por meio dos textos sagrados. Por meio dessas fontes 

e do raciocínio sistematizado podemos tentar criar uma imagem, tão mais aproximada quanto 

possível, da figura de Deus. Para tanto, dois métodos são comumente utilizados: o apofático e 

o catafático.  

A teologia apofática é aquela que afirma que a linguagem e a inteligência humanas são 

por demais deficientes para que possamos usá-las para afirmar qualquer coisa sobre Deus. Em 

certa medida, a abordagem apofática alega que se Deus não pode ser conhecido, como então 

podemos fazer qualquer afirmação sobre ele ou sobre sua natureza? Como comparar o incom-

parável? Nesse sentido, tudo o que podemos afirmar sobre Deus é o que ele não é. Não que 

esta abordagem chegue ao extremo de negar a existência de Deus ou de seus atributos (apesar 

de por vezes ser referida como “via negativa”), porém há um cuidado enorme para que fique 

claro que qualquer coisa que se diga sobre Deus em língua humana invariavelmente é impre-

cisa, e inclusive corre-se o risco de reduzi-la ao nível humano. Um bom exemplo disso é o 

debate acerca do amor de Deus que dificilmente não é comparado ao amor humano, porém 

superdimensionando-o em sua intensidade ou extensão, mas ainda assim com uma assinatura 

indelevelmente humana. De fato, é extremamente difícil (impossível, diriam os defensores da 

teologia apofática) imaginar um sentimento maior que o amor de Deus. 

Já a teologia catafática afirma coisas sobre Deus e seus atributos. Tudo o que se apre-

sentou até aqui sobre teologia clássica, por exemplo, foi feito seguindo uma abordagem cata-

fática, posto que a maior parte tanto da teologia quanto da filosofia ocidental se faz por meio 

de proposições assertivas. De acordo com a posição catafática é possível sim fazer afirmações 

sobre as qualidades de Deus, inclusive fazendo uso de figuras de linguagem (ex.: Deus é pai) 

que possam servir para facilitar a compreensão daquilo que se está tentando demonstrar. Se 

for verdade que uma linguagem mais direta como a catafática corre o risco de levar a uma 

pretensa compreensão demasiadamente humana de Deus, como alertam os defensores da teo-
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logia apofática, por outro lado ela é um tanto mais didática, podendo ser facilmente assimila-

da até mesmo por aqueles que não partilham da fé cristã. Não é preciso ser um fiel para en-

tender o que se exprime em linguagem catafática. De mais a mais, se temos um risco identifi-

cado, tanto mais fácil nos cercarmos de cuidados para evitá-lo. Tomando portanto esse cuida-

do e assumindo uma postura catafática, podemos então afirmar sobre as condições ideais para 

conduzir uma investigação filosófico-teológica que: 

 

2. Somos obrigados a usar modelos e/ou analogias para descrever Deus, que não 

pode ser conhecido diretamente. 

 

Tirando o peso da responsabilidade de ter que fazer justiça à grandeza de Deus, admi-

tindo que simplesmente não somos capazes de tal feito, o caminho se abre para que se propo-

nham hipóteses e linhas investigativas que permitam vislumbrar algo que faça sentido. Faz 

sentido, por exemplo, imaginar que, sendo o mundo que vivemos uma criação de Deus, algo 

da natureza dele é transmitido para o mundo. Esta transferência por meio de uma continuidade 

do ser de Deus no ser do mundo é a base do princípio tomista conhecido por analogia entis, 

pelo qual somos capazes de tomar entidades da criação como análogas, guardadas as devidas 

proporções, a Deus. Tomando aqui o devido cuidado de não fazer disso uma redução de Deus 

ao nível de algo ou alguém criado, temos apenas e tão somente que há algo de semelhante 

entre o criador e a criatura com o qual o comparamos. A criatura neste caso serve apenas co-

mo um vislumbre de Deus, afastando-se qualquer possibilidade de tê-la como idêntica a ele. 

Uma boa imagem mental talvez seja a do artista e sua obra. É perfeitamente possível ouvir 

uma música e adivinhar quem é o seu autor apenas com base no estilo e na maneira como ela 

é executada. Características da pessoalidade do músico passadas naturalmente à sua obra nos 

permitem reconhecê-lo; é algo intrínseco à obra, mas herdado daquele que a concebeu. Po-

rém, ninguém em sã consciência afirmaria que a música é o músico, ou mesmo que sejam 

idênticos em essência. Por outro lado, é sempre bom lembrar que, por melhor que sejam, ana-

logias são falhas e superficiais. Sua utilização é quase sempre pontual, e é melhor que as man-

tenhamos dessa forma, sob pena de as confundirmos com a identidade de Deus (ex.: “Deus é 

pai” não significa que ele seja humano, homem, progenitor ou qualquer outra coisa que tipifi-

que “pai”). Se estendidas para além da sua utilização pontual, corremos este risco de descon-

textualizá-las e interpretá-las mal, levando assim a uma interpretação igualmente equivocada 

sobre a compreensão de Deus que se estava tentando alcançar com elas. 
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2.3 – A pessoalidade de Deus 

 

De fato, dentre as analogias que são feitas, certamente as mais comuns são as que 

comparam Deus ao homem, em especial quando falamos da pessoalidade de Deus. O que é 

bastante compreensível, já que somos os únicos seres que conhecemos com tal característica. 

Se afirmamos que Deus é uma pessoa, ou minimamente que seja um ser pessoal, não há nada 

mais com o que possamos compará-lo a não ser com nós mesmos. Mas o que exatamente es-

tamos querendo dizer quando falamos em “pessoa”?  

A origem da palavra é latina e vem de persona, máscara utilizada por atores no teatro 

romano (de onde vem também a palavra “personagem”). A persona seria então alguém que 

fala, que atua, e deste significado evoluíram as demais acepções conhecidas. Se notarmos 

bem, veremos que o que perpassa essa concepção de “pessoa” é a ideia de um ser, acima de 

tudo, social. Um deus pessoal seria então um deus social; alguém com quem podemos nos 

relacionar. Boécio viria a definir pessoa como uma “substância individual de natureza racio-

nal”, dando-nos a dimensão de indivíduo que a palavra carrega, ou em outras palavras: da 

expressão de individualidade do ser humano. Esta definição nos permite já uma primeira 

comparação do homem com Deus por meio da característica da individualidade contida no 

conceito de pessoalidade: assim como Deus, cada um de nós é único a sua maneira. Porém, se 

“indivíduo” não remete diretamente à ideia de alguém socialmente ativo, o mesmo não pode 

ser dito de uma “pessoa”. De certa maneira é difícil pensar em certos atributos divinos como 

justiça e benevolência sem que sejam os de um deus pessoal. O filósofo israelita Martin Buber 

toca nesta questão em seus estudos sobre pessoalidade dialógica1. Neles, o filósofo diferencia-

rá os tipos de relações que um sujeito pode ter, a depender de com quem ou com o que se re-

laciona. Se a relação se dá entre um sujeito e um objeto, esta relação do tipo eu-isto será indi-

reta, mediada pelo objeto; de conteúdo específico. Já uma relação entre dois sujeitos, do tipo 

eu-você, será direta, imediata; de conteúdo não específico. Isso significa que se em uma rela-

ção com um objeto o conhecemos por meio das suas características, em uma relação com ou-

tro sujeito o conhecemos de imediato, por meio do contato com ele e não por meio das suas 

características ou atributos. Por exemplo, se tenho um primeiro contato com um objeto, diga-

mos um lápis, não faço contato imediato com o ser desse objeto, primeiro preciso aprender 

por meio do próprio lápis que ele é feito de madeira e grafite e que é usado para escrever; po-

                                                           
1 Acredito que em outras obras o termo “personalismo dialógico” também seja utilizado, porém para preservar a 
consistência com o termo “pessoalidade” adotado neste texto, e para evitar qualquer confusão com o “persona-
lismo” (movimento humanista inaugurado por Emmanuel Mounier), preferi chamar assim a teoria de Buber. 
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rém, uma vez que aprendo suas características, posso afirmar que sei o que é um lápis porque 

sei descrevê-lo. Já no contato com uma pessoa, o acesso ao ser do outro é imediato e instantâ-

neo; porém não posso afirmar que “sei” o que é a pessoa, mesmo sendo capaz de descrever 

suas características físicas e mentais. Não há um conteúdo específico a ser aprendido sobre 

uma pessoa e, por se tratar de um indivíduo, cada novo sujeito que conhecemos será diferente, 

único. Além de serem desprovidas de um conteúdo específico, as relações eu-você são mú-

tuas, recíprocas e simétricas: 

 

• Mútuas, porque, enquanto a relação com um objeto acontece de maneira ativa-

passiva, no sentido do sujeito ao objeto, a relação entre pessoas é simultanea-

mente passiva e ativa e ocorre nos dois sentidos ao mesmo tempo;  

• Recíprocas, porque ambas as partes conhecem-se e são conhecidas uma pela 

outra; 

• Simétricas, porque não há uma hierarquia ontológica entre as partes, ao con-

trário do que ocorre em relações eu-isto. 

 

Em última instância, na relação eu-você “É o próprio relacionamento – algo que não 

possui conteúdo de fato, mas que existe de verdade mesmo assim – que é o verdadeiro foco da 

interação pessoal.” (MCGRATH, 2011, p. 290-291, tradução nossa). De fato, apenas as rela-

ções eu-você podem ser propriamente chamadas de “relacionamentos”, sendo as relações eu-

isto apenas “experiências”. E enquanto nas experiências há um conteúdo específico, nos rela-

cionamentos o que há é uma “presença”. 

Partindo da filosofia de Buber, estabelece-se então que na relação com pessoas não há 

um conteúdo específico a ser conhecido, o que se conhece dos outros, do você, é algo da or-

dem do puramente presencial. Com base nisso é possível encontrar alguns pontos convergen-

tes que poderiam corroborar a ideia de um Deus pessoal, como a ausência de um conteúdo 

específico ao tentarmos nos relacionar com ele e a sua (oni)presença. Também é possível 

imaginar que a relação Deus-homem seja, de alguma maneira bem peculiar, mútua, pois mes-

mo que por parte de Deus a relação seja exclusivamente ativa, ainda assim é uma relação que 

ocorre simultaneamente nos dois sentidos. Não é possível, no entanto, saber se são simétricas 

pela falta de parâmetros conhecidos por nós na formulação de tal relação; talvez seja, por se 

tratar de uma relação “pessoa-pessoa”, ou talvez não, pelo fato de, mesmo se tratando de uma 

relação interpessoal, Deus conhecer o homem completamente, como em uma relação eu-isto. 

Quanto a serem recíprocas, por mais anti-intuitivo que pareça, é provável que sejam. São fatos 
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tanto que Deus nos conhece totalmente, quanto que nós buscamos conhecê-lo constantemente, 

todavia, isso não é suficiente para afirmarmos tratar-se de uma relação recíproca. Porém, se 

pensarmos que: a) “conhecer” em uma relação eu-você ocorre na própria relação, na presença 

mutuamente percebida; e b) Deus se faz conhecer por meio da sua revelação; temos elementos 

suficientes para afirmar que “ambas as partes conhecem-se e são conhecidas uma pela outra”. 

Sobre como a revelação chega ao homem, e em consonância com a ideia de que se trata de 

uma relação interpessoal (eu-você), BUBER afirmará o seguinte: “O homem a recebe, não 

como um ‘conteúdo’ específico, mas como uma Presença, uma Presença na forma de potên-

cia.” (1937, p. 110, tradução nossa). A revelação seria, então, a forma como Deus se faz co-

nhecer aos homens. O curioso sobre como Buber teoriza a revelação é que, apesar de conside-

rar Deus como o Você absoluto, que pela sua própria natureza jamais pode ser reduzido a um 

conceito como um isto pode, ele afirma que Deus se apresenta (se faz presente) ao mesmo 

tempo em que se deixa conhecer (apresenta conteúdos sobre si). Desta maneira, ao nos relaci-

onarmos com Deus, ele permite que percebamos aspectos da sua natureza como em uma rela-

ção eu-isto, apesar da impossibilidade de o objetificarmos, ao mesmo tempo em que se relaci-

ona conosco de forma pessoal, eu-você. Isso para permitir ao homem o conhecimento de e 

sobre Deus; uma autorrevelação.  

Mas como é possível que Deus, sendo inobjetificável, possa se revelar como conteúdo 

ao homem? Tal pergunta, apesar de não ter uma resposta objetiva, nos dá pistas sobre o que 

ele pode ou não fazer em sua onipotência. Como já observado anteriormente, não se trata da 

onipotência do senso comum, mas daquela que entende que não é limitar a potência divina 

afirmar que não são possíveis a Deus ações autocontraditórias à sua natureza (ex.: pecar). Se-

gundo Guilherme de Ockham, filósofo franciscano inglês do séc. XIV, é possível falar de dois 

momentos do poder divino:  

 

• Potentia absoluta – o poder absoluto de Deus, que reflete as opções infinitas 

existentes antes de ordenar o mundo; 

• Potentia ordinata – o poder ordenado de Deus que expressa sua natureza e seu 

caráter divino. 

 

Ao se fazer conhecer de maneira objetiva na revelação, Deus estaria exercendo sua po-

tentia ordinata, a mesma potência exercida ao se fazer homem em Cristo. Aliás, a encarnação 

de Deus, não tivesse de fato ocorrido, certamente seria considerada impossível por muitos 

justamente por supostamente ir contra a natureza de certos atributos divinos (como a onipre-
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sença, por exemplo). Isso mostra, de certa maneira, que em que pesem a onipotência e a oni-

presença de Deus, ele não estaria sendo contraditório ao se fazer homem porque de fato é uma 

pessoa. Para McGrath: “[...] a partir de uma perspectiva cristã, a identidade do Cristo molda o 

nosso entendimento sobre a identidade de Deus.” (2011, p. 304, tradução nossa). Logo, po-

demos inferir que Deus faz uso da sua onipotência para interagir com o homem, como pessoa 

que é, e com a sua criação de um modo geral. 

O teólogo estadunidense Millard J. Erickson nos alerta, porém, na sua Christian Theo-

logy (2013, sem tradução ao português) que devemos tomar cuidado para não confundirmos 

os atos de Deus com os seus atributos. Ele sugere uma divisão popular dos atributos divinos 

em dois grandes grupos: a) os naturais, que são todos os que tratamos até agora (ex.: pessoali-

dade, onipotência, eternidade, etc.), à exceção da onibenevolência; b) os morais (que incluem 

a onibenevolência). Esses últimos aparecerão muito na interação interpessoal entre Deus e o 

homem, mas não podemos, como alerta Erickson, confundirmos, por exemplo, o julgamento 

de Deus com a sua justiça; um é a ação, outro o atributo. Outro erro comum é o de aprofundar 

por demais a análise dos atributos divinos, tornando-a quase em uma “anatomia de Deus”. 

Assim como não nos aproximamos das pessoas fazendo uma taxonomia delas, também não é 

possível chegar a Deus (que é uma pessoa) por meio do mero estudo dos seus atributos. “Em 

vez disso, o estudo da natureza de Deus deveria ser encarado como um meio para um enten-

dimento mais preciso dele e, consequentemente, para um relacionamento pessoal mais próxi-

mo com ele.” (ERICKSON, 2013, p. 246-247, tradução nossa). Esta postura investigativa é 

importante não apenas por evidenciar a dimensão pessoal de Deus, mas também para que não 

incorramos no erro oposto de generalizar demais os atributos divinos, ao ponto de tornarem-se 

um grande “borrão” sobre o qual conseguimos falar muito pouco ou quase nada. Fica patente 

então que: 

 

3. A pessoalidade de Deus, além de um atributo em si, fornece uma diretriz im-

portante na investigação dos demais atributos divinos. 

 

Este é um ponto interessante, por exemplo, para contrapor algumas teorias mais duras 

do teísmo clássico que vislumbra a Deus como um ser impassível, imóvel e incapaz de expe-

rimentar certas situações ou sentimentos. Contraposição esta que embasa uma crítica pertinen-

te, como já exposto anteriormente, ao peso que se dá às concepções agostiniana e tomista de 

Deus, pelo fato de serem muito enraizadas na tradição neoplatônica, em detrimento dos pró-

prios textos bíblicos. Tendo então a pessoalidade como fiel da balança, podemos então voltar 
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à análise dos atributos divinos com uma maior clareza quanto à sua natureza, a saber: de atri-

butos de um ser pessoal. 

 

2.4 – Retomando a análise dos atributos divinos 

 

 Retomando Erickson: não confundamos as ações ou “funções” (ex.: criador) de Deus 

com seus atributos, esses “são qualidades permanentes e intrínsecas, que não podem ser ga-

nhas ou perdidas.” (ERICKSON, 2013, p. 248, tradução nossa). Da mesma maneira, não con-

fundamos os atributos divinos com a projeção mental que nós, humanos, fazemos deles. Por 

vezes incorre-se no erro de imprimir aos atributos divinos a carga emotiva daqueles que rece-

beram algumas das revelações. As impressões dessas pessoas e daquelas que depois delas 

escreveram os textos sagrados não são, necessariamente, um retrato fiel do que sejam os atri-

butos divinos. Podemos apenas esperar que nossa compreensão daquilo que nos foi revelado 

seja a mais próxima possível da realidade dos atributos divinos que, como citado acima, são a 

realidade da sua natureza e não apenas uma coleção de qualidades que possam ser analisadas 

separadamente do todo de Deus.  

 
Quando falamos da incompreensibilidade de Deus não estamos falando, então, que 
há uma entidade ou essência desconhecida por trás ou para além desses atributos. Ao 
invés disso, queremos dizer que não conhecemos suas qualidades ou sua natureza 
completa e minuciosamente. Sabemos sobre Deus somente aquilo que ele nos reve-
lou. (ERICKSON, 2013, p. 248-249, tradução nossa). 

 

E com base no que nos foi revelado temos conhecimento suficiente, ao menos para 

afirmar que Deus é ricamente complexo. Porém, este conhecimento não é suficientemente 

minucioso a ponto de tirar a aura de mistério que cerca o conhecimento sobre ele. Os atribu-

tos, como os estudamos até aqui, surgem da tentativa de entender a revelação dentro de um 

meio termo interpretativo que nos situe entre os extremos da ilusão de certeza e o da certeza 

de ignorância. Fosse o conhecimento sobre Deus vedado aos homens, certamente não teria ele 

mesmo nos revelado aspectos sobre a sua existência. Aspectos esses que tentamos categorizar 

para facilitar nossa compreensão sobre essa existência tão vasta, mas que em geral são dividi-

dos em dois grandes grupos na maioria das classificações adotadas por teólogos e filósofos da 

religião. Revisemos então duas divisões de atributos apresentadas até aqui: 
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I. Absolutos e relativos – como vimos na primeira parte sobre teísmo clássico, 

esta divisão separa os atributos divinos a se daqueles que pertencem à essência 

divina em relação à sua criação. 

II. Naturais e morais – como apresentado acima em 2.3 e que separa os atributos 

que constituem a natureza divina daqueles que constituem elementos da sua 

vontade. 

 

As metodologias que usualmente fazem uso da divisão I para investigar os atributos 

divinos em geral assumem que, de certa maneira, podemos supor alguns atributos uns dos 

outros, e da natureza autossuficiente de Deus. Não que esta linha de investigação seja inváli-

da, mas ao adotá-la corre-se o risco de diminuir a importância ou relevância da revelação. 

Defensores dessa abordagem podem, por exemplo, afirmar atributos não revelados ou com 

características possivelmente diferentes das descritas nas revelações. Para os críticos que de-

fendem que só sabemos aquilo que nos é revelado por Deus sobre ele mesmo, essa divisão 

não faz sentido, pois todos os atributos seriam então “relativos”, já que só podem ser conheci-

dos por meio da interação de Deus com o homem por meio da revelação. Sobre II alguns crí-

ticos afirmarão que, ao fim e ao cabo, os atributos ditos “morais” seriam tão constitutivos da 

natureza de Deus quanto os demais. De fato, esta divisão costuma aparecer mais quando o 

foco da análise são qualidades como honestidade, bondade, misericórdia, justiça e santidade, 

ligadas aos atributos que qualificam deus como um agente moral. É uma divisão um tanto 

mais situacional e, de fato, faz mais sentido em um contexto investigatório específico. Outras 

divisões comumente utilizadas são: 

 

III. Comunicáveis e incomunicáveis – os do primeiro tipo seriam aqueles que en-

contram alguma contrapartida, mesmo que menor ou imperfeita, entre os ho-

mens (ex.: amor); já os do segundo tipo seriam os que não possuem contrapar-

tida entre os homens (ex.: asseidade). 

IV. Imanentes e emanentes, ou intransitivos e transitivos – os atributos imanen-

tes/intransitivos seriam os que estão contidos na natureza de Deus (ex.: espiri-

tualidade), enquanto que os emanentes/transitivos seriam os que, como o pró-

prio nome sugere, emanam de Deus e que precisam de um objeto para se mani-

festar (ex.: piedade). 
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O método III de distinção entre os atributos divinos nos deixa, no entanto, com um 

questionamento: é possível que Deus nos revele atributos incomunicáveis? Seria possível aos 

homens conseguir conceber algo do qual não pudessem fazer sequer uma lucubração, algo 

completamente fora da sua realidade ou capacidade imaginativa? O limite traçado para definir 

se um atributo é comunicável ou incomunicável é muito tênue e, a depender de quem faz a 

classificação, pode pender mais para um lado que para outro. Para ilustrar este ponto, exami-

nemos o exemplo dado por ERICKSON ao explicar a diferença entre os dois tipos de atribu-

tos: 

 
Os atributos comunicáveis são aquelas qualidades de Deus para as quais se pode en-
contrar uma contrapartida, ao menos parcial, nas suas criações humanas. Aqui po-
demos citar o amor, que, embora infinito em Deus, é encontrado ao menos parcial-
mente entre os humanos; e até mesmo a onipotência, já que os humanos possuem al-
gum grau de poder. Os atributos incomunicáveis, por outro lado, são aquelas quali-
dades únicas para as quais nenhuma contrapartida pode ser encontrada entre os hu-
manos. Um exemplo disso é a onipresença. Deus está em todos os lugares simulta-
neamente. Mesmo podendo viajar de avião ou de foguete, nenhum ser humano pode 
estar em todos os lugares simultaneamente. (2013, p. 248, tradução nossa). 

 

Tomando apenas este exemplo como base para a análise da classificação proposta, no-

te que não fica muito claro por que o autor considera a onipotência como comunicável e não a 

onipresença. Ora, se para ele o poder infinito de Deus pode ser comunicado por meio do po-

der finito do homem, por que o ser no espaço infinito de Deus não seria igualmente comuni-

cável por meio do ser no espaço finito do homem? Seria equivocado afirmar que assim como 

Deus é onipresente o homem é presente? É da natureza do homem só ser capaz de compreen-

der, ou aprender aquilo que lhe seja possível fazer ao menos uma figura mental com base em 

elementos da sua realidade, daí a defesa de que só é possível ao homem conhecer algo sobre a 

natureza de Deus dentro dos limites daquilo que é “comunicável”. Por outro lado, se a medida 

do que é incomunicável for a do que é infinito em Deus em comparação ao que é finito no 

homem, então todos os atributos divinos serão “incomunicáveis”. Mas para evitar acusar o 

fraseio de Erickson, tentemos então analisar uma explicação usando palavras diferentes, como 

a que o teólogo Louis Berkhof nos fornece da divisão entre atributos incomunicáveis e comu-

nicáveis: “Os primeiros são aqueles para os quais não há nada análogo na criatura, como as-

seidade, simplicidade, imensidão, etc.; os últimos são aqueles com os quais as propriedades 

humanas admitem alguma analogia, como poder, bondade, piedade, justiça, etc.” (BER-

KHOF, 1953, p. 55, tradução nossa). Esta explicação é um pouco mais objetiva nos fornecen-

do a informação de que não basta que o atributo seja “imaginável” pelo homem para ser con-

siderado comunicável, é preciso também que ele possua como qualidade intrínseca a mesma 
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qualidade, mesmo que em escala menor. Porém, novamente, nos deparamos com um proble-

ma de conceituação, pois não fica bem claro quais os limites daquilo que pode ou não ser con-

siderado como “análogo”. Talvez, à exceção da asseidade, que, de fato, não possui análogo 

humano (não confundir com a capacidade de Deus de “bastar-se a si mesmo”, que daria mar-

gem a ser relativizada) uma vez que nenhum ser humano é, em alguma medida, a causa e o 

princípio da própria existência, todos os demais atributos possam ser encontrados miniaturi-

zados no ser humano. Por mais que não sejamos os únicos exemplares da espécie humana, 

ainda assim somos em alguma medida únicos nas nossas individualidade e personalidade, o 

que pode ser análogo à simplicidade de Deus. Imensidão é um atributo questionável por si só, 

pois não é uma qualidade independente; o que é imenso o é, sempre, em relação a alguma 

outra coisa. A imensidão de Deus é absoluta, pois independe de com o que o estejamos com-

parando (o que não significa que a comparação não esteja implícita), mas e quanto ao homem, 

ele não pode ser “imenso” comparado com o quê? 

Intimamente ligado à classificação dos atributos pelo método I está o método IV, e por 

vezes são utilizados conjuntamente. No entanto, por ter o foco em como operam os atributos e 

não na sua origem ontológica, a classificação do tipo IV tende a ser um pouco mais resistente 

às críticas que são feitas a I. Ainda que o entendimento de algum crítico seja a de que todos os 

atributos divinos são relativos ou absolutos, ainda assim seria possível dividi-los entre ima-

nentes e emanentes. 

 

 

2.4.1 – Alguns atributos em destaque 

 

 Conhecer os métodos de classificação dos atributos divinos é importante para que en-

tendamos como diferentes teólogos e filósofos da religião pensam a natureza de Deus. Não 

adotarei nesta dissertação nenhum em especial, ou usarei mais de um, se julgar necessário, 

justamente por entender que a multiplicidade de entendimentos sobre o tema pode ser benéfi-

ca enquanto complementares uns aos outros, e se bem utilizados. Com base nesses métodos 

de classificação dos atributos divinos, examinemos mais atentamente os atributos que serão 

mais relevantes ao nosso debate sobre a natureza de Deus. 

Pessoalidade: para além do que já foi dito anteriormente neste capítulo sobre o concei-

to de pessoa e sobre a importância deste atributo para pensarmos os demais atributos, vale 

salientar que, por pessoa entende-se um ser consciente, com crenças, desejos, valores, capaz 

de pensar e com quem podemos nos relacionar. Certamente a maior revelação sobre a pessoa-
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lidade de Deus é sua encarnação em Cristo, mas mesmo antes ele já havia nos revelado esta 

natureza sua de outras maneiras, como ao demonstrar ter uma identidade dando-se um nome, 

Yahweh (Ex 3:14), pelo qual o seu povo passaria a chama-lo. O propósito de se dar um nome 

não é outro senão o de promover um relacionamento. Além disso, há um convite explícito ao 

longo das escrituras para que nos relacionemos com ele e, por meio desse relacionamento é 

que surgem as alegorias de Deus; a depender de como esta relação acontece imaginamos o 

Deus pai, criador, cuidador, etc. Reforço mais uma vez a importância de sempre termos em 

mente que este é um atributo-chave na compreensão dos demais atributos e da própria nature-

za de Deus. 

Onipotência: como já adiantado previamente, este é um atributo que traz consigo al-

guns problemas, sendo o primeiro deles o de ser um atributo “subjetivo”. Se pensamos no 

termo, a primeira definição que nos vem à cabeça, até por ser a mais direta, é a de “capacida-

de de poder fazer qualquer coisa”. Esta definição nos permite tirar algumas conclusões sobre 

o ser que possua tal atributo:  

 

i. que é um ser livre;  

ii. que é um ser capaz de coisas boas e más;  

iii. que é um ser que pode fazer o impossível.  

 

Todas as conclusões conflitam com outros atributos: i, como veremos adiante neste 

capítulo (e em mais detalhes no capítulo seguinte) conflita em menor medida com o atributo 

divino da onisciência, que por sua vez impacta consideravelmente o atributo humano do livre-

arbítrio; ii, conflita principalmente com o atributo da onibenevolência. Concentremo-nos no 

conflito gerado por essa segunda conclusão. A inquietação causada por tal pensamento moti-

vou os primeiros pais da igreja a formular uma solução para o problema que consistia em 

afirmar que a incapacidade de fazer o mal não seria um sinal de fraqueza, mas sim de força. 

Resposta esta que, apesar de atualizada várias vezes por outros pensadores, ainda hoje não é 

consenso e recebe críticas por não ser suficientemente abrangente ou por vezes até bastante 

vaga. Por outro lado, parece haver sim um consenso quanto ao que se afirma em iii que, em 

outras palavras, afirma que um ser onipotente é capaz de distorcer a realidade e a lógica. Para 

a maioria dos pensadores é um contrassenso afirmar algo como “é possível fazer o impossí-

vel”, ao que se convencionou chamar de “impossibilidade lógica”. Na contramão deste con-

senso, o filósofo Peter van Inwagen faz uma interessante provocação ao afirmar não entender 

a ideia de possibilidade lógica. Cito: 



 
 

33 

 
Entendo (e acredito) na possibilidade absoluta ou metafísica, mas, até onde vejo, di-
zer que uma coisa é logicamente possível é dizer algo sem significado. Não nego 
que o conceito de impossibilidade lógica tenha significado: algo é logicamente im-
possível se for impossível de modo incondicional, absoluta ou metafisicamente im-
possível, e se a sua impossibilidade puder ser demonstrada só com o uso dos recur-
sos da lógica. Mas o que é a possibilidade lógica? Poder-se-ia dizer que algo é logi-
camente possível se não for logicamente impossível. Mas isso causa perplexidade. 
Afinal, por que o fato de que não se pode mostrar com o uso dos recursos muito li-
mitados da lógica que uma coisa é impossível mostraria que ela é em algum sentido 
possível? (INWAGEN, 2018, p. 85, grifo do autor). 

 

Basicamente, o que Inwagen defende é que o que importa não é o fato de algo ser lo-

gicamente possível ou impossível, dado que nem tudo o que é metafisicamente possível é 

também automática e logicamente possível. Ele propõe então uma correção a esta conclusão 

sugerindo a seguinte formulação: “[...] dizer que Deus é onipotente quer dizer que ele pode 

fazer qualquer coisa tal que é metafisicamente possível que ele faça essa coisa.” (INWAGEN, 

2018, p. 86). Segundo o próprio Inwagen, esta formulação apazigua suas inquietações concer-

nentes aos problemas de pensar possibilidades ou impossibilidades lógicas, mas cria seus pró-

prios problemas. Afirmar que alguém é capaz de fazer qualquer coisa tal que seja metafisica-

mente possível que isso seja feito, não nos diz nada sobre a extensão do poder desse alguém. 

Parece que de fato há alguns pontos irreconciliáveis a respeito da extensão do poder divino, 

independentemente de qual sugestão para a solução do problema demos o nosso assentimento. 

O próprio Inwagen assume esta dificuldade pela incapacidade de sabermos ao certo quais as 

possibilidades metafísicas de realização contidas nessa ideia. 

Onibenevolência: este atributo pode ser entendido de maneira bem sucinta como a per-

feição moral de Deus. Ainda sobre a conclusão iii, tirada sobre a definição de onipotência 

divina e sobre o debate gerado pelo conflito entre esses dois atributos, é possível afirmar que 

por ser este um dos atributos mais atrelados à nossa própria concepção de moral, este é tam-

bém, por vezes, o atributo pior compreendido. Atos moralmente condenáveis entre os huma-

nos, mesmo que movidos pela tentativa de se fazer um bem maior, não podem, sob hipótese 

alguma, serem comparados com atos de Deus visando um bem maior; estes últimos jamais 

podem ser considerados como condenáveis. Isso porque a compreensão de Deus sobre sua 

criação é infinitamente superior a qualquer vislumbre que o homem julga possuir sobre sua 

própria natureza ou sobre a natureza dos entes da criação. É dizer que o julgamento divino é 

infalível, ao contrário do humano, que é falho. Não me alongarei demais neste atributo, pois 

ele certamente voltará a ser observado nos capítulos seguintes e em melhor contexto, o que 

promoverá uma melhor compreensão dos temas que serão tratados. 
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Infinitude: este atributo diz respeito tanto à imanência quanto à transcendência de 

Deus. É um atributo que pode ser subdividido em outros atributos igualmente relevantes: a 

saber suas onipresença e eternidade. Por onipresente entendemos um Deus que está imanen-

temente em todos os lugares ao mesmo tempo, por mais que não esteja em nenhum lugar es-

pecífico (transcendência). Este atributo é um dos que é lembrado ao tratar do problema da 

ocultação de Deus (como é possível que um Deus onipresente não seja evidente?). Quanto à 

sua eternidade, há duas possibilidades principais para entender essa natureza divina:  

 

a. Deus é atemporal, ou seja, fora do tempo;  

b. Deus é perpétuo, ou seja, se estende infinitamente ao longo do tempo. 

 

A primeira hipótese sugere um “Deus observador” que está para além da criação e en-

xerga passado, presente e futuro de forma consolidada, possivelmente sem fazer distinção 

entre o que sejam esses tempos. A segunda pode ser pensada de maneira parecida à primeira, 

com a exceção de que, neste caso, Deus estaria no tempo, não fora dele; outra hipótese seria a 

do Deus participante do tempo, em que ele experimentaria o tempo de maneira bastante simi-

lar à humana, porém com conhecimento total sobre os tempos pretérito e futuro. Este atributo 

também será central no debate que se desenvolverá a partir do próximo capítulo e certamente 

serão acrescentadas análises sobre ele, quando necessário. 

Onisciência: segundo INWAGEN, a definição padrão de onisciência é: “um ser é 

onisciente se, e somente se, ele sabe o valor de verdade de todas as proposições.” (2018, p. 

91), mas cita uma segunda que diz preferir em relação à primeira que é: “um ser é onisciente 

se, para toda proposição, ele acredita ou nessa proposição ou na sua negação, e é metafisica-

mente impossível que ele tenha crenças falsas.” (2018, p. 91, grifo do autor). Apesar de a se-

gunda definição ser mais robusta, há dúvidas se seria mais adotada em detrimento da primei-

ra. Porém enquanto este conhecimento infinito é tomado apenas com relação ao que há para 

saber nos tempos presente e passado, nenhum problema conceitual maior surge, porém quan-

do assume-se o conhecimento sobre o futuro surge então o problema da presciência divina 

versus o livre-arbítrio humano. Este conflito será o tema central do capítulo seguinte, tratado 

deste ponto em diante. 
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3 – O PROBLEMA DA PRESCIÊNCIA DIVINA 

 

 Uma vez analisados os principais atributos divinos e os questionamentos que a inves-

tigação deles suscita, passemos agora para aquele que é o problema que queremos abordar 

neste texto: o problema da presciência divina. O debate sobre esta qualidade de Deus perpassa 

algumas áreas do pensamento filosófico-teológico, sendo os mais importantes: a natureza da 

presciência divina; a influência deste atributo no modo como opera o poder absoluto de Deus; 

e, o que mais nos interessa, o impacto da presciência no livre-arbítrio humano. Para tanto 

apresentarei algumas das teorias mais relevantes sobre o assunto, começando por uma análise 

da “Presciência Simples”, e, em seguida, apresentando a teoria do “Conhecimento Médio”, ou 

“Molinismo”.  

A primeira, um tanto mais direta, defende a visão compartilhada pelo senso comum de 

que a onisciência, e por extensão a presciência, de Deus é absoluta e de que possuímos livre-

arbítrio, sem que essas duas coisas (presciência divina e livre-arbítrio) sejam incompatíveis. A 

tentativa de justificar como é possível que ambas as coisas coexistam é feita a partir da defesa 

de que uma vez iniciada a cadeia de acontecimentos que culminará um determinado ato futu-

ro, não há como impedir que essa reação retroceda e, logo, Deus saberia de antemão o resul-

tado desse “efeito dominó”. Uma defesa muito fraca e que parece tentar, sem sucesso, apenas 

minimizar a forte impressão de que a Presciência Simples opta por um determinismo (não tão) 

suave. 

A segunda, já bem melhor articulada, é uma defesa bastante elegante e convincente 

que faz um trabalho muito bom ao defender a compatibilização de livre-arbítrio e presciência 

divina com pouco ou quase nenhum dano a essas duas ideias. A ideia no Molinismo é atacar o 

problema no seu ponto mais frágil, o da relação entre presciência e livre-arbítrio. O Molinis-

mo, além do Teísmo Aberto, é talvez a única teoria que não altera de maneira substancial nem 

a presciência divina e nem o livre-arbítrio humano para justificar sua argumentação. Esta teo-

ria é calcada em duas premissas-chave: a do conhecimento de Deus sobre a verdade dos con-

trafactuais; e a de que tal conhecimento se deu em um momento (lógico) da criação posterior 

ao momento que compreendia o conhecimento de todas as infinitas possibilidades de criação 

disponíveis (conhecimento natural), mas anterior ao do conhecimento advindo do ato de orde-

nação da criação (conhecimento livre). Apesar de ser uma teoria bastante consistente, ela não 

é à prova de críticas e pelo menos duas falhas importantes podem ser detectadas: a enorme 

falta de embasamento bíblico da defesa do conhecimento médio; e a falta de materialidade 

argumentativa para justificar a possibilidade de conhecimento sobre o valor de verdade dos 
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contrafactuais. Há várias passagens bíblicas que atestam que Deus possui conhecimento sobre 

contrafactuais, mas nenhum que sequer dê uma pista de como Deus possui tais conhecimen-

tos. E quanto ao problema da substancialidade dos contrafactuais, isso gera um enorme pro-

blema epistêmico, pois põe em dúvida a capacidade de Deus de conhecer contingentes futu-

ros, ou, se insistirmos no seu conhecimento, pode nos levar a um tipo de determinismo.  

Após a apresentação de cada uma das duas teorias, farei uma breve crítica às ideias 

sugeridas por cada uma delas. Uma crítica mais aprofundada e já comparando-as ao Teísmo 

Aberto, teoria que defendo nesta dissertação, será feita no capítulo 5.  

 

3.1 – A Presciência Simples 

 

 A Presciência Simples é a defendida pela maioria das pessoas, talvez por ser a maneira 

mais franca de encarar esta qualidade divina que nada mais é que um aspecto isolado de per-

cepção temporal de um atributo maior: a onisciência. Sem que se façam maiores considera-

ções e investigações sobre o tema, quando dizemos que Deus é onisciente, queremos dizer 

que Deus sabe tudo o que há para se conhecer; e não é o caso que Deus faça um movimento 

de buscar o conhecimento das coisas, ele é ciente de tudo, ou seja, a ciência absoluta e irrestri-

ta das coisas está na própria natureza de Deus. Não faria sentido, ao transpormos esse pensa-

mento para a presciência, que essa sua natureza diminuísse. Por “presciente” intenciona-se 

dizer exatamente o mesmo que “onisciente”, porém com um recorte temporal. O Deus que 

conhece tudo conhece, por óbvio, passado, presente e futuro. E é aí que começam nossos pro-

blemas, pois ao conhecer o futuro, conhecem-se também todas as ações futuras dos homens 

que, teoricamente, são livres. Ora, como pode um homem ser livre se suas ações já foram, 

desde a eternidade, previstas e sabendo que tais previsões foram feitas por um ser infalível? 

Como esta concepção de presciência parece ser a mais aceita para a maioria dos cristãos, con-

sideremos então a seguinte possível definição: 

 

“(F) Deus possui o conhecimento total e infalível sobre o futuro.” (HUNT, 2001b, 

p. 65, tradução nossa). 

 

Para que se possa defender a visão da Presciência Simples teremos então que ser capazes de 

defender (F). Alguns recursos podem ser amealhados em defesa de (F), como, por exemplo, o 

de que:  
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F1 Abundam as referências bíblicas em defesa dessa concepção;  

F2 Dado o entendimento cristão de que Deus é um ser perfeito, é necessário que 

(F) figure entre as suas características;  

F3 Para que Deus possa exercer sua providência é necessário que ele seja tão co-

nhecedor das coisas do mundo quanto possível e, sendo ele perfeito e todo po-

deroso, nada menos do que a total e infalível presciência lhe sirva de instru-

mento para tanto. 

 

Sem que façamos maior esforço, porém, podemos já identificar algumas questões que 

comumente são levantadas com relação à afirmação de (F), a saber: de que o conhecimento 

extensivo do futuro conflita com a natureza providencial de Deus; de que o conhecimento 

prévio de Deus acerca das suas próprias ações é incompatível com a pessoalidade divina, que, 

como vimos anteriormente, pressupõe ações e interações ativas e intencionais; e de que põe 

em xeque o livre-arbítrio humano. E de fato, mesmo os argumentos que elencamos acima em 

favor de (F) não são totalmente à prova de críticas. As referências bíblicas (F1), por exemplo, 

não afirmam em parte alguma de maneira direta e inequívoca a presciência de Deus, apesar de 

ser sim algo que se pode inferir das escrituras, mas “[...] tais inferências são ao menos poten-

cialmente vulneráveis à falácia da ‘generalização apressada’.” (HUNT, 2001b, p. 70, tradução 

nossa). Não fica patente que as passagens em que Deus prevê determinados eventos, se tal 

predição foi pontual ou se, de fato, tratou-se do exercício de uma capacidade inata dele. Fazer 

este salto de generalizar a previsão de um evento isolado para tudo o que se passa na criação 

talvez seja mais um ato de fé. Quanto à perfeição divina (F2), a soma dos atributos descritos 

nas narrativas bíblicas não remete à figura de um ser perfeito ou todo poderoso, essa interpre-

tação tem lugar muito mais nos textos neoplatônicos que influenciaram os primeiros padres da 

igreja, por exemplo, do que nas próprias escrituras. Por fim, ao afirmar que o conhecimento 

extenso e infalível sobre o futuro (F3) é necessário para que Deus exerça sua providência, dei-

xamos de lado o fato de que a extensão de tal conhecimento é muito maior do que o necessá-

rio para que seu plano divino seja implementado, em que pese a importância de cada conhe-

cimento para a prática continuada da soberania de Deus. Em outras palavras: certamente há 

conhecimentos sobre o futuro com pouco ou nenhum valor prático no deslindar-se do momen-

to presente. Sabemos isso olhando para as coisas passadas e presentes (ex.: qual a real rele-

vância do fato de eu estar tomando meu café da manhã hoje na decisão pretérita de Deus de 

revelar-se a Abraão?). Sendo assim, não seria necessário um conhecimento tão vasto, algo de 

menor monta serviria tão bem quanto. A crítica a esses argumentos em favor da Presciência 
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Simples não invalidam, no entanto, a afirmação feita em (F), apenas demonstra que tais defe-

sas não são suficientes para sustentá-la. O que não é dizer que ela seja falsa. Outras justifica-

tivas devem então ser buscadas, e outras dúvidas suscitadas, respondidas. 

 Mas a questão sobre a presciência divina só é um problema por conta do conflito que 

surge ao tensionarmos este atributo com o livre-arbítrio humano. Fosse Deus presciente e o 

homem destituído de livre-arbítrio, ou, por outro lado, o homem possuidor de livre-arbítrio, 

mas Deus incapaz de prever o futuro, o problema não existiria. Para além do homem, sendo 

Deus também uma pessoa, assume-se que possua sua própria versão da capacidade de agir 

livremente e teria criado a nós, humanos, com a mesma característica. Porém, sendo Deus 

conhecedor de tudo o que foi, é e será, é sequer possível que tal coisa como “livre agir” seja 

possível? Deus, ele mesmo, seria livre? Em geral, para tentar solucionar esses problemas da 

presciência divina versus o livre-arbítrio humano as teorias baseiam-se (como veremos adian-

te em alguns exemplos dessas teorias) em duas estratégias principais: a primeira basicamente 

reduz o alcance da presciência divina para que não conflite com livre-arbítrio humano; a se-

gunda tenta trabalhar na maneira como Deus conhece/vê/prevê/enxerga/supõe o futuro. A 

primeira privilegia o livre-arbítrio humano, enquanto a segunda, a presciência divina. Inde-

pendentemente de qual linha adotemos, o ponto pacífico é o de que alguma solução é necessá-

ria, sob pena de darmos assentimento a uma relação de atributos inconciliáveis. Analisemos 

então de forma mais detida como ocorre essa relação. Com base na crença em (F), analisemos 

o seguinte argumento (Φ): 

 

P1. Se Deus prevê que eu pecarei, então é necessário que eu peque; 

P2. Se é necessário que eu peque, então eu não pecarei de livre e espontânea vontade; 

:. Se Deus prevê que eu pecarei, então eu não pecarei de livre e espontânea vontade. 

 

A conclusão a que chegamos a partir deste argumento é de que se (F) for verdadeiro, 

então eu não possuo livre-arbítrio. Extrapolando-o para todos os casos individuais existentes, 

chegamos à conclusão que não existe livre-arbítrio de qualquer maneira. A despeito disso, a 

maioria dos cristãos acredita também nas seguintes afirmações: 

 

P3. Deus previu que eu pecarei; 

P4. Eu pecarei de livre e espontânea vontade; 
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Porém, se aceito o argumento original (Φ), não posso aceitar P3 ou P4. Por outro lado, 

se aceito essas últimas afirmações, não é possível a mim que aceite o silogismo hipotético 

original (Φ), que é válido. Portanto, para que seja possível aceitar (F), tenho que necessaria-

mente encontrar algo de errado em P1, P2, P3 ou P4. P4 parece estar descartada já que é fato 

para os cristãos que o pecado existe e faz parte da definição de pecado que ele seja fruto da 

má utilização do livre-arbítrio; dizer então que alguém peca de livre e espontânea vontade é 

praticamente um pleonasmo, uma redundância, uma tautologia. P3, por sua vez, compartilha 

das mesmas justificativas de (F) e não pode, então, igualmente ser descartado. Dar assenti-

mento a (F) e não a P3 feriria o princípio de não contradição (não é possível que Deus possua 

o conhecimento total e infalível sobre o futuro e, ao mesmo tempo, que não preveja que eu 

pecarei). Resta-nos então tentarmos encontrar alguma falha sub-reptícia na formulação de 

(Φ). 

Para tanto, observemos P1 e P2 mais atentamente. Notemos que o que conecta essas 

duas premissas é a necessidade do ato futuro em questão. Dependendo de como interpretemos 

o que venha a ser “necessidade” talvez seja possível, então, contornar o problema satisfatori-

amente. Se tomarmos “necessidade” no sentido medieval de “necessidade acidental” talvez 

seja possível encontrar um caminho que nos sirva. Por necessidade acidental entendemos um 

tipo de necessidade contingente, que é o caso no momento, mas que nem sempre foi assim; 

mas que uma vez que se torna o caso limita as demais possibilidades. Explicando:  

 
Suponha, por exemplo, que não é necessário que eu jogue uma pedra de um penhas-
co; posso me impedir de fazer isso e, se mesmo assim, for adiante e jogar a pedra, 
isso ainda é algo que eu poderia ter me impedido de fazer. Meu arremesso da pedra 
no espaço é um “acidente” – não, obviamente, no sentido ordinário do português de 
“não intencional” ou “fortuito” (assumamos que eu joguei a pedra de propósito), 
mas no sentido de que as coisas não precisariam ter acontecido deste jeito. Porém, 
uma vez que as coisas aconteceram deste jeito, certas coisas que estavam em meu 
poder (antes de eu jogar a pedra) não estão mais em meu poder. (HUNT, 2001b, p. 
75, grifo do autor, tradução nossa). 

 

Logo, tudo o que ficou no passado após o arremesso da pedra é agora necessário; e as 

consequências advindas desse ato estão agora fora da minha competência. Ou seja, a partir 

desse evento (jogar a pedra), tanto o que está no passado quanto o que está no futuro é inevi-

tável. Da mesma forma quando digo que “é necessário que eu peque”, estou querendo dizer 

que há neste contexto um nexo causal que me levará inexoravelmente a este ato. A diferença 

entre mim e Deus, no entanto, é que ele é capaz de ver tanto a pedra em minha mão no pre-

sente, quanto a pedra no fundo do penhasco no futuro. Mas afinal, no que isso muda o fato de 

que se Deus sabe o que vai acontecer eu não tenho escolha? O problema aqui é admitirmos o 
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que é conhecido por Deus no passado e no futuro da mesma maneira. Ora, só se pode conhe-

cer aquilo que está no presente ou no passado, pois apenas essas coisas podem ser verdadei-

ras, sendo as futuras apenas contingentes futuros (ainda não são verdadeiras ou falsas). Não é 

possível, portanto, saber ou conhecer algo que não é verdadeiro (ainda), mas apenas acreditar 

nisso. Não há nada que diga que a presciência divina opere de maneira diferente, então o que 

Deus vê no futuro é o objeto da sua crença (infalível, é verdade, mas ainda assim uma crença, 

não um conhecimento no sentido estrito da palavra). Cabe então explicar P1 a fim de que pos-

samos adequar seu conteúdo à nossa argumentação:  

Por “se Deus prevê que eu pecarei” entende-se que “Deus acredita que eu pecarei no 

futuro”. E sendo a crença divina infalível e dado que uma vez iniciado o processo que desen-

cadeará tal ato é acidentalmente necessário, podemos então entender “então é necessário que 

eu peque” como “então é necessário que meus atos livres me levem inexoravelmente ao peca-

do”.  

Lido desta maneira P1 já não carrega mais o peso de um suposto conhecimento de con-

tingentes futuros que, ao fim e ao cabo, é o que nos causa espécie, o que temos então é uma 

crença de Deus em um futuro certo. Quando dizemos que Deus prevê, queremos dizer que 

Deus faz uso da sua presciência, ou seja, ele tem ciência prévia, sabe de antemão o que acon-

tecerá; mais ainda, como dissemos antes, Deus não toma conhecimento, ele é a sabedoria infi-

nita e, portanto, sempre soube que eu pecaria, mesmo quando eu sequer existia. Dessa forma, 

ao afirmar que Deus sabe/sabia que eu pecarei temos então um fato que está parte no passa-

do/presente e parte no futuro. A esse fato podemos chamar de “fato tênue” por combinar uma 

crença passada que se combina com uma verdade futura. O contrário disso seria um “fato só-

lido”, quando temos crenças passadas/presentes acerca de verdades igualmente passa-

das/presentes. Um fato tênue, no entanto e ao contrário de um fato sólido, precisa que algo 

garanta que o seu objeto futuro de crença venha a se tornar verdade. No caso de P1 o que ga-

rante isso é a necessidade acidental desencadeada a partir da crença infalível de Deus que, por 

sua vez, é um fato sólido. Tendo a crença infalível de Deus como princípio, não há como o 

objeto futuro de crença (o fato de que eu pecarei) ter um resultado diferente, independente-

mente de a minha ação ser livre. 

Essa é, basicamente, a defesa da Presciência Simples para tentar conciliar a presciên-

cia divina com o exercício do livre-arbítrio do homem. 
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3.2 – O Molinismo 

 

 Das teorias mais influentes que tentam resolver o problema da presciência divina com 

o livre arbítrio, talvez o Molinismo seja a mais elegante. Pensada pelo jesuíta espanhol Luís 

de Molina (1535-1660), o Molinismo, ou teoria do conhecimento médio, se desenvolve em 

cima do debate sobre “onde entraria o conhecimento de Deus sobre o livre arbítrio humano no 

ato da criação divina”. Já havia a concepção de que o ato da criação cindia2 o conhecimento 

de Deus entre “conhecimento natural” (aquele que ele possuía antes do ato da criação e que 

incluía a totalidade dos conhecimentos sobre todos os mundos possíveis a serem criados) e 

“conhecimento livre” (o que abarcava todo o conhecimento sobre a criação após o ato criativo 

de Deus). Alguns estudiosos contemporâneos de Molina afirmavam que o conhecimento de 

Deus sobre o resultado das ações livres humanas se daria após o momento da criação, mas 

essa possibilidade não pareceu correta a Molina que apontou para o fato de que após o ato 

criativo de Deus já não haveria espaço para qualquer ato livre das criaturas. Sendo assim ele 

desenvolveu uma teoria que dizia que os atos livres das criaturas seriam conhecidos por Deus 

em um momento intermediário a esses dois conhecimentos (natural e livre), ou seja, um co-

nhecimento médio, como ficou conhecida sua teoria.  

Uma grande crítica do Molinismo à Presciência Simples é que esta última fala de con-

tingentes futuros, mas parece não levar em consideração os contrafactuais, afirmações condi-

cionais, subjuntivas. As ações livres humanas estariam nessa categoria. Um contrafactual é 

expresso por nós, normalmente na forma de condicionais (ex.: se eu fosse mais alto, então 

seria jogador de vôlei). São assim chamados porque parte da sua formulação, antecedente ou 

consequente, é a negação de um fato (não sou mais alto do que sou), enquanto a outra pode ou 

não ser verdade (não é o caso que eu tenha me tornado um jogador de vôlei, mas talvez fosse, 

caso eu fosse mais alto). E, sendo onisciente, Deus certamente possui conhecimento sobre 

esses contrafactuais. A questão, como apresentada acima, é: quando esse conhecimento se dá 

na ordenação da criação? Ou seja, logicamente, em qual ponto da criação se dá esse conheci-

mento de Deus sobre os contrafactuais? Apesar de a criação, assim como o conhecimento 

divino, se dar de uma única vez e não sequencialmente, ainda assim é possível fazer esse or-

denamento lógico do ato da criação. O “conhecimento natural” seria então, seguindo a “ordem 

lógica”, todo o conhecimento de Deus acerca de todas as possibilidades de mundos a serem 

criados ou o conhecimento do que poderia vir a ser; em contrapartida, o “conhecimento livre” 

                                                           
2 Obviamente essa “cisão” é meramente teórica e, na prática, Deus possui todos os tipos de conhecimentos desde 
a eternidade.  
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é aquele sobre o mundo criado, tudo o que há nele, seu passado, presente e futuro, ou o co-

nhecimento do que efetivamente viria a ser. Para Molina o conhecimento de Deus sobre os 

contrafactuais se situava entre esses dois tipos de conhecimentos por motivos que vão além da 

preservação do livre-arbítrio humano. Para ele, essa informação também pode ter sido usada 

por Deus para ajuda-lo a reduzir o número de mundos possíveis, facilitando, por assim dizer, 

sua ação criativa. Com o poder de prever o que cada pessoa faria em determinadas circunstân-

cias, ele poderia então efetivar o mundo em que tais pessoas se vissem em tais situações, fa-

vorecendo assim seu plano divino para o homem e para a criação como um todo. Isso sem 

jamais interferir nas decisões livres daqueles criados por ele.  

A imagem mental que podemos fazer do conhecimento médio é a de um “filtro” para o 

conhecimento natural, pelo qual passam apenas as possibilidades de mundo mais viáveis à 

efetivação da criação. Ao passar por esse filtro o conhecimento sobre os mundos possíveis, 

dentre os quais o nosso foi criado, ganha o conhecimento dos contrafactuais desses mesmos 

mundos o que pode ter ajudado no processo de seleção do que viria a ser ou não implementa-

do pela vontade divina. Os contrafactuais verdadeiros naquele momento serviram para delimi-

tar dentro do conjunto de mundos possíveis aqueles que fossem factíveis. 

Biblicamente há várias passagens que mostram que Deus possui conhecimento de con-

trafactuais, como passagens em que são feitas profecias em tom condicional. Um bom exem-

plo é Jr 38:17-18:  

 
Jeremias disse então a Sedecias: “Assim fala o Senhor, Deus de todo poder, Deus de 
Israel: Se aceitares ir ao encontro do estado-maior do rei de Babilônia, salvarás a tua 
vida e esta cidade não será incendiada: tu e tua família sobrevivereis. Porém, se não 
fores ao encontro do estado-maior do rei de Babilônia, esta cidade será entregue ao 
poder dos caldeus que a incendiarão; e tu, não escaparás de suas mãos”. (BÍBLIA, 
2015, p. 781). 

 

Nota-se nesta passagem que Deus não faz uma profecia categórica, mas revela o que 

acontecerá caso Sedecias (ou Zedequias) escolha por uma ou outra linha de ação, a decisão 

em última instância cabe a ele, Deus põe nas mãos do rei de Judá o destino do seu povo. Esta 

e outras passagens mostram claramente que: 1º) há contrafactuais; e que 2º) Deus tem conhe-

cimento deles. Fica claro também nessa passagem que nem sempre Deus decide sozinho o que 

virá a acontecer, mas usa seu conhecimento para indicar ao homem quais as opções a sua 

frente e deixa que ele, por mérito ou culpa, incumba-se do próprio destino. Porém, este é todo 

o aporte que a Bíblia dá à teoria do conhecimento médio. Apesar de ficar claro o conhecimen-

to de Deus sobre os contrafactuais, não há meios de comprovar biblicamente que este conhe-
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cimento se deu entre os conhecimentos natural e livre, o que é fundamental para o Molinismo. 

A teoria do conhecimento médio é uma construção teológica e, apesar de fazer sentido teolo-

gicamente, não possui suporte bíblico. Teologicamente, por outro lado, ela parece ser uma 

teoria um tanto quanto sólida. 

O que temos que nos perguntar a princípio é: a presciência divina é compatível com os 

contingentes futuros? Uma defesa comum de que tal coisa é impossível segue o seguinte ar-

gumento: 

 

(1) Necessariamente, se Deus prevê x, então x acontecerá; 

(2) Deus prevê x; 

(3) Logo, x acontecerá necessariamente. (LANE CRAIG, 2001, p.126, tradu-

ção nossa) 

 

Em um primeiro momento tendemos a dar nosso assentimento a tal argumento, parece 

válido e bem articulado. E de fato, se x acontecerá necessariamente, trata-se de um evento 

(digamos que x seja um evento) não contingente e, logo, o fato de a previsão de Deus levar 

necessariamente a esse evento, temos então uma situação de fatalismo. Porém, se analisarmos 

o argumento um pouco mais detidamente, notaremos que há algo de estranho no fato de a 

necessidade de (1) ser transmitida a (3). É fato que em uma dedução válida a conclusão segue-

se necessariamente das premissas, mas isso significa apenas que: sendo as premissas verda-

deiras, a conclusão tem que ser verdadeira também. Não se segue disso que a necessidade de 

qualquer uma das premissas seja automaticamente transferida para a conclusão. A necessida-

de seria então construída ao longo da própria argumentação, não simplesmente herdada de 

alguma premissa. Neste caso, podemos afirmar que a conclusão mais apropriada para o argu-

mento acima seria: 

 

“(3’) Logo, x acontecerá.” (LANE CRAIG, 2001, p.126, tradução nossa). 

 

Ao retirarmos a necessidade associada à ação x, compatibilizamos a presciência divina 

com a liberdade humana. Não se segue do fato de Deus saber que farei x (ou y, z, etc.) que eu 

tenha que fazer x, mas que devo fazer x. A confusão que se faz normalmente é a de confundir 

certeza com necessidade. Certeza é um sentimento de que tal e tal é o caso, necessidade é a 

característica de uma proposição que diz que ela não pode ser falsa. Certeza não tem nada a 

ver com a verdade de uma proposição, pois podemos ter certeza de coisas que, eventualmente, 
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se provam falsas; necessidade, independe da nossa vontade, afirma a verdade de uma proposi-

ção, mesmo que não tenhamos certeza disso (como em uma operação matemática, por exem-

plo). Daí concluirmos que não é a mesma coisa afirmar que “x necessariamente acontecerá”, 

ao invés de “x certamente acontecerá”. Na primeira sentença temos que x irremediavelmente 

acontecerá, ao passo que, na segunda, sabemos que x acontecerá, apesar de ser perfeitamente 

possível que não. Talvez este seja um raro caso em que, talvez, seja mais fácil entender o que 

se está querendo afirmar usando apenas o nosso ponto de vista humano. Se afirmar a necessi-

dade de um evento futuro previsto por Deus, estou afirmando que aquilo fatalmente acontece-

rá, não importando o que eu possa fazer para tentar mudar isso; se afirmar a certeza de um 

evento futuro previsto por Deus, estou dizendo que tenho fé que isso ocorrerá, por mais que 

saiba, logicamente, que isso poderia não vir a acontecer. Na primeira afirmação sou apenas 

um peão no tabuleiro divino, na segunda, jogo ao lado dele, pois confio no seu melhor julga-

mento.  

Mas e se afirmarmos o seguinte em lugar de (2)?: 

 

“(2’) Necessariamente, Deus prevê x.” (LANE CRAIG, 2001, p.127, tradução 

nossa). 

 

Para o Molinismo, a presciência divina vem diretamente do ato da criação. Portanto, 

não faz sentido falar em “necessidade” ao prever esse ou aquele futuro. “Dizer que Deus pre-

vê necessariamente qualquer evento x sugere que este seria o único mundo que Deus poderia 

ter criado, negando assim a liberdade divina.” (LANE CRAIG, 2001, p.128, tradução nossa). 

Mas essa afirmação também nos leva a refletir sobre como (1) parece redundante. Como ex-

plicado anteriormente, ao dizer que Deus prevê, queremos dizer que ele faz uso da sua presci-

ência, ou seja, tem ciência prévia, sabe ou conhece de antemão o que acontecerá. E ao contrá-

rio de (2’), que afirma uma necessidade que vai contra a liberdade criativa de Deus, temos que 

a necessidade em (1) tem mais a ver com o fato de ser óbvio que: se alguém sabe x, então é o 

caso que x; do que com o fato de, por Deus saber x, então é o caso que x. Sempre que alguém, 

qualquer um, “sabe/conhece” algo, já está implícito que este é o caso, pois esta pessoa acredi-

ta em algo que é verdade, ou do contrário não seria conhecimento. Aliás, sequer é necessário 

que alguém conheça o fato; o fato em si pode dar a si mesmo as condições de validade, como 

demonstrado nas seguintes duas afirmações: 

 

(1**) Necessariamente, se é verdade que x acontecerá, então x acontecerá. 
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(2**) Necessariamente, é verdade que x acontecerá. (LANE CRAIG, 2001, 

p.128, tradução nossa). 

 

E ainda assim, a conclusão que se seguiria destas afirmações caso as assumíssemos 

como premissas de um argumento, seria (3’) e não (3). Curiosamente, sem um agente especí-

fico, ambas as afirmações fazem mais sentido do que se inserirmos um, divino ou não. Pelo 

contrário, a adição de um agente divino apenas provoca uma incompatibilidade do agente com 

a necessidade presente na afirmação (1) e prova-se totalmente irrelevante na afirmação (2’). A 

necessidade que é passada das premissas para a conclusão é uma necessidade lógica, necessi-

dade esta que não precisa ser declarada. Ao que tudo indica, a necessidade declarada em (1) 

seguiria a linha argumentativa que vimos na defesa da Presciência Simples, ou seja, uma ne-

cessidade temporal, portanto, não-lógica. Se afirmar que x previsto por Deus é necessário 

porque sua infalibilidade assim o dita, então estou falando de um tipo de necessidade que não 

passa à conclusão no modus ponens em que a afirmação está inserida em (1). Até porque, se-

ria bastante estranho trabalharmos com dois tipos diferentes de necessidades em um único 

argumento, ou pelo menos se tratamos a ambos como se fossem de um único tipo. Como seria 

possível a um evento futuro ser temporalmente necessário? A resposta do Molinismo para esta 

pergunta é de que não é possível. O conhecimento médio de Deus sobre as proposições con-

trafactuais verdadeiras advindas da ação de criaturas livres é o que garante que tais contingen-

tes futuros permaneçam contingentes. Isso, por fim, responde à pergunta proposta sobre a 

compatibilidade da presciência divina com os contingentes futuros. 

Outra questão importante relativa à presciência divina é: como Deus conhece o futuro? 

Tal pergunta é respondida, em geral, recorrendo a dois modelos de precognição: o percepcio-

nista, e o conceitualista. No percepcionismo, Deus acessaria o futuro obtendo algum tipo de 

percepção dele. As concepções fatalistas ou de um Deus fora do tempo são as que mais recor-

rem a esse modelo em que Deus “olha” para o futuro, por exemplo, para saber o que há nele. 

Já no modelo conceitualista não há algo como uma “percepção” divina, o conhecimento de 

Deus seria algo mais na ordem do inato, daquilo que “simplesmente é sabido” por ele. Se to-

marmos o fluxo temporal como real, temos que o modelo percepcionista não pode ser realiza-

do pelo simples fato de não existir um fato real ainda para ser percebido; no modelo conceitu-

alista isso não é um empecilho, pois, sendo Deus onisciente, pode simplesmente saber todas 

as verdades sobre todos os eventos, e eventos futuros podem possuir valor de verdade, contin-

gentes ou não. Essa ideia se aproxima mais tanto da noção presente no começo deste capítulo, 

ao iniciarmos a apresentação da Presciência Simples, onde afirmamos que Deus sabe tudo o 
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que há para se conhecer porque é ciente de tudo, e que a ciência absoluta e irrestrita das coisas 

está na sua própria natureza; quanto da noção apresentada no capítulo anterior em que afir-

mamos que falar dos atributos de Deus é falar do próprio Deus. Este último é então o modelo 

mais apropriado ao Molinismo por facilitar a compreensão de como é possível a Deus ter co-

nhecimento sobre o futuro: conhecendo as verdades sobre os contingentes futuros (se ele sim-

plesmente acessasse fatos futuros, isso seria sinal de que o futuro está predeterminado) por 

meio do seu conhecimento médio, ele pode então alinhar essas ações livres futuras para em 

seguida criar o mundo e, consequentemente, possuir presciência. Esta combinação do conhe-

cimento médio com o modelo conceitualista de prever o que virá é o que permite tanto a ma-

nutenção do livre-arbítrio quanto da presciência. Mesmo que se levante a questão de “como 

Deus conhece o resultado desses contrafactuais se eles ainda não foram decididos durante o 

conhecimento médio?”, ainda assim é possível pensar que não é apenas a presciência que dá 

elementos a Deus sobre suas certezas. A onisciência é muito mais abrangente do que só a 

presciência, Deus conhece, além das proposições, todas as circunstâncias que as cercam, além 

de conhecer perfeitamente também a natureza de cada um de nós. Somadas todas as variáveis 

externas envolvidas é que Deus baseia suas certezas. É fundamental, inclusive para distin-

guirmos os modelos de precognição percepcionista e conceitualista, que entendamos que 

onisciência não é um atributo modal, ou seja, não é uma capacidade que Deus possui de poder 

fazer ou não algo, como é a onipotência, por exemplo. Enquanto a onipotência é a capacidade 

de criar e alterar o estado de coisas logicamente possíveis, a onisciência é a consciência cons-

tante acerca de todas as verdades, não apenas aquelas passíveis de serem conhecidas. Mesmo 

porque, o que mais é necessário para que uma proposição possa ser conhecida senão a sua 

veracidade? A onisciência é, portanto, categórica, não modal.  

Mas o que talvez seja um ponto fraco da teoria molinista é o que concerne à veracida-

de dos contrafactuais resultantes da ação de criaturas livres, ou a chamada “objeção da fun-

damentação”. Basicamente, o que esta objeção afirma é que não há nada que garanta a veraci-

dade dos contrafactuais e, sem uma veracidade fundamentada, não podem, portanto, serem 

tomados por verdadeiros. Em defesa do Molinismo, seus defensores dirão que por trás dessa 

objeção há uma teoria sobre a relação entre verdade e realidade que precisa ser melhor traba-

lhada no caso dos contrafactuais de criaturas livres para que tal objeção tenha força. Tal teoria 

é conhecida como “teoria dos truthmakers3”, que afirma que a verdade se constrói a partir da 

correspondência entre uma declaração afirmativa e a realidade. Em outras palavras: uma sen-

                                                           
3 Literalmente “fazedor de verdade”, o termo é comumente utilizado assim mesmo, em inglês, nos textos em 
português. 
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tença é verdadeira sse a realidade é conforme descrito na sentença. Ou seja, a afirmação “cho-

ve agora” só é verdadeira se de fato estiver chovendo no momento em que a afirmação é feita. 

Críticos à teoria dos truthmakers dirão que tal condição só se aplica enquanto há algo de posi-

tivo na afirmação que possa ser conjugado com ela na realidade, porém afirmações acerca de 

fatos não positivos podem igualmente ser verdadeiros sem que se recorra diretamente a um 

truthmaker (ex.: “todos os pássaros dodô foram extintos). Defensores dirão que a “verdade” 

construída por um truthmaker é algo da ordem de uma realidade abstrata presente nas afirma-

ções e que encontra lastro no mundo real por meio de uma confirmação física ou metafísica 

daquilo que se está querendo representar com a sentença proposta. De uma forma ou de outra, 

a busca por um truthmaker para embasar a verdade de contrafactuais permanece envolta em 

incertezas. A defesa molinista ataca o problema em duas frentes.  

A primeira leva em conta que, talvez, algumas proposições não possuam um truthma-

ker próprio, ou seja, a partir da natureza axiomática dos truthmakers, qualquer um deles car-

rega em si o status de veracidade de algo (ou tudo) mais que compartilha da mesma realidade, 

caso em que o truthmaker para a afirmação “o céu é azul” (que é o fato de o céu ser, de fato, 

azul), serviria como confirmador de veracidade para a afirmação “as matas são verdes”. Dessa 

maneira, é possível que algumas assertivas não possuam truthmaker próprio, mas que se be-

neficiem de outros que as confirmem mesmo assim. Se esta hipótese for verdadeira, então é 

possível que a veracidade de contingentes futuros se manifeste direta ou indiretamente por 

meio de outros truthmakers, que não necessariamente um exclusivo ao que se expressa na sua 

formulação. Essa hipótese estaria por trás, por exemplo, da confirmação de veracidade de 

contingentes futuros que se concretizam (ontem afirmei: “se chover amanhã, não iremos à 

praia”; hoje choveu e, de fato, não fui à praia) e que já tinham de antemão a veracidade do 

estado das coisas, possivelmente, antecipadamente confirmada por outros truthmakers, prova-

velmente ligados às demais condições que cercavam o evento futuro.  

A segunda frente utiliza a defesa da crítica ao fato de apenas fatos positivos serem 

confirmados por truthmakers nos conduzindo a uma situação em que, assim como fatos não 

positivos (como o exemplo dos dodôs) podem ser verdadeiros e confirmados por um truthma-

ker metafísico, a veracidade de um contrafactual pode ser igualmente confirmada da mesma 

forma. Por exemplo: o confirmador de veracidade para afirmação “se eu fosse mais alto, então 

seria jogador de vôlei” é o fato de que se fosse mais alto, seria jogador de vôlei. Da mesma 

maneira, um contingente futuro poderia, igualmente, ter sua veracidade confirmada apenas 

pela reafirmação do que é declarado, ex.: o truthmaker para a afirmação “se eu for a Paris, 

tirarei fotos da Torre Eiffel” é o fato de que se eu for à Paris, tirarei fotos da Torre Eiffel. O 
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princípio aqui é o de inverter a lógica temporal e se perguntar: se há truthmakers para fatos 

passados não passíveis de confirmação a partir da observação do mundo atual, por que não 

admitir que há truthmakers para fatos futuros não passíveis de confirmação a partir da obser-

vação do mundo atual? Como contrafactuais não são o resultado da ordenação divina da cria-

ção do mundo, mas sim da ação livre dos humanos, eles podem então ter seu valor de verdade 

logicamente garantido antes do ato criador, o que confirma o Molinismo4. 

Portanto, pudemos ver que, mesmo não havendo vasto embasamento bíblico que de-

fenda o conhecimento médio, ainda assim existem fartos subsídios teológicos e filosóficos 

que o sustentam.  
 
Filosoficamente, a onisciência, por definição, implica no conhecimento de todas as 
verdades e, uma vez que contrafactuais de criaturas livres são verdadeiros logica-
mente antes da ordenação criadora de Deus, eles têm de ser conhecidos por Deus 
neste momento lógico. Logo, devemos afirmar que Deus possui conhecimento mé-
dio. (LANE CRAIG, 2001, p.128, tradução nossa). 
 

  

                                                           
4 Voltaremos a tratar da fundamentação das ações livres no Molinismo em 5.2.3 
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4 – O TEÍSMO ABERTO  

 

O Teísmo Aberto é um ramo recentíssimo da Filosofia da Religião e tem o livro de 

1994 The Openness of God: A Biblical Challenge to the Traditional Understanding of God 

(sem tradução ao português), editado por Clark Pinnock, Richard Rice, John Sanders, William 

Hasker e David Basinger, como marco principal dos seus estudos. Outros filósofos da religião 

como A. N. Prior, J. R. Lucas, Peter Geach, Richard Swinburne e Richard Purtill já haviam 

defendido o Teísmo Aberto antes, mas não usando essa nomenclatura.  Richard Rice chegou a 

publicar um trabalho intitulado de The Openness of God em 1980, mas somente em 1994, 

com o lançamento do livro supracitado, é que se intensificaram os debates sobre os princípios 

do Teísmo Aberto. 

Os que defendem o Teísmo Aberto em geral concordam que sua visão é destoante da-

quilo que a maioria das tradições cristãs prega ao rejeitar a meticulosidade tanto da providên-

cia quanto da presciência divina acerca dos contingentes futuros. Porém, fazem uma crítica a 

essas mesmas tradições que são por demais influenciadas pelo neoplatonismo que, por sua 

vez, tem grande dificuldade em conciliar as crenças sobre a perfeição de Deus com o teste-

munho bíblico de um Deus cuidador e amoroso com seu povo.  

A influência do neoplatonismo será retomada em mais detalhes mais adiante neste 

mesmo capítulo. Veremos que o debate sobre a natureza da liberdade humana nos força a re-

ver certas posições, como faz o Teísmo Aberto ao questionar até que ponto tal influência neo-

platônica não contamina a compreensão de como se dá essa relação recíproca de Deus com o 

homem. Seguindo o mesmo raciocínio, podemos perguntar até que ponto a compreensão dos 

atributos divinos não são também influenciados pelo neoplatonismo e assumidos distintamen-

te do que nos é apresentado nos textos revelados. A proposta do Teísmo Aberto é de conjugar 

o pensamento filosófico ao testemunho dado nos textos revelados de maneira mais equilibra-

da, com vistas a uma interpretação que contemple as condições necessárias a uma ação moral 

e livremente responsável. 

Em seguida discorrerei um pouco sobre o amor de Deus que para o Teísmo Aberto não 

é apenas um atributo ou manifestação de atributo divino, mas a sua própria natureza. O amor 

de Deus é central para a fundamentação das ações de Deus e para justificar uma série de defe-

sas que são feitas sobre a sua relação com a criação. O amor é o que move e explica cada uma 

das manifestações divinas. Outro ponto importante na defesa do Teísmo Aberto é o de mostrar 

que Deus e a criação não estão tão separados um do outro como outras teorias tendem a acre-

ditar. A presença de Deus no mundo é um fato bíblico e, logo, deve ser levada em considera-
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ção em qualquer debate filosófico. Falaremos um pouco também sobre essa relação de trans-

cendência e de imanência de Deus no e com o mundo. Por fim, falaremos um pouco sobre a 

relação de Deus com o futuro, especificamente quanto ao que ele sabe sobre isso. A defesa do 

Teísmo Aberto demonstra que Deus está no tempo conosco, age nele historicamente como 

nós, faz planos e até aprende com nossas ações livres. Está é sem dúvida a parte do Teísmo 

Aberto mais polêmica e que mais atrai críticas, justamente por ser a que mais “inova” ao des-

colar-se das concepções clássicas sobre Deus, o livre-arbítrio e a criação. É falando sobre o 

futuro e sobre como Deus o percebe é que o Teísmo Aberto demarca sua filosofia. 

 

4.1 – A influência neoplatônica 

 

 Como afirmado acima, uma das críticas que o Teísmo Aberto faz às demais tradições 

filosófico-teológicas é a forte influência que elas recebem das filosofias neoplatônicas. Não 

que tenha sido um erro dos padres da igreja recorrerem à filosofia grega para pensar os gran-

des temas da fé, muito pelo contrário. Sendo Deus o Deus do universo e sendo a verdade uma 

só, não há prejuízo em busca-la onde quer que seja, desde que isso não comprometa ou negue 

o que está contido nas escrituras. A filosofia provou-se ferramenta utilíssima no progresso do 

pensamento racional e estruturado sobre Deus. Porém, a aplicação direta de conceitos filosó-

ficos ao pensamento advindo dos textos bíblicos pode não ter sido feita, em todos os casos, 

com o cuidado necessário a fim de manter a essência original dos textos revelados. Em outras 

palavras, o Teísmo Aberto defende que, apesar de muito útil para o debate religioso, talvez o 

neoplatonismo tenha inadvertidamente contaminado alguns aspectos da palavra revelada com 

racionalizações que destoam do seu sentido original. Não é dizer, no entanto, que por ter pro-

movido o obscurecimento de algum aspecto da concepção bíblica de Deus que a filosofia não 

possa ajudar a desfazer possíveis equívocos. 

 Uma das coisas que a Bíblia não corrobora, por exemplo, é a ideia de um Deus atem-

poral. Não confundamos com passagens que dão conta da existência eterna de Deus que existe 

desde antes da criação e que continuará existindo infinitamente. Não há, no entanto, nenhuma 

passagem que afirme que Deus exista de qualquer forma à parte do nosso tempo ou algo do 

gênero. O que há é uma lauta apresentação de um Deus vivo, partícipe da sua criação e da 

vida dos homens.  

 A ideia de um Deus fora do tempo é um exemplo clássico da influência neoplatônica 

na ideia de como ele experimentaria o tempo. Há nas tradições antigas, não apenas nas neo-

platônicas, a predileção metafísica de valor do que é imóvel sobre o que não é. De Parmênides 
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a Plotino (passando por Platão) defendeu-se que um ser é tão mais perfeito quanto estável, 

imóvel; um ser divino seria, então, inalterável, inabalável. Tal entendimento teve grande im-

pacto no pensamento teológico clássico que adotou uma doutrina da imutabilidade de Deus, 

que, por extensão, levou à ideia de atemporalidade. E de fato, se o que se quer defender é a 

imutabilidade de um ser, nada mais eficaz do que tirá-lo do tempo para torná-lo ainda mais 

estático, pois, por mais imóvel que algo seja, ainda assim está sujeito à mudança promovida 

pelo próprio tempo. Inspirado por essa ideia de imutabilidade, alguns afirmariam até a impas-

sibilidade de Deus. 

 
Como, pois, és e não és misericordioso, Senhor, senão sendo-o de acordo com o 
nosso modo de ser, e não com o teu? Tu o és, com efeito, para que te compadeças de 
nossos sofrimentos, mas não para que os experimentes. Na verdade, quando volves 
teus olhos para as nossas misérias, sentimos o efeito da tua misericórdia, mas não 
sentes o sofrimento causado pela vista delas. És, portanto, misericordioso porque 
salvas os desgraçados e perdoas os pecadores; e não o és porque não podes ser afe-
tado pela compaixão de nossas misérias. (ANSELMO DE CANTUÁRIA, 2016, p. 
99). 

 

Claramente, esse texto de Anselmo afirma que Deus age como nós esperaríamos que uma 

pessoa misericordiosa agiria, mas o sentimento de compaixão não faz parte da vida e da expe-

riência divinas. Este é um exemplo claro de como a influência neoplatônica ajuda a criar uma 

imagem de Deus bastante diferente da que é defendida pelo Teísmo Aberto (a de um Deus 

amoroso, cuidador, presente, ativo, etc.). Não que a consideração neoplatônica esteja de todo 

equivocada, de fato há paixões e emoções que Deus não pode experimentar por estarem in-

trinsecamente ligadas à condição humana. Mas é errado afirmar que Deus sequer se solidarize 

empaticamente com o homem? Deus sofre e se alegra à sua maneira. Ele fez a escolha de 

“sentir” ao se abrir para o amor do homem. 

Um argumento bastante antigo que comumente ainda é utilizado para defender a imu-

tabilidade de Deus é a de que se pudesse mudar então ele, ou se tornaria melhor, o que seria 

impossível, posto que já é perfeito, ou se tornaria pior, o que implicaria na perda da sua per-

feição. Logo, não seria possível a Deus mudar de qualquer forma.  

Esse argumento é problemático em vários níveis. O primeiro deles é o de definir o que 

vem a ser a “perfeição divina”, já que é deste tipo de perfeição que estamos tratando. Geral-

mente temos o ímpeto de julgar apressadamente com base nos nossos próprios pressupostos, 

mas sem nos atermos muito ao que estamos nos referindo. O que sobressai aqui é uma con-

cepção de “ser perfeito” anselmiana: “um ser acima do qual não se pode pensar o que quer 

que seja, nem no pensamento nem na realidade” (ANSELMO DE CANTUÁRIA, 2016, p. 
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90). Não que achar que Deus é um ser perfeito seja um problema, o problema está mais em 

como achamos isso. A visão de perfeição anselmiana, por exemplo, nos leva a imaginar um 

Deus perfeito de uma forma distante, impessoal, o que acaba por ter o efeito de contradizer 

atributos divinos. Como é possível que Deus se compadeça de nós sem partilhar da nossa dor? 

O que é o compadecimento senão a participação dos sofrimentos alheios, senão sentir a dor 

que nos causa o mal do outro? 

Analogamente, um ser supremo do tipo que não se pode imaginar nada maior também 

não é passível de mudança, seguindo o raciocínio do argumento proposto, pois se tornaria 

maior ou menor do que já é. O que nos deixa a questão sobre como “mensurar” a perfeição. 

Se for possível afirmar que algo perfeito deixa de ser ou torna-se perfeito devido a algum tipo 

de mudança é porque há algo de tangível na essência da perfeição que foi acrescido ou subtra-

ído e pudemos aferir então que algo nela se reconfigurou em algo “maior” ou “menor” do que 

antes. Para o Teísmo Aberto isso não faz sentido, pois para que pudéssemos “medir” a perfei-

ção de Deus teríamos primeiramente que saber quais parâmetros aplicam-se a ela, não a qual-

quer ideia genérica de “perfeição”. Apenas Deus possuiria tais parâmetros. O Teísmo Aberto 

é da opinião que é necessário cuidado ao assumirmos, por Deus, o que é perfeição para ele. 

Retomando o aspecto qualitativo e não quantitativo do argumento, ainda assim ele não 

se sustenta por incorrer em falsa dicotomia. O argumento parte do princípio que tudo o que 

muda, muda para melhor ou para pior, o que é falso. Um broto que cresce e se torna uma ár-

vore não está nem melhor nem pior enquanto vegetal, apenas mudou. Pelo contrário, um broto 

que não cresce, que não muda em nada, este sim podemos dizer que não é “perfeito”, pois 

espera-se dele justamente que mude, que cresça. Não apenas a mudança não interfere necessa-

riamente na qualidade de algo, como às vezes é esperada, desejada, ou até mesmo necessária 

para que a julguemos “perfeita”.  

Poderíamos dizer que o próprio ato da criação representa, de certa maneira, uma mu-

dança na vida de Deus. Não há acréscimo algum à perfeição de Deus no ato da criação, não é 

algo que ele precisasse para afirmar sua perfeição em qualquer sentido. No entanto, podemos 

afirmar sem muito medo de errar que algo mudou em Deus a partir da criação, como se ele 

tivesse se tornado pai. Quem é pai ou mãe sabe bem que, apesar de não mudarmos enquanto 

pessoas, seres humanos, mudamos completamente, mesmo que seja difícil tentar explicar exa-

tamente o que muda. O fato é que muda e, ao criar algo para si (e para nós), Deus certamente 

nunca mais foi o mesmo. E isso não tem, necessariamente, a ver com uma mudança de natu-

reza. Se tenho um gatinho e adoto um segundo, o primeiro não passará a ser mais ou menos 

“gato” por conta disso, mas certamente mudará pois passará a fazer parte da sua existência o 
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fato de ele agora conviver com um outro animalzinho. No caso de Deus, é dizer então que ele 

se tornou mais ou menos perfeito com a existência da sua criação? Creio que a resposta seja 

um bastante intuitivo “não”. 

Tendo perscrutado um pouco da influência neoplatônica na concepção de Deus, po-

demos já afirmar algumas coisas. A primeira delas é que o Teísmo Aberto não reduz em nada 

a onipotência divina. Deus continua sendo capaz de realizar qualquer coisa logicamente pos-

sível e consistente com sua natureza perfeita. Como exemplificado, ele é capaz de criar o 

mundo em toda a sua complexidade e beleza, ser tocado pela sua obra e ainda assim permane-

cer um ser perfeito em todos os sentidos.  

A diferença entre o Teísmo Aberto e a visão clássica de Deus é que na concepção des-

ta última ele não poderia ser influenciado pela sua criação, pois isso poderia operar algum tipo 

de mudança nele que o tornaria “menos Deus”. Em certa medida, a criação de um mundo to-

talmente predeterminado seria a única forma possível de criação para o Deus neoplatônico, 

pois qualquer coisa diferente disso abriria margem para algum tipo de “imperfeição” divina. 

Trata-se de um deus frágil, incapaz de mudar ou sequer de interagir com sua criação que, por 

já estar toda definida desde a eternidade, é tão estática quanto ele.  

O Deus do Teísmo Aberto, por outro lado, é igualmente capaz de criar um mundo pre-

definido, mas tem o poder de exercer suas liberdade e criatividade e fazer algo totalmente 

diferente. E tendo a opção de criar um mundo livre, com agentes livres, ao invés de outro 

completamente fechado, por que preferiria a segunda opção, mesmo que para isso fosse ne-

cessário abrir mão de algumas das suas prerrogativas? O Deus neoplatônico parece não ter 

“poder sobre o próprio poder”, o que explicaria, em parte, sua “incapacidade” de criar um 

mundo não determinado; como seria possível a um ser supremo criar algo livre se ele próprio 

não possuir liberdade de usar seus atributos como e na intensidade que desejar? Conseguiria 

tal ser passar à sua criação uma habilidade que não possui? Como em todo relacionamento 

saudável, é desejável que as partes cedam para que todos tenham liberdade. O Teísmo Aberto 

defende que nosso relacionamento com Deus não é diferente e que ele cede muito mais do 

que nós para garantir que sejamos verdadeiramente livres. 

Da mesma maneira, o Teísmo Aberto não reduz em nada a onisciência divina. Deus 

continua sendo capaz de saber tudo o que é logicamente possível de ser conhecido. Partindo 

da premissa que Deus teria criado então um mundo em que limitaria ou abriria mão de algu-

mas das suas capacidades, não é absurdo imaginar que em tal mundo ele não pudesse, por 

opção, conhecer inexoravelmente o futuro, garantindo assim total liberdade a todos os agentes 

conscientes nele. Neste mundo, o nosso mundo, seria então logicamente impossível conhecer 
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a verdade de contingentes futuros e, sendo assim, não implicaria em imperfeição o fato de 

Deus não conhecer tais coisas.  

Essa concepção é impensável para o teísmo clássico, algo que colocaria Deus na posi-

ção de um “apostador”, algo que o Teísmo Aberto não rechaça, mas com a ressalva de que, se 

Deus é um apostador, ele é “o apostador acima do qual não se pode pensar o que quer que 

seja, nem no pensamento nem na realidade”. Não conhecer o futuro na visão de Deus é algo 

completamente diferente do que é não conhecer o futuro para nós. Ele, em sua inteligência 

infinita é capaz de conhecer todos os futuros possíveis, conforme explicado na sessão anterior. 

Isso garante que permaneça infalível, uma vez que sabe que um dos futuros possíveis se reali-

zará, mas com a diferença de poder criar suas próprias expectativas e de ser capaz de se ale-

grar ou sofrer, a depender do desfecho que nossas ações levarem o futuro.  

Curiosamente, segundo a percepção do Teísmo Aberto, Deus é tão capaz de ter fé nos 

homens como nós somos de ter fé nele. O futuro em aberto é condição fundamental para que 

nós tenhamos livre-arbítrio, desta forma podemos perguntar novamente: por que Deus preferi-

ria realizar um mundo totalmente predeterminado em detrimento de outro em que os seres da 

sua criação possam ser livres para agir e até contribuir para a construção da história? Uma 

explicação possível seria a de evitar o mal, porém, como sabemos bem, mesmo as teorias 

compatibilistas não conseguem afirmar que o mal não existe. Pior ainda, quanto mais deter-

minista, mais dificilmente uma teoria conseguirá explicar a existência do mal no mundo.  

Neste sentido, o Teísmo Aberto se apresenta também como uma excelente teodiceia 

por tirar dos ombros de Deus a suspeita de ter planejado o mal ou minimamente de tê-lo per-

mitido. No teísmo clássico5 deus “permite” o mal que sabia ser inevitável e no Teísmo Aberto 

ele “permite” que um futuro provável se concretize. No entanto, se, por um lado, no Teísmo 

Aberto, Deus permite que certos males se abatam sobre os homens, por outro ele é muito mais 

livre e pode agir abertamente para mudar o que quer que julgue necessário para favorecer seu 

plano divino. Há uma enorme diferença entre saber que algo de mal pode ocorrer e ter certeza 

de que esse mal ocorrerá e não fazer nada porque “tudo já está definido desde toda a eternida-

de”. Um engenheiro que projeta um motor sabe perfeitamente que ele pode apresentar alguma 

falha e inclusive apontar onde elas provavelmente acontecerão; o que dista enormemente de 

afirmar que ele “planejou” tais falhas. Assim, Deus conhecendo sua criação melhor do que 

ninguém é capaz de prever que males ocorrerão, do que não podemos deduzir que planejou 

tais males.  

                                                           
5 Ver cap. 2.1. 
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Para o Teísmo Aberto, portanto, Deus age por meio de estratégias gerais que visam o 

melhor resultado possível, apesar de não dar garantias (em geral) sobre os resultados. Se Deus 

dá alguma garantia, fica implícito que ele agirá pessoalmente para que tal fim seja alcançado. 

Em verdade, não há sequer a garantia de que o plano de Deus será alcançado como um todo, 

ou pelo menos não exatamente conforme desejado por ele, porém entraríamos aqui em ques-

tões de fé que não são o objetivo desta dissertação. Mas vale lembrar que independente dessas 

questões, estamos falando de um ser que é infinitamente sábio e infinitamente bom. Quais as 

chances de absolutamente todos os seres da Terra se voltarem contra o seu criador? Tanto são 

ínfimas que sabemos, de olhar para história, que isso já não ocorreu. 

Em suma, esses são alguns exemplos de aspectos de Deus que só podem ser interpre-

tados conforme o proposto pelo Teísmo Aberto se valorizarmos mais a ideia do Deus amoro-

so, carinhoso, cuidadoso, empático, ativo e vivo, conforme nos é apresentado nas escrituras, e 

menos a de um ser supremo, estático e impassível, como nos é apresentado pela tradição neo-

platônica.  

 

4.2 – Deus é amor 

 

“Isso expressa duas convicções básicas do Teísmo Aberto: o amor é a qualidade mais 

importante que nós atribuímos a Deus e de que o amor é mais do que cuidado e comprometi-

mento; ele envolve também ser sensível e reativo” (RICE, 1994, p. 15, tradução nossa). Esse 

talvez seja o ponto mais importante e que deve permear todo o debate sobre Teísmo Aberto: o 

amor não é apenas uma manifestação da onibenevolência de Deus, mas o que mais se aproxi-

ma daquilo que é a essência da natureza dele.  

Essa natureza amorosa de Deus justificaria, entre outras coisas, a sua decisão de limi-

tar voluntariamente seus atributos ou ainda de tornar-se homem e doar-se em sacrifício pela 

sua criação. Sendo essência, o amor não seria um meio para as ações de Deus, mas sua causa. 

Os atributos de Deus emanam dessa sua natureza que é amor e, portanto, carregam em si a 

marca indelével dela. O que difere “onipotência divina” de simples “onipotência”, é o enten-

dimento de que a primeira existe, é exercida e parte do amor de Deus e, logo, carrega em si a 

sua natureza . Não é o caso então, para o Teísmo Aberto, que Deus não seja capaz de exercer 

seus atributos, como onipotência e onisciência, mas sim, como dito acima, de que ele optou 

por limitar tais atributos para que nós pudéssemos não apenas ter o pleno controle sobre nos-

sas próprias ações, bem como pudéssemos participar ativamente na construção da história da 

sua criação. Tal limitação autoimposta também não é entendida pelo Teísmo Aberto como 
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antropopatismo, visto que não se justifica com base na compreensão humana sobre o que é o 

amor divino, mas sim pela própria natureza amorosa, e talvez imperscrutável, de Deus.  

Para o homem o amor é um sentimento, dentre tantos, que ele pode sentir e usar para 

justificar seus atos. A capacidade de decidir, no entanto, é ontologicamente anterior e essa 

influência dos sentimentos advém da natureza imperfeita do homem. Para o Teísmo Aberto a 

natureza de Deus, que é perfeita, é também o seu amor; ele e seu amor são uma e a mesma 

coisa. “Deus é amor” não é apenas uma metáfora para o Teísmo Aberto, é a descrição mais 

próxima da literalidade que nós humanos somos capazes de pensar acerca da natureza de 

Deus.  

Imaginemos, por exemplo, que meu gato está doente e que, com base nesta informação 

tenho as seguintes opções:  

 

iv. amo meu gato e, por isso, decido levá-lo ao veterinário e seguir o tratamento 

que me for indicado;  

v. não ligo para o meu gato e espero para ver se ele melhora sozinho; ou  

vi. odeio meu gato e resolvo abandoná-lo pois nem quero ter trabalho com ele e 

nem quero que ele me incomode com suas lamúrias.  

 

Tais opções só são possíveis porque os sentimentos envolvidos (amor, indiferença ou 

ódio) funcionam como motores para a minha ação, mas a capacidade de decidir, como já dito, 

é algo anterior e da natureza do ser humano. Em se tratando da natureza de Deus, as opções v 

e vi sequer seriam possíveis, isso porque sua capacidade de decidir, sendo anterior e partici-

pando da sua natureza, inviabilizaria qualquer opção que não fosse corolário do seu amor. 

Mais ainda, é a partir do seu amor que a sua liberdade se expressa. Relembrando que, confor-

me citação de RICE acima: “o amor é mais do que cuidado e comprometimento; ele envolve 

também ser sensível e reativo”. Entendida dessa maneira, justificar-se-ia, por exemplo, a op-

ção de abdicar de parte da sua onisciência, em especial do conhecimento sobre nossos atos 

futuros, em detrimento do nosso pleno exercício do livre-arbítrio. Tal abdicação não seria 

apenas uma decisão de Deus movida por seu sentimento de amor; mas também pelo fato de, 

dada a natureza amorosa de Deus, ser esta a maneira mais sensível e reativa de cuidar de e se 

comprometer com o homem.  

Em seu infinito amor, sugere o Teísmo Aberto, Deus optaria então por dividir com o 

homem o protagonismo da história da sua criação, ele tenta agir ou reagir (ou não agir) em 

resposta à maneira como nós atuamos. Sob essa perspectiva, as passagens bíblicas que falam 
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sobre os “planos de Deus” são exatamente isso: planos. Aliás, para o Teísmo Aberto, outras 

passagens bíblicas que descrevem ações ou reações de Deus que mudam de acordo com o 

resultado de certos contingentes futuros, não seriam mera antropomorfização das ações ou da 

natureza de Deus. Tais passagens são acusadas de fazer uma interpretação simplista dos de-

sígnios divinos, ao que os defensores do Teísmo Aberto respondem que não há, por outro la-

do, justificativa para não acatar a letra da escritura, ou pelo menos não menos do que a das 

passagens que dão conta da infalibilidade das predições divinas sobre o futuro (BOYD, 

2001b, p. 23, 39). Os exemplos mais comuns são os que relatam situações em que Deus se 

arrepende6 acerca de algo que fez7 ou pretendia fazer8. Para além do arrependimento de Deus 

há também passagens em que ele testa seus escolhidos9 ou impõe condições às suas ações 

com base nas escolhas e reações dos homens10. Todos esses exemplos têm em comum o fato 

de envolverem alguma espécie de futuro aberto. 

 

4.3 – Transcendência e imanência de Deus  

 

 É certo que, como já defendido, a ideia é evidenciar mais o texto bíblico, historica-

mente menos influente na concepção filosófica de Deus, justamente para tentarmos contrapor 

uma tradição milenar de influência neoplatônica. Porém se vamos passar a equilibrar essas 

duas narrativas, temos que tomar o cuidado de não pendermos demais para o lado que esta-

mos tentando evidenciar. O primeiro cuidado que devemos tomar nesse sentido é o de não nos 

deixarmos influenciar por uma tendência interpretativa, quase natural, de querer afirmar que a 

Bíblia sempre está nos querendo dizer mais do que o que o próprio texto diz. Não que defenda 

uma leitura fundamentalista das escrituras, mas é necessário conhecer bem os textos, critica-

mente contextualizando-os histórica, social e literariamente, a fim de detectarmos as mais 

diversas agendas políticas e ideológicas, os conflitos de interesses e disputas de narrativas. 

                                                           
6 Sempre que a palavra “arrependimento” for usada neste texto para se referir ao “arrependimento de Deus” será 
na acepção de “mudança de opinião ou de atitude em relação a fatos passados” e não como sinônimo de “remor-
so”, o que daria a ideia de sentimento de culpa ou angústia por algum mal cometido, o que definitivamente não 
se aplica a qualquer tipo de ação de Deus. 
7 (Gn 6, 6) [...] e o Senhor arrependeu-se de ter feito o homem sobre a terra. Afligiu-se com isto [...] (BÍBLIA, 
2015, p. 35). 
8 (Jn 3, 10) Deus viu a reação deles: voltaram atrás de seu mau caminho. E Deus voltou atrás de sua decisão de 
fazer o mal que anunciara. Não o fez. (BÍBLIA, 2015, p. 933). 
9 (Gn 22, 12) Ele prosseguiu: ‘Não estendas a mão contra o jovem. Não lhe faças nada, pois agora sei que temes 
a Deus, tu que não poupaste teu filho, teu único filho, por mim’. (BÍBLIA, 2015, p. 54, grifo nosso). 
10 (Jr 18, 7-10) Uma vez, resolvo arrancar, arrasar e destruir uma nação ou um reino; mas se esta nação se con-
verte do mal que provocou minha decisão, eu desisto do mal que tencionava infligir-lhe. Outra vez, resolvo edi-
ficar e plantar uma nação ou um reino; mas se em vez de escutar minha voz, eles começam a agir mal, fazendo o 
que eu reprovo, desisto do bem que me propus fazer-lhe. (BÍBLIA, 2015, p. 749). 
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Isso nos ajuda, não a fazermos uma leitura meramente técnica dos textos sagrados, mas a ga-

nharmos um distanciamento seguro e necessário para que nós mesmos não acrescentemos 

nada que não esteja originalmente nos textos. Lembrando que o objetivo é analisarmos filoso-

ficamente a concepção bíblica de Deus para tentarmos observar:  

 

1) O que dela vai de fato de encontro às concepções clássicas oriundas do neoplatonismo, 

e o que em verdade difere entre elas;  

2) Como essa visão bíblica de Deus dá sustentação às teorias do Teísmo Aberto.  

 

O Teísmo aberto se propõe como uma série de respostas a essa tentativa de entender melhor o 

Deus da revelação cristã. 

Feita essa ressalva, podemos começar por afirmar que para o Teísmo Aberto, o Deus 

da Bíblia não é um ser distante, ele é próximo e possui uma face humana, não é indiferente a 

nós e está profundamente envolvido com nossas necessidades. Essa é apenas uma das possí-

veis imagens bíblicas de Deus que costuma-se fazer a depender de quem o interpreta, sendo as 

duas mais comuns aquelas popularmente conhecidas como “Deus do Antigo Testamento” e 

“Deus do Novo Testamento”.  

O “Deus do Antigo Testamento” é retratado como o monarca impiedoso, alheio às 

contingências do mundo, dono de um poder absoluto sobre a vida e a morte de tudo o que é 

vivo na criação, é o senhor do destino neste mundo e no reino dos céus. O “Deus do Novo 

Testamento” é o Deus pai, amoroso e justo, que se sacrificou por meio do seu filho, que tam-

bém é Deus, o cordeiro frágil e piedoso que reina por meio do sacrifício e da caridade. Vere-

mos, porém, que, dentro da nossa proposta investigativa, essas concepções são rasas e tendem 

a uma idealização exagerada dos atributos divinos.  

Mas como é possível “exagerar” ao descrever os atributos de um ser que é sumamente 

potente? Ora, ao falar de “idealização exagerada” de um atributo divino, não estamos afir-

mando que tais atributos não existam em sua máxima potência em Deus, mas sim que, de 

acordo com as escrituras, tais atributos não são exercidos na sua máxima potência na criação. 

Em momento algum o Teísmo Aberto discordará da infinita máxima potência de Deus ou de 

qualquer um dos seus atributos. O que é defendido é que se tomarmos por base tanto o rigor 

filosófico, quanto a leitura atenta das verdades reveladas nos textos bíblicos, chegaremos a um 

denominador comum que é o de que: mesmo Deus possuindo infinito poder, ele muito prova-

velmente preferiu voluntariamente limitar esse poder em nome do amor à sua criação e à hu-

manidade.  
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Essa insistência em querer afirmar o poder total de Deus na nossa realidade vem de 

uma tendência histórica de salientar seus aspectos transcendentes em detrimento dos imanen-

tes. Como vimos no capítulo 2, Deus é tanto imanente quanto transcendente. Se por um lado 

ele, de fato, transcende a sua criação e possui muito mais poder do que exerce sobre nós, por 

outro, está presente entre nós e partilha conosco da história que ele ajuda a construir.  

Deus não deve estar nem tão distante que se torne irrelevante para a criação, nem tão 

próximo que passe a depender dela para existir (Deus como criação do homem). Essa inclina-

ção também tem origem no neoplatonismo. O ideal de perfeição imóvel e imutável, sobre o 

qual discorremos anteriormente neste capítulo, era da ordem do transcendente. O Deus que 

surgiu dessa interpretação não era apenas impassível, mas também muito distante do mundo 

real. Sua presença em nosso mundo reduzida a uma existência etérea, bem diferente do Deus 

bíblico que age, reage e fisicamente se faz presente nas vidas dos fiéis, seja em carne e osso 

ou não. “O Deus da promessa que age na história tendia a ser substituído por uma declaração 

metafísica sobre um ser abstrato.” (PINNOCK, 1994, p. 106, tradução nossa).  

Por sorte, nem só de filosofia e teologia vive a tradição cristã. Graças às tradições her-

dadas nas esferas mais seculares, preservou-se a imagem de um Deus mais presente entre os 

fiéis, refletido na intimidade das comunidades cristãs com o divino. Esse Deus é tanto mais 

imanente e foi mantido vivo nos ritos, hinos, sermões e na liturgia do povo de maneira quase 

que paralela ao Deus dos altos estudos filosófico-teológicos promovidos pelos intelectuais da 

fé. Trazer esse Deus do dia-a-dia do fiel, que é real companheiro, confessor e procurador para 

o debate acadêmico é uma bandeira do Teísmo Aberto. 

Como já defendido anteriormente neste capítulo, não há demérito algum na solução 

neoplatônica buscada pelos padres da igreja nos primórdios da fé cristã, de fato era o que de 

melhor havia para investigar algo aparentemente inescrutável como Deus. Os tempos hoje são 

outros, bem como os avanços filosóficos e metodológicos para enfrentar a dura tarefa de estu-

dar o assunto. “Dinamismo”, no pensamento contemporâneo, está longe de ser considerado 

como algo imperfeito, pelo contrário, tornou-se sinônimo de potente, cheio de energia, de 

vida, de força criadora; logo não é de se estranhar que tanto o pensamento quanto o senso 

comum contemporâneos passem a ver com bons olhos e maior naturalidade a ideia de um 

Deus que vai de encontro a esse novo paradigma.  

Nesse movimento, passam a ser aceitas explicações e entendimentos sobre temas espi-

nhosos, justamente por exigirem uma interpretação que obriga uma flexibilização dos seus 

rígidos conceitos. Um bom exemplo disso é a doutrina da encarnação de Cristo que impõe a 

necessidade de admitir alguma forma de mutabilidade divina. Afinal como seria possível a um 
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ser imutável como Deus se fazer homem, se fazer mortal? E por que o faria, se tal feito não 

alterava a extensão do seu poder? Deus não se tornou mais ou menos Deus por ocasião da 

encarnação do Cristo, assim como não era menos Deus antes disso. Tal evento é a realização, 

por meio da ação, de uma escolha de Deus, e se Deus escolhe é porque possui liberdade. A 

liberdade de Deus, no entanto, independe de qualquer outra coisa anterior a ela, bem como 

sua existência. Tanto nossa existência quanto nossa liberdade dependem dele. Mas se nós, 

assim como Deus, possuímos liberdade, não é por outro motivo senão por escolha dele. So-

mos habitantes livres em um mundo, igualmente livre em essência, por que Deus escolheu 

livremente se relacionar com este mundo de maneira totalmente voluntária. Qualquer coisa 

diferente disso é determinismo.  

Não se segue do fato de que Deus criou o mundo em seus mínimos detalhes que ele o 

monitore ou controle nos mínimos detalhes. Essa é outra tendência comum, a de achar que 

Deus olha para cada mínimo detalhe a todo instante. Ora, por que ele criaria um mundo com 

regras tão perfeitas de funcionamento se o intuito era vigiar tudo a cada instante. Há que se 

fazer a distinção entre duas coisas importantes:  

 

1) Que conhecer todo o processo não é assistir a todo o processo (o engenheiro que cons-

trói a máquina sabe tudo o que se passa dentro dela durante o funcionamento sem pre-

cisar ficar vigiando cada um deles a todo o momento);  

2) Deus não precisa estar o tempo todo mentalizando cada mínimo detalhe da criação pa-

ra que ela exista (se ele quiser saber o que se passa com um átomo de hidrogênio espe-

cífico dentro do núcleo de uma estrela distante, ele só precisa voltar sua atenção para 

isso, do contrário, não é necessário que ele sustente o pensamento de cada átomo pre-

sente no universo para que existam).  

 

Essas hipóteses fazem mais sentido se observamos o mundo e percebemos que ele pa-

rece funcionar bem sozinho. Em certa medida, a humanidade também é bem independente se 

olharmos para ela coletivamente. Somos seres gregários e não vivemos muito bem sozinhos, 

ao contrário de Deus que independe da existência de outros seres. Essa natureza do homem é 

provavelmente herdada de Deus que, sendo trino, se (inter)relaciona consigo mesmo de ma-

neira harmônica e amorosa. Isso faz dele um ser social, apesar de único. Um dos objetivos da 

igreja é justamente o de congregar as pessoas em torno de um ideal social harmonioso como é 

a existência coletiva de Deus. Como é em Deus, e como deve ser para nós, o cimento dessa 

harmonia é o amor. Todos esses aspectos nos ajudam a perceber o quanto Deus pôs de si 
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mesmo em sua criação: por ser independente, ele criou um mundo que funciona autonoma-

mente; por ser livre, criou um mundo com seres livres; por ser social, nos fez também sociais.  

Para o Teísmo Aberto não faz sentido a ideia de um Deus amoroso que não cria um 

mundo livre. É bastante contraditória a ideia de um Deus que é amor, mas que cria um mundo 

estático, predeterminado, sem espaço para a agência verdadeiramente livre daqueles que o 

habitam. Na contramão deste pensamento, ele se fez homem e participou ativamente da sua 

criação, experimentando nossas pequenas dores e alegrias, batalhando pela sua vida como os 

demais e se envolvendo nos nossos problemas cotidianos. De fato, a doutrina da encarnação 

talvez seja o melhor argumento contra a imagem que se forma de Deus sob uma perspectiva 

mais transcendente e menos imanente. 

Não que a transcendência de Deus tenha se esvanecido na encarnação do Cristo que, 

ele mesmo, afirma em Jo 8,23: “Jesus lhes respondeu: ‘Vós sois daqui de baixo; eu, porém, 

sou do alto; vós sois deste mundo, eu, porém, não sou deste mundo.’” (BÍBLIA, 2015, p. 

2066). Esta é a medida que não podemos perder e da qual o Teísmo Aberto tenta não se afas-

tar. Como já defendido, a criação do mundo é uma escolha soberana de Deus de não estar 

apenas na própria presença, mas na de seres que possam ser amados e cuidados por ele. A 

transcendência divina não o afasta do comprometimento que tem com o homem, com quem 

participa ativa e imanentemente do mundo. Fazendo uma analogia com o futebol, é como se 

Deus fosse o árbitro da partida, que é a criação. Ignorando o aspecto julgador do árbitro de 

futebol, ao mesmo tempo em que ele participa ativamente da partida, está, de certa forma, 

acima dela. Ele é quem detém as regras da criação, que determina quando começa e quando 

termina, interagindo com os “jogadores” de forma justa, porém sensível.  

Obviamente, Deus é muito mais amado do que os árbitros de futebol costumam ser. Se 

entendemos essa natureza imanente/transcendente pela ótica do amor, vemos que, ao contrário 

do que somos intuitivamente levados a acreditar, essas duas características não são apenas 

complementares, mas necessárias e harmoniosas. Ele está para além do mundo, o que lhe 

permite ser plenamente quem é em sua máxima potência; mas é sendo no mundo, imanente-

mente, é que ele pode ser em tudo o que existe na criação da maneira que quer, a fim de per-

mitir que o mundo e suas criaturas sejam livres. Deus e o mundo não são realidades radical-

mente separadas, como pregariam aqueles que defendem a preponderância da transcendência 

divina. 
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4.4 – Deus e a criação 

 

Para o Teísmo Aberto, a criação não foi um evento único e isolado, que se deu pelas 

mãos de Deus e já nasceu pronto, como Atena da cabeça de Zeus, mas sim algo que ainda está 

em criação, em processo. O Teísmo Aberto defende a hipótese de que a existência do mundo 

é sustentada por Deus.  

Isso evidentemente que não contradiz o anteriormente dito sobre a autonomia de fun-

cionamento da criação que afirma que Deus não precisa ficar pensando constantemente em 

cada item da criação para que ela exista. Sendo dinâmico, ele cria o mundo a cada instante, 

com a nossa ajuda, fazendo uso da sua criatividade infinita, respeitando o que já passou e fa-

zendo surgir continuamente novas possibilidades.  

Essa relação de Deus com o homem, porém, é assimétrica. Quando afirmou-se anteri-

ormente que ele cede muito mais do que nós para garantir que sejamos verdadeiramente li-

vres, estávamos nos referindo ao fato de que Deus nos dá a vida e a liberdade enquanto limita 

seu poder para garantir isso. A liberdade do homem é total, dentro dos limites naturais do nos-

so tipo de existência.  

Seguindo este raciocínio, Deus não possui liberdade total, pois não possui tais limites 

naturais. Paradoxalmente, a limitação autoimposta à liberdade de Deus se deve ao exercício 

de sua plena liberdade. Isso não deve ser confundido com a afirmação de que “Deus não é 

livre”, o que se afirma, na verdade, é que Deus é tão livre quanto escolheu ser para que nós 

pudéssemos ser completamente livres. Liberdade pode ser entendida de várias maneiras. Pos-

so escolher me sujeitar a uma jornada de trabalho de 40 horas semanais, limitar minhas via-

gens, passeios e demais atividades de lazer para poder dar condições dignas de educação e 

desenvolvimento a um filho, por exemplo. Neste caso, escolho livremente limitar minha li-

berdade em prol de algo que é mais importante para mim, porém não é possível afirmar que 

não possuo liberdade. 

Paradoxalmente também, a opção por limitar seus poderes é o que permite que Deus 

exerça sua influência de modo dinâmico, o que não seria possível em um mundo estático, in-

teiramente predeterminado. Isso permite que ele esteja imanente e ativamente no universo, em 

toda a sua fluidez e contingência, participando do processo da criação e não meramente pre-

enchendo suas “lacunas”. 

Aos mais sensíveis à declaração de que Deus limita seu poder, por julgar ser isso im-

possível, digamos então que ele estende seu poder de maneira sutil à criação para que criatu-

ras como nós possam também ter algum protagonismo. Comparado ao nosso poder limitado, 
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Deus ofuscaria completamente nossa agência no mundo, caso não tivesse optado por abdicar 

em grande parte do seu direito de governar sozinho sobre a existência.  

Deus não monopoliza o poder de criar a história, o que não o torna mais fraco, bem o 

oposto disso. É muito mais fácil governar sobre um mundo determinado do que sobre um in-

determinado e povoado por criaturas dotadas de vontade livre, inclusive para contradizer a 

vontade do seu criador. O pecado é a prova de que o homem possui tal poder. Criar e traba-

lhar ao lado de tais criaturas não contradiz a onipotência divina, mas a afirma. Somente por 

meio da onipotência é que Deus é capaz de cumprir tal desígnio.  

Esta é assim a chave para melhor entender o papel da onipotência de Deus no mundo: 

o poder que Deus possui que permite que ele lide com toda e qualquer situação presente ou 

futura. Em geral, a ideia que se faz é no sentido daquilo que Deus pode determinar, isso, po-

rém não exigiria dele um poder necessariamente infinito.  

Digamos então que Deus resolvesse usar seu poder para criar todas as infinitas possi-

bilidades de existência ao mesmo tempo, totalmente determinadas. Creio que ninguém que 

defenda a onipotência de Deus duvidaria da sua capacidade de ordenar o(s) mundo(s) desta 

forma. O que restaria então a Deus criar? O que é mais desafiador, criar todos os mundos ao 

mesmo tempo, ou criar um único mundo em contínuo desenvolvimento, com vida própria e 

com criaturas conscientes, inteligentes e livres, com poder de mudar sua própria história e a 

do mundo que habitam? Não que Deus precise de “desafios”, já sabemos que ele é onipotente 

e que basta a si mesmo e, portanto, não tem necessidade de provar nada a ninguém. Mas o 

Teísmo Aberto acredita que esse Deus é capaz de sentir prazer com sua criação; e acredita 

também que o modelo de um único mundo além de ser mais prazeroso, como ele mesmo 

achou no ato da criação11, é prova de um poder maior do que aquele necessário para realizar 

mundos predeterminados, independente de quantos.  

A criação de mundos determinados exigiria de Deus um esforço no ato do seu orde-

namento e posteriormente na manutenção da(s) existência(s) deste(s) mundo(s); mundos aber-

tos demandariam exatamente os mesmos esforços, mais os esforços de governar ininterrupta-

mente sobre um mundo de futuro aberto. Além é claro de demandar inteligência, criatividade, 

e dinamismo constantes. Mundos predeterminados são passíveis de serem integralmente con-

trolados, porém, como estamos querendo demonstrar, controle total não é sinônimo de mais 

poder, podendo inclusive significar o oposto disso: menos poder. 

                                                           
11 (Gn 1, 31) "Deus viu tudo o que havia feito. Eis que era muito bom. Houve uma tarde, houve uma manhã: 
sexto dia." (BÍBLIA, 2015, p. 28) 
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O mundo ordenado dessa forma (em que Deus se faz vulnerável ao delegar poder ao 

homem, assumindo os riscos que isso enseja), exige uma enorme e flexível carga de trabalho 

do criador. Sua soberania é exercida apesar dos desafios de governar um mundo, como des-

crito acima, cujo futuro é aberto e onde seus principais habitantes possuem a capacidade de 

resistir e se rebelar contra os seus desígnios. Como então ele age nesse mundo tão inóspito? A 

resposta está na sua natureza, conforme analisado em 4.2: o amor. Como já dito também, 

Deus age de maneira sutil, sempre visando o melhor resultado conforme as opções disponí-

veis e sempre guiado pelo seu amor. Por vezes, as opções disponíveis não são as ideais, e aí 

entram suas inteligência e criatividade. Porém, seus esforços nem sempre têm o resultado es-

perado, dado que não impõe sua vontade aos homens, respeitando suas decisões. A não insis-

tência em realizar tudo conforme o seu decreto é prova de respeito ao homem e ao pacto fir-

mado com sua criação de serem partícipes na construção da história. Quando isso ocorre (a 

não realização dos seus planos) ele está sempre preparado para mudar de estratégia, sendo 

sensível à maneira de pensar e agir dos homens.  

De forma alguma, no entanto, isso quer dizer que não se imponha vez ou outra, quan-

do julga necessário e benéfico para todos. Assim como um pai zeloso, ele sabe quando tem 

que ministrar um remédio amargo para o bem maior do seu filho, mesmo que este não enten-

da, a princípio, o porquê de estar sendo submetido a tal sofrimento. Em tais circunstâncias, 

lembremos que é o amor que move essas ações. A todo instante ele tenta nos transformar por 

meio do seu amor e se deixa transformar pelo nosso amor. Deus não triunfa sobre seus inimi-

gos pela força, obrigando-os a amá-lo, mas tocando seus corações para que mudem suas dis-

posições e deixem entrar o amor transformador que fará do algoz um aliado. 

Infelizmente a criação traz consigo o mal, que só existe porque o mundo existe. Esta é 

uma das contrapartidas inevitáveis de criar seres livres, porém imperfeitos. Se vimos anteri-

ormente em 2.1 que o mal é incompatível com um Deus sumamente bom e potente, isso se 

deve à visão que não abre mão desse Deus em sua máxima potência. Admitindo, como o Te-

ísmo Aberto faz, que ele tenha “baixado a guarda” para aceitar a liberdade do homem e suas 

imperfeições, fica patente que ele sabe perfeitamente bem que o mal é possível, mas:  

 

3) Espera o resultado dos contingentes futuros pois não possui 100% de certeza quan-

to ao desfecho de todas as ações do homem no mundo;  

4) Tenta interferir o menos possível, pois sabe que só com plena liberdade é que o 

homem poderá aprender com seus erros.  
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O mal é então o resultado da má utilização que homem faz do seu livre arbítrio. Há 

quem se refira ao Teísmo Aberto como “Teísmo do Livre Arbítrio”, justamente pela exaltação 

que a teoria faz da liberdade, não apenas a do homem, mas também de Deus. Quem não tem 

controle sobre a própria natureza é o homem, que é imperfeito, não Deus. Isso, porém, não 

afirma que Deus possa ser mal, por exemplo, pois isso seria dizer que Deus está agindo contra 

o seu caráter. Se há um aspecto que o Teísmo Aberto acredita que seja imutável em Deus é o 

seu caráter. Lembremo-nos sempre: Deus age por amor. Qualquer abdicação de Deus em fa-

vor da sua criação é um ato de amor e pode ser entendido como possível, o que age contra a 

sua criação não é algo imaginável vindo de Deus. Nesses termos, ele é o Deus da ação e a 

única imutabilidade possível é a da sua confiabilidade. Ou seja, Deus age em resposta à sua 

criação de maneira ativa e criativa; Deus transcende o mundo, mas o deixa tocar e responde 

de maneira pessoal nessa interação. 

 

4.5 – Futuro e onisciência 

 

O Teísmo Aberto defende então que o conhecimento de Deus sobre, bem como seus 

planos para, o futuro são condicionados pelas nossas ações. Isso porque de acordo com o Te-

ísmo Aberto, Deus nos ama incondicionalmente e deseja que o amemos de volta de maneira 

totalmente livre. Ele não possui, apesar da sua onisciência, conhecimento sobre nossos atos 

futuros. Isso também não afeta sua onipotência, pois tal condição não se trata de uma falha em 

seus atributos divinos, mas de uma escolha por permitir que nós tenhamos participação ativa 

na sua criação.  

Para o Teísmo Aberto, Deus sabe todas as verdades que podem ser conhecidas, ou se-

ja, todas as verdades logicamente possíveis de serem conhecidas. Desta forma, o futuro não 

pode ser conhecido, pois tal conhecimento é sobre contingentes e não têm garantido o seu 

valor de verdade, ou seja, não são necessariamente verdadeiros ou falsos; o futuro é então 

indeterminado (aberto). Por exemplo, se afirmo: 

 

1’ Almocei carneiro hoje. 

 

A afirmação 1’ é verdadeira porque de fato almocei carneiro. Porém se afirmo: 

 

2’ Almocei pato hoje. 
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Essa é uma afirmação falsa porque não almocei pato. Porém, se algo semelhante a 1’, 

só que no futuro, terei a seguinte proposição: 

 

3’ Almoçarei carneiro amanhã. 

 

Essa é uma afirmação que não pode ter um valor de verdade (verdadeira ou falsa) atri-

buído a ela, pois ainda não ocorreu. Ela nem é verdadeira, como 1’, mas também não é falsa, 

como 2’, ela é contingente. Deus, no entanto, sabe mentalmente todos os futuros possíveis, 

apesar de não saber qual desses mundos possíveis se realizará, uma vez que tal resultado ad-

vém de contingentes. É certo que o Teísmo Aberto aceita que Deus tenha seus próprios planos 

e que, de fato, interceda direta e ocasionalmente a fim de nos guiar pelo melhor caminho. Po-

rém, como já exposto, o que prevalece é o entendimento de que ele raramente faz uso desse 

poder, preferindo deixar que a humanidade siga seu curso, guiada principalmente pelo livre-

arbítrio.  

A relação de Deus com o tempo é talvez a parte mais importante para o Teísmo Aber-

to. Toda a sua teorização vem da necessidade de argumentar a favor da crença em um Deus 

(Teísmo) que vive em um mundo cujo tempo futuro é indefinido, quer dizer, aberto. A mais 

básica defesa neste sentido é a de que ele não é, ou não se propõe a ser, um ser atemporal. 

Segundo essa convicção, um ser atemporal não poderia fazer planos ou implementá-los. “Fa-

zer planos” é a atividade de quem imagina um futuro desejado; “implementar planos” é traba-

lhar para que esse futuro imaginado venha a se tornar realidade. Um Deus atemporal só pode 

criar de forma determinista e não possui “planos”, ele apenas implementa o mundo em sua 

totalidade.  

Nessa perspectiva, não há sequer a certeza se um mundo criado nesses moldes possui 

uma história. É como se para o determinismo o presente fosse uma ilusão, pois não tem in-

fluência nenhuma na totalidade da criação. Segundo o determinismo, enquanto lê esta disser-

tação você já está aproveitando todas as maravilhas do paraíso futuro (ou queimando no in-

ferno).  

Sendo assim, tal Deus é incompatível com o descrito nas escrituras: que planeja, expe-

rimenta a passagem do tempo e encara o futuro como não definido. O Deus determinista não 

pode verdadeiramente interceder pelos seus fiéis ou atender às suas preces. Há além disso 

certa inconsistência em afirmar que um Deus atemporal é mantenedor de um mundo temporal. 

Como poderia ele sustentar a existência do tempo sem experimentá-lo? Como veremos mais 

abaixo, o que a Bíblia demonstra é um Deus com uma noção muito próxima a do homem com 
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relação ao que é real (presente) e ao que é meramente possível (futuro). Sua relação com o 

tempo, no entanto, é transcendente, ele é participe do processo da criação em sua temporali-

dade, mas sem estar involuntariamente sujeito ao tempo à maneira que os homens estão.  

O Teísmo Aberto não vai além de afirmar que Deus possui a capacidade de estar no 

tempo e de interagir temporalmente. Deus, na companhia do homem, é um agente da história. 

Ele abraça a história e a absorve. Atemporalidade seria um limitador para Deus que não pode-

ria então: trabalhar na salvação dos seus fiéis; ter uma relação, de fato, com a sua criação; 

estar presente no mundo que ele mesmo criou, pois estaria à parte deste. Enfim, seria um ser 

completamente estático. Negar sua atemporalidade, por outro lado, não é afirmar que ele seja 

“temporal”, ou, pelo menos, não como são os humanos.  

As passagens bíblicas que descrevem a relação de Deus com o tempo surgem ou como 

descrições da sua infinitude, ou como profecias, sendo estas últimas podendo ser sobre futu-

ros definidos por Deus, futuros definidos pela ação do homem, ou futuros possíveis apresen-

tados como “opções” a serem escolhidas. 

As passagens que falam sobre infinitude, geralmente versam sobre características di-

vinas, como sua eternidade12, ou seu caráter13, o que reforça a compreensão do Teísmo Aber-

to sobre suas simultâneas mutabilidade e imutabilidade. Enquanto concorda parcialmente com 

teorias mais conservadoras (como a do teísmo clássico apresentada no capítulo 2 de que de 

Deus é imutável em suas essência e natureza, o Teísmo Aberto não concorda com a interpre-

tação dada às passagens que descrevem a imutabilidade relacionada ao caráter de Deus como 

sinônimo de imutabilidade da sua opinião ou resolução.  

Um bom exemplo disso é Ml 3,6 em que Deus fala: “Eu, o Senhor, eu não mudei! Ab-

solutamente! Vós, porém, não cessais de ser filhos de Jacó.” (BÍBLIA, 2015, p. 1000), cujo 

contexto é o de afirmação do compromisso de Deus com o povo judeu. O que está sendo 

afirmado nessa passagem é a confiabilidade do caráter de Deus, que não é volúvel, e não que 

ele não se adapta, ou não se adequa às circunstâncias. Prova disso é o versículo seguinte Ml 

3,7 que diz: “Desde os tempos de vossos pais, vós vos afastais dos meus preceitos e não os 

observais. Voltai para mim, e eu voltarei para vós, declara o Senhor de todo poder. [...]” (BÍ-

BLIA, 2015, p. 1000), que deixa bem claro que, a depender das ações do povo de Israel, Deus 

estaria disposto a voltar a interceder por seu povo, se o seu povo buscasse de livre e espontâ-

nea vontade a reconciliação com ele.  
                                                           
12 (1 Tm 6, 16) [...] o único que possui a imortalidade, que habita numa luz inacessível, que nenhum homem viu, 
nem pode ver. A ele, glória e poder eterno. Amém. (BÍBLIA, 2015, p. 2332). 
13 (Nm 23, 19) Deus não é um homem, para que minta, nem um filho de Adão, para que se retrate. Acaso ele fala 
para depois não agir? Diz ele uma palavra para depois não executá-la? (BÍBLIA, 2015, p. 249). 
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Já as passagens que falam sobre profecias, essas representam, como explicado anteri-

ormente, a parte do futuro que é determinada previa e diretamente por Deus. Tais passagens 

representam o exercício da vontade de Deus. Ele mesmo explica como essas previsões funci-

onam, conforme descrito em Is 46,10: “Desde o começo eu anuncio o que vai seguir, desde o 

passado, o que não está ainda executado. Eu digo: ‘Meu desígnio subsistirá, e tudo o que me 

agrada, eu o executarei’.” (BÍBLIA, 2015, p. 682). Versículo que pode ser lido como uma 

declaração autoritária de Deus, mas que se lida a partir da interpretação do Teísmo Aberto nos 

mostra um Deus partícipe e cuidadoso. Com efeito, se lemos esse versículo a partir de uma 

interpretação mais conservadora, o que nos saltará aos olhos primeiro serão os trechos “Desde 

o começo eu anuncio o que vai seguir” e “Meu desígnio subsistirá”; mas se olharmos através 

da lente do Teísmo Aberto, que afirma que Deus é amor, que amar é cuidar, e que ele deseja 

que o amemos livremente de volta, então os trechos “desde o passado, o que não está ainda 

executado” e “tudo o que me agrada, eu o executarei” passam a ter maior protagonismo. O 

primeiro, por demonstrar como Deus é zeloso e incapaz de nos lançar ao futuro sem partilhar 

conosco suas previsões, preparando-nos para o porvir; o segundo, por declarar que assim co-

mo nós ele também agirá livremente na construção da criação. Ou seja, o propósito da profe-

cia é justamente ajudar o homem a tomar suas próprias conclusões e agir com base em infor-

mações que, não fosse pela interseção de Deus, jamais saberíamos. A profecia é então uma 

ferramenta a serviço do livre arbítrio do homem e, ao mesmo tempo, uma declaração de que 

Deus não está alheio ou indiferente à sua criação, mas agindo junto do homem para construir 

a história. “Deus determina tudo quanto julga necessário e deixa tanto do futuro em aberto da 

mesma forma.” (BOYD, 2001b, p. 19, tradução nossa). 

Em outros casos, porém, são feitas previsões com base na ação dos homens. Nesses 

casos, o mais provável é que Deus preveja, com base no seu extenso conhecimento sobre nos-

so comportamento, nossa natureza. Deus sabe de antemão quando algum futuro é “inevitá-

vel”, mesmo estando o futuro aberto e sujeito ao livre-arbítrio do homem.  

Um bom exemplo disso é quando Jesus prevê que Pedro o negará três vezes14. À me-

dida que os eventos avançam a quantidade de possibilidades imediatamente a nossa frente no 

futuro diminui. Conhecendo a natureza de Pedro tão bem e tendo tão poucas possibilidades de 

futuro adiante, é possível que Cristo tenha sabido de antemão que a partir daquele momento 

havia pouquíssima, ou talvez nenhuma, possibilidade de que ele não se comportasse dessa 

maneira. Há ainda a possibilidade de esta passagem não se tratar de uma profecia, propria-

                                                           
14 (Mt 26,34) Jesus lhe disse: Em verdade, eu te digo: nesta mesma noite, antes que o galo cante, ter-me-ás nega-
do três vezes. (BÍBLIA, 2015, p. 1915). 
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mente dita, mas de um alerta a Pedro de que ele se comportaria de tal forma na esperança de 

que, revelando tal postura, talvez mudasse seu modo de agir. 

Há ainda as revelações sobre quais elementos podem conduzir a um determinado futu-

ro. “Uma profecia pode também expressar o que Deus planeja fazer se certas condições se 

concretizarem. Isso é o que constitui uma profecia condicional: uma previsão do que vai acon-

tecer caso os humanos se comportem de um jeito e não de outro” (RICE, 1994, p. 51, grifo do 

autor, tradução nossa). Um bom exemplo é Jr 38, 17-18:  

 
Jeremias disse então a Sedecias: “Assim fala o Senhor, Deus de todo poder, Deus de 
Israel: Se aceitares ir ao encontro do estado-maior do rei de Babilônia, salvarás a tua 
vida e esta cidade não será incendiada: tu e tua família sobrevivereis. Porém, se não 
fores ao encontro do estado-maior do rei de Babilônia, esta cidade será entregue ao 
poder dos caldeus que a incendiarão; e tu, não escaparás de suas mãos”. (BÍBLIA, 
2015, p. 781). 

 

É fato que a queda de Jerusalém pelas mãos dos babilônios, que eventualmente se confirmou, 

já havia sido anteriormente prevista 15, mas por que Deus faria duas previsões, uma delas com 

dois desenlaces possíveis, se não tivessem todas elas possibilidades reais de realização? E se 

Deus já sabia infalivelmente qual seria o resultado final dessa sucessão de acontecimentos, 

por que ele acenaria com uma esperança vã de resolução pacífica do conflito? Ao invés de 

tentar elucubrar sobre quais seriam as justificativas para uma atitude tão patentemente contra-

ditória das ações de Deus, o Teísmo Aberto prefere aceitar a explicação mais simples e intui-

tiva: Deus previu os futuros possíveis e os apresentou de maneira honesta, explicando quais 

seriam as consequências de cada uma delas, e deixou que os próprios homens escolhessem 

dentre elas. Tal atitude demonstra um profundo respeito pelo homem que pode então seguir 

seu juízo e agir com base em uma decisão consciente. Deus, por sua vez, acatou aquilo que 

fora escolhido pelos homens. 

 Independentemente de qual forma Deus se comunica conosco, seja por meio de uma 

profecia ou não, o fato é que essa comunicação é descrita nas escrituras como existente. Ao 

que perguntamos: Por que Deus se daria ao trabalho de falar com o seu povo se o futuro deles 

já estava todo traçado do começo ao fim? Qual o propósito de tal interlocução? Podemos 

chamar de diálogo uma interação onde uma das partes já sabe tudo o que vai ser dito?  

 Outra coisa que podemos afirmar sobre a interação de Deus com a sua criação é que 

ele faz escolhas sobre os rumos a serem tomados a age no sentido dessas escolhas. Sendo as 

                                                           
15 (Jr 32, 4) Sedecias, rei de Judá, não escapará às forças dos caldeus, mas será certamente entregue ao poder do 
rei de Babilônia, a quem falará sem intermediários e a quem verá com seus próprios olhos; [...] (BÍBLIA, 2015, 
p. 772). 
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escolhas um fato da interação de Deus com a criação, e sabedores de que a liberdade lhe é 

significativa, como é possível então conhecer minuciosamente o futuro se este depende da 

interação livre dos agentes humanos? O que seria maior limitação: ter a capacidade de se sur-

preender com as coisas, ou não se surpreender com nada? A surpresa, e não a ausência dela, e 

a resposta criativa a ela denota um poder muito maior do que simplesmente saber estatica-

mente tudo o que há para saber. Além disso, a surpresa é mais uma maneira de Deus deleitar-

se com a sua criação. É muito bom conhecer todo o conteúdo de (já ter lido) um livro interes-

sante e apreciar as memórias que este imprimiu em nossas mentes; mas nada se compara à 

excitação de virar as páginas e viver cada uma das reviravoltas da história ao longo da leitura.  

 Já afirmamos que Deus sabe tudo o que é logicamente possível de ser conhecido sobre 

o futuro. O que não falamos, e que o Teísmo Aberto defende, é que além disso deus sabe tudo 

o que precisa saber sobre o nosso futuro. Deus é como um pai respeitoso que observa e moni-

tora seu filho até o limite da sua privacidade. Ele sabe tudo o que precisa saber sobre nós para 

garantir que estamos no bom caminho e, eventualmente, age nas nossas vidas para nos guiar, 

para tanto ele não precisa saber minuciosamente de cada detalhe das nossas vidas futuras. 

Deus é uma pessoa e se relaciona conosco como pessoas que somos. 

 Por fim, mas não menos importante: Deus aprende conosco. Esta talvez seja uma das 

afirmações mais polêmicas feitas pelos defensores do Teísmo Aberto. Mas é também uma das 

mais difíceis de ser contra-argumentada, mesmo por defensores das formas mais irredutíveis 

de compatibilismo. Isso porque é uma questão que independe da existência do tempo. Se ad-

mitirmos que seres livres agem de acordo com a própria vontade e não da de outro ser; e que 

aprender é tomar conhecimento de algo que não faz parte da nossa vida mental, povoando-a, 

teremos então que:  

 

5) O homem, sendo livre, age seguindo sua própria volição e não de Deus;  

6) Deus, tomando conhecimento das ações livres dos homens está tomando conhecimen-

to de ações que não partiram dele (de Deus) próprio.  

7) Logo, ao conhecer a ação do homem, Deus está assimilando à sua vida mental algo 

que não partiu dele mesmo, ou seja, aprendendo.  

 

Notemos que mesmo que Deus sempre tenha sabido, desde a eternidade, a ação do homem, 

ainda assim, tal conhecimento é um aprendizado, pois não partiu dele, mas de um agente ou-

tro. A única maneira de negar essa afirmação é negando completamente a liberdade humana 
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através do determinismo. E o determinismo, como sabemos, é a porta de entrada para o pro-

blema do mal, entre outras complicações.  

 Obviamente não estamos colocando aqui Deus na posição de um discípulo do homem, 

ao contrário, ele é o nosso mestre. Mas que mestre não tem prazer em ver seus alunos cresce-

rem, deleitando-se com as pequenas descobertas que faz sobre eles? Sendo o futuro aberto, ele 

pode desfrutar deste mesmo prazer enquanto admira sua criação, enquanto caminha lado a 

lado com ela ao longo da história.  

 
Deus é o melhor aprendiz de todos por ser completamente aberto a todas as informa-
ções de um mundo em desvelamento, enquanto nós somos finitos e lentos para rea-
gir, relutantes para aprender e inclinados a distorcer a realidade visando nossos pró-
prios interesses. Ao invés de supor que Deus não pode aprender, deveríamos tentar 
aprender como Deus aprende. (PINNOCK, 1994, p. 124, tradução nossa). 
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5 – CRÍTICAS E RESPOSTAS DO TEÍSMO ABERTO 

 

Neste capítulo, voltaremos às duas outras teorias apresentadas no capítulo 3 para fazer 

uma análise comparada entre elas e o Teísmo Aberto, apresentado no capítulo anterior. 

Primeiro trataremos de rebater algumas das coisas defendidas pela Presciência Sim-

ples, como por exemplo, a crença de que há apenas um futuro, o previsto por Deus, e que a 

providência divina é mais forte quando dirigida a um mundo totalmente predefinido. Mostra-

remos que tais princípios não se sustentam por não garantirem, como alega a Presciência sim-

ples uma maior perfeição de Deus ou da sua criação, mas que, pelo contrário, evidenciam 

algumas fragilidades. Outra fragilidade apontada é a que trata da ação de Deus no tempo. 

Apresentarei alternativas do Teísmo Aberto a concepções sobre a extensão da ação de Deus 

no tempo segundo a Presciência Simples, mas para isso farei uma breve digressão para eluci-

dar alguns pontos importantes sobre a natureza do tempo. Por último, demonstrarei como o 

Teísmo Aberto resolve o problema da negação do Princípio de Possibilidades Alternativas, 

provocado pela Presciência Simples. 

Em seguida, falaremos sobre o Molinismo que possui vários pontos convergentes com 

o Teísmo Aberto, sendo assim, passaremos diretamente às críticas aos pontos divergentes 

mais agudos. Na maior parte, as críticas atacarão a forma como o Molinismo entende e utiliza 

os contrafactuais em sua teoria. A defesa de que Deus conhece o valor de verdade dessas pro-

posições contingentes futuras, e que os conhece em um momento lógico específico tocante ao 

ato de ordenação do nosso mundo, é o cerne da teoria molinista. Há vários tipos de contrafac-

tuais, porém demonstrarei como, aparentemente, o Molinismo parece defender um único tipo 

de contrafactual em detrimento de outros que poderiam enriquecer a visão defendida por esta 

teoria. Em trarei um novo tipo de contrafactual ao debate, justamente para mostrar como, de 

fato, a visão de mundo defendida pelo Molinismo melhora, ficando inclusive muito próxima 

daquela defendida pelo Teísmo Aberto. Depois, dando um passo atrás, demonstrarei também, 

como a aceitação de um único tipo de contrafactual pode inclusive trazer outros entraves in-

desejáveis, como a falta de fundamentação das ações livres humanas. Por fim, tratarei de um 

tema das reações de Deus frente um futuro em aberto, não relacionado ao problema dos con-

trafactuais, mas que expõe a fragilidade em argumentar em favor de posicionamentos que, 

estranhamente, parecem não “combinar” com a linha argumentativa comumente defendida 

pelo Molinismo. 
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5.1 – Presciência Simples 

 

 Nem tudo entre o Teísmo Aberto e as demais visões sobre o problema do livre-arbítrio 

versus a presciência divina é discordância. Mesmo a Presciência Simples, que é uma das teo-

rias mais distantes do Teísmo Aberto, ainda possui alguns pontos em comum com esta última. 

A Presciência Simples afirma, por exemplo, que Deus prevê o futuro, com o que o Teísmo 

Aberto concorda. Parece uma afirmação trivial, mas não é. E não tanto pelo que toca a Presci-

ência Simples, mas pelo que ela acusa o Teísmo Aberto, a saber: de defender que Deus possui 

uma presciência limitada, ou pior, que ele NÃO possui presciência, o que é um equívoco. 

Ambas as teorias buscam o embasamento para suas afirmações nas escrituras, e de fato há 

lauto material bíblico corroborando a capacidade divina da presciência. A Presciência Simples 

e o Teísmo Aberto também comungam da ideia de que Deus é conhecedor de tudo o que há 

para se conhecer, reafirmando a presciência como parte da onisciência divina. 

 Deus prevê o futuro, porém, enquanto a Presciência Simples afirma que tal presciência 

é de um futuro total e completamente definido, o Teísmo Aberto discorda e afirma que, apesar 

de Deus prever total e completamente o futuro, ele não é “definitivo”. As escrituras deixam 

clara a capacidade divina de predizer o porvir, mas ao contrário do que afirma a Presciência 

Simples, não há nenhum indicativo de que tal capacidade seja prova de um futuro totalmente 

definido. Pelo contrário, como já citado anteriormente (na seção 3.1), afirmar a presciência 

total e definitiva do futuro com base na presciência precisa de um evento singular é abrir-se 

potencialmente à generalização apressada.  

 O que se pode afirmar, com certeza, sobre tais eventos (em que Deus prevê infalivel-

mente um futuro determinado) é que “eventos futuros podem ser determinados por Deus”. Daí 

a afirmar que “todos os eventos futuros são determinados por Deus” é justamente incorrer 

nessa generalização. Não que isso seja uma impossibilidade, porém não é o que nos leva a 

crer os próprios textos bíblicos, sendo mais provável a afirmação de que “Deus determina 

alguns eventos futuros”, ficando outros abertos à agência humana.  

 Em geral, o futuro é referido por Deus em voz subjetiva, indício de que prefere não 

determinar todo ele. Logo, não é incorreto afirmar que “Deus define tanto do futuro quanto 

soberanamente deseja”. Isso com relação à providência (sobre a qual falaremos mais, mais 

adiante). Já em relação ao conhecimento divino, a Presciência Simples afirma que Deus sabe 

todo o futuro em seus mínimos detalhes, algo que o Teísmo Aberto não nega, mas ainda assim 

é acusado de defender a ideia de que Deus tenha um conhecimento limitado sobre o que ainda 

não ocorreu. No sentido diametralmente oposto ao que afirma tal acusação, o Teísmo Aberto 
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nega que exista qualquer coisa a respeito dos futuros possíveis que Deus desconheça. De ma-

neira simplificada, o Teísmo Aberto acredita que o futuro é todo ramificado, sendo os pontos 

da agência humana os nódulos que dão origem a uma série de futuros possíveis; por sua vez, 

cada ação futura enseja novas possibilidades, que ensejarão outras possibilidades e assim su-

cessivamente. Se para o Teísmo Aberto o futuro é esse emaranhado de possibilidades, para a 

Presciência Simples ele é uma linha reta que representa o futuro que se efetivará. A diferença 

entre as duas visões se dá aí, pois o que defende o Teísmo Aberto é que essa “linha reta” tam-

bém é conhecida por Deus, porém como futuro não realizado, mas apenas como uma das inú-

meras possibilidades de futuro. Afirmar que Deus possui uma presciência limitada, seria co-

mo afirmar que ele não sabe que agirá conforme sua própria previdência, o que é incabível. 

 A Presciência Simples é claramente compatibilista e defende que não há relação direta 

entre o livre-arbítrio do homem e a presciência divina e que, portanto, não há qualquer incoe-

rência ou inconsistência na coexistência de ambas as coisas. Uma das bases para essa crença, 

conforme já demonstrado anteriormente (na seção 3.1), é o princípio da necessidade acidental. 

Necessidade acidental é um tipo de necessidade contingente, que é o caso no momento, mas 

que nem sempre foi assim; mas que uma vez que se torna o caso limita as demais possibilida-

des. 

 Este princípio de necessidade acidental é até em certa medida eficiente ao isentar Deus 

da influência direta sobre a ação do homem. Porém, o que os defensores desse tipo de compa-

tibilismo parecem não compreender é que não se trata de querer “botar a culpa” em Deus pela 

ausência de livre-arbítrio do homem, mas sim de explicitar que, se há algum ser, qualquer ser, 

com capacidade de prever completamente o futuro, isso é uma prova de que o futuro já está 

todo predeterminado, independentemente de isso ser obra direta de Deus, ou não.  

 Sendo esse o caso, por mais que haja a ilusão, não há real liberdade de agência. A dife-

rença entre a Presciência Simples e o Teísmo Aberto é propriamente de ordem metafísica e 

não epistemológica. Ela está muito mais nas suas opiniões sobre o conteúdo da realidade do 

que nas opiniões sobre o escopo do conhecimento de Deus. Por isso não faz sentido a acusa-

ção daqueles que defendem a Presciência Simples de que o Teísmo Aberto defende uma pres-

ciência divina limitada, quando o que é defendido, de fato, é uma concepção diferente de rea-

lidade.  

 Caso em que, ao afirmar que “Deus conhece mentalmente todos os futuros possíveis, e 

apenas não os conhece de fato, ainda, porque não se realizaram e, portanto, não possuem valor 

de verdade”, o Teísmo Aberto está apenas afirmando que “Deus conhece a realidade como ela 

é”, segundo sua própria visão de mundo. Deus não é mais ou menos conhecedor do futuro do 
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que na teoria da Presciência Simples, apenas “sabe” de maneira diferente e sobre “realidades” 

diferentes. A realidade defendida pelo Teísmo Aberto, além de ser igualmente resguardada 

pelas escrituras, descreve um mundo não predeterminado (seja ou não pela vontade de Deus) 

e acredita que ele é assim justamente porque seu criador não criaria um mundo em que seus 

habitantes não fossem realmente livres. 

A impressão que se tem é que a defesa da Presciência Simples é menos uma defesa da 

conciliação da presciência divina com o livre-arbítrio humano e mais uma defesa da concilia-

ção entre fatalismo e livre-arbítrio humano.  

A pergunta que fica é se essa explicação se aproxima de uma resposta à questão sobre 

a possibilidade de haver livre-arbítrio em face à presciência divina. A necessidade acidental 

que justifica a existência de consequências por vezes inevitáveis parece ser usada para justifi-

car um total fatalismo. Que o livre-arbítrio exista até o momento em que a pedra se desprende 

da mão daquele que a lança ao precipício parece bastante razoável, assim como é razoável 

pensar que uma série de ações livres que culminaram na ação, igualmente livre, de arremessar 

a pedra tenha produzido uma cadeia de eventos irrevogáveis deste exato momento em diante. 

Mas pensando em P1, quando se dá esse momento de não retorno? Ao que parece, esse mo-

mento já ocorreu antes do início dos tempos e já está determinado antes mesmo que eu viesse 

a existir. E, sendo assim, de quem é afinal a mão que arremessa a pedra, minha ou de Deus? 

Se minha, e tendo eu a vontade livre, não deveria então possuir igualmente a capacidade de 

mudar um fato tênue (a saber: a crença de Deus de que eu pecarei) por meio da minha agên-

cia? Pois se tal fato tênue é inaugurado por uma crença passada infalível, a cadeia causal aci-

dentalmente necessária que se segue é anterior à minha existência, logo, não passo de mera 

parte do processo que culminará no meu ato pecaminoso. Para que se pudesse ser considerado 

genuinamente livre eu deveria, minimamente, ter real influência nas ações prévias ao objeto 

de crença futura que encerraria tal reação em cadeia, inclusive àquelas constituintes do con-

junto de crenças divinas que compõem tal fato tênue.  

O problema é que, mesmo que a ação desencadeadora da necessidade acidental do 

meu ato futuro de pecar parta de fato de mim e não de Deus, ainda assim temos os seguintes 

problemas:  

 

c. Se ajo de acordo com meu livre-arbítrio e não peco, então o contingente futuro 

terá o valor de FALSO e, portanto, Deus não teria acreditado nele; 
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d. Se ajo de acordo com o meu livre-arbítrio e peco, então o contingente futuro 

terá o valor de VERDADEIRO e, portanto, Deus teria acreditado nele desde 

sempre; 

 

 A proposição d parece não mudar em nada o nosso panorama e, apesar de afirmar que 

há genuíno livre-arbítrio no agir, ainda assim não anula a ideia de fatalismo uma vez que a 

crença de Deus existiria desde sempre e, portanto, seria anterior ao dito ato livre do agente 

humano. Pode-se afirmar que d é um tanto quanto paradoxal em sua formulação. Já em c 

ocorre outra impossibilidade que é a de Deus acreditar em algo que se provaria falso, o que 

feriria sua infalibilidade. Ambos os casos apresentam contrafactuais irreconciliáveis, especi-

almente porque não há nada que eu, enquanto humano, possa fazer para mudar a crença de 

Deus já formada desde sempre. Notemos também que c e d dizem respeito ao que é necessá-

rio, como dissemos anteriormente, para que Deus tenha, de fato, conhecimento sobre o futuro, 

ou seja: c diz respeito a uma crença de Deus em um contingente futuro; e d remete ao fato de 

que que tal contingente tenha que possuir valor de verdade. c é patentemente um fato sólido; 

d, apesar de não ser “vendido” como tal, também é um fato sólido, pois, sendo Deus infalível, 

sua crença em que pecarei passa a ser condição necessária (acidental ou não) para que tal fu-

turo já esteja definido no passado, quando da formulação da crença divina. 

É possível que tal formulação sobre necessidade acidental esteja em realidade queren-

do referir-se ao que Alfred J. Freddoso chamou de “proposições temporalmente indiferentes”. 

Tais proposições seriam as que podem ter valor de verdade em um momento temporal inicial, 

intermediário ou final. Considerando A como uma fórmula bem formada de uma determinada 

linguagem proposicional; w como um conjunto de mundos logicamente possíveis; e t como 

um conjunto linear ordenado de tempos; temos a seguinte definição do próprio: 

 
A é temporalmente indiferente sse ou (a) A ou sua negação não for logicamente pos-
sível; ou (b) A, bem como sua negação, é tal que ela (i) é verdadeira em um dado 
(w,t) em que t é o primeiro momento em w, e (ii) é verdadeira em um dado (w,t) em 
que t é o último momento em w, e (iii) é verdadeira em um dado (w,t) em que t é um 
momento intermediário em w. (FREDDOSO, 1983, p. 272, grifo do autor, tradução 
nossa). 

 

Assumamos para fins didáticos a proposição P4 como nosso exemplo de A. De acordo 

com (b) podemos tomar P4 como temporalmente indiferente. Tanto a afirmação quanto a ne-

gação de que pecarei de livre e espontânea vontade é verdadeira em um determinado momen-

to inicial, intermediário ou final de um mundo e um tempo possíveis em que eu peque – ou 
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não – livremente. Salientando que tal proposição é verdadeira em um determinado tempo t e 

somente neste tempo t, até que tal momento ocorra a proposição é temporalmente indiferente 

em sua totalidade, em todos os tempos do intervalo de eventos em (w,t). Vejamos se a propo-

sição P3 também pode ser uma proposição indiferente com atribuição de verdade em tempo 

pretérito (o valor de verdade de uma proposição indiferente está no momento t, que é o pri-

meiro momento em w em que o valor de verdade é atribuído à proposição como um todo) por 

Deus. Neste caso, o valor de verdade do meu ato pecaminoso futuro não configuraria um fato 

sólido, já que o valor de verdade da proposição fora atribuído em t, que é o primeiro momen-

to em w; logo, deveria estar ao meu alcance fazer algo para mudar esse fato futuro, mas isso 

significaria poder fazer algo para mudar a crença pretérita de Deus. No entanto, a crença de 

Deus expressa em P3 não pode ser temporalmente indiferente, pois jamais seria verdadeira em 

outro momento que não o primeiro momento em w; portanto, isso nos leva a conclusão de que 

P3 não pode ser um fato sólido. De mais a mais, faria sentido afirmarmos a necessidade tem-

poral de fatos, todos eles, no passado? 

Voltando a pergunta que inaugura esta crítica acerca da questão sobre a possibilidade 

de haver livre-arbítrio em face à presciência divina e se essa explicação se aproxima de uma 

resposta, creio que é possível afirmar que não. Porém, talvez o problema esteja mais na ma-

neira como o tema é abordado. Por meio da teoria da Presciência Simples conseguimos ao 

menos identificar onde possivelmente está o problema gerador do conflito entre presciência e 

livre-arbítrio. Ao que parece o problema reside justamente no fato da presciência de Deus vir 

antes de qualquer acontecimento na criação, e dificilmente uma teoria que não recorra à dimi-

nuição da onisciência de Deus conseguirá conciliar essas duas coisas. Então como já proposto, 

talvez seja necessário uma forma diferente de abordar a onisciência. A seguir falarei um pou-

co sobre uma teoria que tenta fazer exatamente isso: abordar a onisciência divina sem dimi-

nuí-la e sem sacrificar o livre-arbítrio, tendo por base o momento lógico em que ocorrem as 

crenças de Deus acerca da sua criação. 

 

5.1.1 – Sobre a providência divina 

 

Com base nessa concepção de crença divina da Presciência Simples, seus defensores 

acreditam também que essa teoria descreve um Deus com maior controle sobre sua criação. 

Sendo Deus conhecedor de todo o tempo, ele pode melhor gerenciar o que há e o que não há 

ainda. No entanto, é um tanto difícil que faça sentido o controle sobre algo que não precisa ser 
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controlado. Estamos falando, obviamente, de providência. Adotemos a seguinte definição 

genérica e bem simples de providência: 

 

Π Ação ou efeito da vontade soberana de Deus sobre a sua criação. 

 

Ora, se Deus conhece infalivelmente todo o futuro, o que resta então para ser controla-

do, guiado ou orientado? O ato de ordenação da criação seria o único ato de soberania de 

Deus. Ou talvez, nem mesmo este ato, posto que Deus já saberia que criaria este mundo, não 

outro, desde a eternidade.  

Abstraindo-nos um pouco desta concepção e retomando a ideia de que havendo um 

único mundo, com uma única história predefinida, seria razoável imaginar que o poder exer-

cido sobre este mundo seria maior, uma vez que toda a infinita atenção de Deus estaria volta-

da para ele? Em parte, sim, é inclusive o que afirma Π de maneira bem clara ao definir o obje-

to da atenção divina como “a sua criação”, o que já subentende uma única criação. Porém, 

afirmar que exista apenas uma criação não é afirmar que essa criação única não possua múlti-

plas possibilidades.  

De fato, sendo Deus infinitamente inteligente, sua capacidade de concentração não 

possui limites, podendo, portanto, dedicar a mesma atenção a todas as possibilidades de futuro 

como se todas fossem a linha de futuro concretizada no presente. Então independentemente de 

qual das linhas de futuro possível se realize, Deus tem como (re)agir de maneira imediata e 

ponderada, estando preparado para qualquer número de possibilidades, mesmo que sejam in-

finitas.  

A suposição de que Deus “perca o foco”, como se fosse possível que sua inteligência 

se rarefizesse diante de múltiplas possibilidades de futuro, é uma suposição antropomorfizan-

te. O Teísmo Aberto não afeta, portanto, a providência divina.  

 

5.1.2 – A extensão da ação de Deus no tempo 

 

Outro aspecto interessante de se observar, segundo o entendimento da Presciência 

Simples, é o seguinte:  

 

P5 Deus age segundo sua vontade soberana sobre a sua criação;  

P6 O tempo faz parte da criação de Deus. 

:. Deus age segundo sua vontade soberana sobre o tempo. 
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Chamemos este argumento de T. Não há motivos para crer que a Presciência Simples 

não defenda tanto P5 quanto P6. Logo, dificilmente será possível negar sua conclusão, a não 

ser que sejam negadas algumas das duas premissas que são bem simples e dificilmente con-

testáveis por qualquer um que defenda a onipotência divina de maneira absoluta.  

No entanto, isso não é o que quero demonstrar, mas sim o fato de que a conclusão de T 

raramente é feita ao argumentar em favor da providência divina dentro dos moldes da Presci-

ência Simples. Em outras palavras, o que estou querendo apontar é para o fato de que, em 

momento algum, durante a defesa da Presciência Simples, é afirmado que Deus altere o pas-

sado ou o futuro, ou mesmo que possa fazer isso. Tendo Deus tal poder, como seria possível: 

1º, aferir que Deus mudou o passado ou o futuro; 2º, negar que tal poder representaria uma 

intromissão direta no livre-arbítrio humano, porém de forma “invisível”. 

Pensemos em um exemplo para ilustrar o problema. Digamos que eu tenha ganho na 

loteria ontem. Deus, movido por razões que só a ele interessa, resolve que prefere não ver 

realizada a vida de concupiscência e luxo que havia previsto para mim, o que me afastaria de 

uma vida ascética e espiritual que teria sem o prêmio. Além disso, o prêmio seria melhor 

aproveitado por um outro ganhador que, movido por um sentimento mais cristão, o usaria 

para promover causas nobres e justas à sociedade. Sendo assim, resolve mudar o passado e 

fazer com que essa outra pessoa ganhe o prêmio no meu lugar. Ao fazer isso, nem eu, nem 

ninguém, à exceção de Deus, jamais saberia que tal mudança ocorreu. Terei lembranças do 

meu dia normalmente, como se nada tivesse acontecido, a outra pessoa teria lembranças ale-

gres e eufóricas do momento em que ganhou o prêmio e seguiríamos nossas vidas normal-

mente.  

Podemos também inverter o exemplo e dizer que Deus previu que eu ganharia na lote-

ria e altera o futuro antecipadamente, caso em que não saberíamos igualmente que o tempo foi 

alterado. O curioso é pensar que, em ambos os casos, para a Presciência Simples, Deus já teria 

previsto desde sempre que deixaria um determinado tempo se realizar e que, no futuro, altera-

ria o passado (ou vice-versa).  

A princípio podemos pensar que este é um cenário que não afeta a liberdade do ho-

mem, afinal não escolhemos ganhar ou não na loteria. O acaso seria a campo perfeito para a 

ação divina, pois não influencia diretamente nas escolhas que as pessoas farão. Porém, isso 

influencia diretamente o leque de opções que terei do momento da ação divina em diante. As 

possibilidades que terei se continuar “não-rico” e as que terei se me tornar um milionário da 

noite para o dia, certamente são bem diferentes. O que nos mostra que não é necessário que 



 
 

81 

Deus aja diretamente na ação do homem para afetar sua liberdade de agência. Até aqui, Pres-

ciência Simples e Teísmo Aberto concordam com relação ao poder de Deus de mudar o tem-

po, conforme o que é afirmado em T; o que muda entre uma visão e outra é: o conteúdo do 

que é alterado; e a forma como esse conteúdo é alterado. Porém, para que prossigamos nesta 

defesa, é necessário retrocedermos um pouco e falarmos da natureza do tempo. 

 

5.1.2.1 – Breve comentário sobre a natureza do tempo 

 

Para que um evento futuro tenha status de verdade é preciso que tenha também status 

de realidade e não de mera proposição modal válida possível ou necessária. De acordo com a 

crítica de David Hunt: “Da presciência total segue-se que o futuro é epistemicamente definido 

na mente divina; mas não se segue que o futuro seja causalmente definido de qualquer manei-

ra que conflite com a liberdade humana” (HUNT, 2001a, p. 53, grifo do autor, tradução nos-

sa). Em outras palavras, o conhecimento de Deus sobre o resultado de um contingente futuro 

não é causa necessária desse mesmo resultado.  

Até este ponto, ao menos por enquanto, Presciência Simples e Teísmo Aberto concor-

dam. No entanto, talvez a própria natureza da criação imponha certos limites à ação da onisci-

ência divina, e é aqui que essas duas visões sobre a presciência divina começam a se apartar, 

devido à diferença de entendimento acerca da natureza do tempo. Por exemplo, se assumimos 

que não existe tempo e que o que entendemos por tempo seja mera abstração das mentes hu-

manas para entender o fluxo de mudanças que ocorrem no universo.  

Com efeito, J. Ellis McTaggart defendeu a irrealidade do tempo com base em como 

percebemos a nossa posição (e a posição dos mais diversos eventos) naquilo que nos parece 

ser o fluxo temporal. E para entender como experimentamos o tempo, ele faz a seguinte dis-

tinção: 

 
Por uma questão de brevidade, referir-me-ei à série de posições que vão do passado 
remoto ao passado recente até o presente e, em seguida, do presente ao futuro pró-
ximo e ao futuro distante como série A. A série de posições que vão do anterior ao 
posterior, chamarei de série B. (MCTAGGART, 1908, p. 458, tradução nossa). 

 

Independentemente do tipo de teoria defendida, todas têm em comum a ideia de que 

há um fluxo que, em determinado momento, nos dá elementos com valor de verdade; e que 

dependendo da teoria defendida, esses elementos alterarão o seu valor de verdade. McTaggart 

explica que o tempo é percebido por nós por meio de uma sucessão de posições no tempo, que 
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ele chama de “momentos”, cujo conteúdo ele chama de “eventos”. São os eventos que possu-

em valor de verdade e o momento em que ele se encontra funciona como um marcador de se o 

valor de verdade permanece o mesmo ou foi alterado. Um momento futuro possui eventos que 

podem ou não ser verdadeiros (a depender se a teoria escolhida atribui ou não valor de verda-

de a eventos futuros) e ao passarem de um momento a outro cambiam (ou não) o seu valor de 

verdade. Um defensor da série B e que crê que eventos futuros possuem valor de verdade, por 

exemplo, pode afirmar que determinados eventos presentes são falsos até que se efetivem 

como tal Observemos a seguinte proposição: 

 

SFC O Santos Futebol Clube será o campeão brasileiro em 2020. 

 

Esta que é uma afirmação futura verdadeira, se explicada por meio da teoria da série 

B, é verdadeira enquanto for uma afirmação futura, ou seja, até exatamente um momento an-

tes da conquista do título, depois disso ela passa a ser falsa, pois a obtenção do título não esta-

rá mais em um momento futuro (será), mas pretérito. Há aqui, portando uma relação entre 

momentos anterior e posterior que independe das noções de “passado”, “presente” e “futuro”. 

O mesmo exemplo, nas mesmas condições de aceitação do valor de verdade, só que da pers-

pectiva da teoria da série A, terá três momentos: 1) SFC será verdadeira até exatamente um 

momento antes da conquista do título; 2) tornar-se-á falsa no momento presente da conquista 

do título; 3) continuará falsa nos demais momentos, que agora estarão no passado. A diferen-

ça aqui é que na série A o momento de transição do valor de verdade de qualquer proposição 

sempre será o momento presente. 

O defensor da teoria A acredita então que para que exista esse fluxo temporal é neces-

sário que tenhamos proposições com valor de verdade “mutante”. Por proposição tomemos a 

seguinte definição: “entidades independentes de linguagem e da mente que podem servir de 

significado de sentenças declarativas e de objeto de ‘atitudes proposicionais’ como crença e 

dúvida” (ZIMMERMAN, 2010, p. 800, tradução nossa). O comprometimento com tais propo-

sições é vital para a aceitação da teoria A, mesmo que elas não mudem. Essa mudança a que 

me refiro é a mudança do valor de verdade do evento ao qual a proposição se refere (no caso 

da proposição SFC: a mudança do valor de verdade referente ao evento da conquista futura do 

título). O defensor da teoria A pode defender que há sim proposições que permanecem sempre 

verdadeiras, o importante, no entanto é que essas proposições tenham a qualidade de muda-

rem de valor de verdade de maneira objetiva, não meramente relativa a algum índice temporal 

qualquer.  
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Na prática, e para o Teísmo Aberto, o que isso quer dizer? Quer dizer que proposições 

só são verdadeiras quando um agente livre a torna verdadeira por meio de alguma ação tem-

poral e fazendo uso do seu livre-arbítrio. Sendo assim, não nos interessa muito analisar o 

tempo sob a perspectiva da série B, pois, como vimos acima e de acordo com essa teoria, não 

há verdadeiramente, em termos objetivos, uma preocupação em diferenciar o que seja passa-

do, presente ou futuro. O que importa na teoria da série B é a ordem em que os momentos se 

sucedem e a dinâmica relacional entre os eventos em cada um dos momentos que “ocupam”. 

Para falarmos de presciência divina e de contingentes futuros, precisamos demarcar essas no-

ções temporais (pretérita, presente e futura) sob pena de não conseguirmos delimitar o objeto 

da nossa análise sobre o tempo e, consequentemente, sobre o conhecimento de Deus acerca 

dos eventos contidos nos momentos de cada um dos três “tipos” temporais. Sendo assim, faz 

mais sentido para a presente investigação concentrar esforços em entender o tempo de acordo 

com a série A, que é a teoria que analisa os diferentes tipos de tempos, conforme nossas pre-

sentes necessidades investigativas. 

Feito este recorte, é possível ainda pensar a série A a partir de três hipóteses distintas:  

 

Presentismo: em que apenas o presente existe; 

Eternismo: em que tanto passado, presente e futuro existem; 

Teoria do bloco crescente: em que apenas passado e presente existem, mas não o futu-

ro. 

 

Uma condição para que o livre-arbítrio aconteça é o desconhecimento total dos resul-

tados dos acontecimentos futuros. O conhecimento prévio dos resultados dos acontecimentos 

futuros só seria possível em um cenário eternista. Não assumindo a hipótese eternista, qual-

quer proposição sobre contingentes futuros será indeterminada, ou seja, nem verdadeira, nem 

falsa. Em qualquer outro cenário, uma proposição só passaria a ter algum valor de verdade 

(verdadeira ou falsa) no momento em que se efetuasse no presente, passando assim a possuir 

um valor de verdade. Note que a mudança do valor de verdade ocorre independentemente do 

tipo de teoria A adotada:  

 

Eternismo - assumindo-se fatos futuros, a proposição que prevê o evento pode (ou 

não) se concretizar se torna verdadeira quando ocorre e falsa do contrário;  



 
 
84 

 

Presentismo - assumindo-se o presente, apenas proposições que descrevem eventos 

correntes têm valor de verdade, as proposições que dão conta do que vem antes ou depois 

disso simplesmente não possuem valor de verdade;  

Teoria do bloco crescente - e se assumirmos o tempo em construção proposições futu-

ras não possuem valor de verdade, mas passam a ter assim que chegam ao tempo presente; 

uma vez que passam do tempo presente ao passado, elas podem: permanecer verdadeiras; 

permanecer falsas; ou mudar de valor de verdade (do verdadeiro ao falso, ou vice-versa).  

 

Fica bem claro que, com base nas opções estudadas até o momento, a hipótese presen-

tista é a que melhor se adequa à Teoria do Teísmo Aberto; sendo o eternismo a única que ca-

beria na teoria da Presciência Simples. Isso porque a Presciência Simples precisa necessaria-

mente de uma teoria que permita a Deus conhecer de fato o valor de verdade de qualquer pro-

posição, independentemente do tempo em que ocorrem os eventos por ela descrita. No sentido 

contrário a isso, o Teísmo Aberto precisa de uma teoria em que não seja possível atribuir va-

lor de verdade a proposições futuras. Neste quadro, a rigor, a teoria do bloco crescente tam-

bém poderia se encaixar na visão de mundo do Teísmo Aberto, mas fica o questionamento: 

tendo o passado qualquer tipo de realidade ou substrato para Deus, não poderia ele interferir 

no tempo presente por meio da alteração do passado, conforme o argumento T? E se sim, não 

seria isso igualmente um ataque ao livre arbítrio do homem? Certamente, isso não invalida a 

adoção da teoria do bloco crescente pelo Teísmo Aberto, mas exige a ressalva de que: tanto 

pelo fato de não haver embasamento bíblico que corrobore esta visão de mundo, quanto pelo 

fato de não condizer com o entendimento do Teísmo Aberto de que Deus é amor, amar é cui-

dar e, portanto, não criaria um mundo em que não fôssemos verdadeiramente livres, não te-

mos razões para crer que, se apesar de e mesmo que, de fato, o criador possua poder para alte-

rar o passado, ele não o faz.  

A isso o defensor da Presciência Simples pode responder com a mesma argumentação 

afirmando que, mesmo no eternismo, Deus também pode, soberanamente, não alterar passado 

ou futuro. O que é verdadeiro. Porém, o que não é possível afirmar é que os conteúdos desses 

dois tipos de futuros sejam os mesmos. Enquanto as proposições futuras no eternismo possu-

em valor de verdade, mesmo que esse valor seja mutável, no presentismo e na teoria do bloco 

crescente proposições sobre o futuro não possuem valor de verdade, porque não existe futuro. 

É importante estressar que em qualquer um dos tipos de teoria A adotada, a validade de T 

permanece intocada, pois o que muda é o escopo da ideia de “criação”. 
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Tendo entendido que a concepção de conteúdo do objeto da providência divina (o fu-

turo) varia conforme a teoria adotada, podemos então claramente entender que a forma como 

esse conteúdo é alterado também muda. Para a Presciência Simples, sendo o tempo futuro um 

só e tendo este futuro substrato, ele é passível de ser alterado ou previsto de maneira objetiva, 

direta (mesmo que Deus escolha não o fazer), conforme demonstrado no argumento T. Para o 

Teísmo Aberto, não há um só futuro e os futuros possíveis não possuem valor de verdade, só 

podendo ser alterados probabilisticamente e por meio de ações no presente. Sendo que um dos 

futuros possíveis fatalmente se efetivará, não é errado afirmar que, no Teísmo Aberto, a pres-

ciência divina não é meramente sobre o futuro, mas sim um conhecimento que transcende 

temporalmente o presente, permitindo-o vislumbrar todos os futuros. Essa capacidade é a que 

permite que Deus aja na vida dos humanos sem que sua influência seja uma sentença de um 

futuro já previsto desde toda a eternidade. 

 

5.1.3 – Negação do Princípio de Possibilidades Alternativas 

 

Por fim, analisemos como o Teísmo Aberto resolve um dos grandes problemas gera-

dos pela Presciência Simples, que é a negação do Princípio de Possibilidades Alternativas. 

Vejamos uma formulação comum deste princípio: 

 

PPA Um sujeito S executa uma ação A livremente somente se S pudesse ter executado 

outra ação. 

 

Esta é uma afirmação que descreve de maneira muito simples, eficiente e direta o que 

é uma ação dita “livre”. Ao adicionarmos o elemento da presciência infalível de Deus, no en-

tanto, torna-se impossível ao homem agir dentro do PPA. Como todas as demais teorias com-

patibilistas, a Presciência Simples se vê na difícil tarefa de ter que negar este princípio. Basi-

camente, o que a Presciência Simples defende é que é possível que um sujeito S execute uma 

ação A livremente, mesmo que S não pudesse ter executado outra ação. Tal defesa é feita em 

duas etapas argumentativas: a primeira, tenta descolar a presciência divina da agência huma-

na; a segunda, tenta justificar a liberdade, mesmo sem alternativas de ação. Na primeira etapa, 

a presciência divina é comparada a um comportamento de espectador por parte de Deus. 

 
Por que, pois, como justo juiz, não puniria ele os atos que sua presciência não forçou 
a cometer? Porque, assim como tu, ao lembrares os acontecimentos passados, não os 
força a se realizarem, assim Deus, ao prever os acontecimentos futuros, não os força. 
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E assim, como tens lembrança de certas coisas que fizeste, todavia não fizeste todas 
as coisas de que te lembras, do mesmo modo Deus prevê tudo de que ele mesmo é o 
autor, sem contudo ser o autor de tudo o que prevê. Mas dos atos maus, de que não é 
o autor, ele é o justo punidor. (AGOSTINHO, 1995, p. 160-161). 

 

O que Agostinho defende é que nem tudo o que é previsto por Deus é por ele causado. 

E tomar o exemplo do mal é uma excelente maneira de apontar para este fato. Mesmo o Te-

ísmo Aberto concordará que Deus não é o causador dos pecados dos homens. A diferença é 

que no Teísmo Aberto a infalibilidade divina está em saber todas as possibilidades de futuro 

que poderão se realizar; na Presciência Simples a infalibilidade funciona como uma sentença: 

se Deus previu, então inexoravelmente se realizará. Neste caso, não interessa se Deus agiu 

diretamente ou não para que determinado futuro se realizasse, o fato de suas previsões serem 

infalíveis pode não representar “dolo”, mas certamente lhe impinge certa “culpa”. Porém, 

como já afirmado anteriormente, não é do nosso interesse aqui a busca por “culpados” pela 

falta de liberdade do homem, mas sim o de apontar para o fato de que, se há um futuro total-

mente previsto, não há real liberdade de agência.  

Para que cheguemos ao fundo deste problema, aceitemos por hora que a presciência 

divina é, realmente, só uma maneira estranha de Deus “lembrar o futuro”, como descrito por 

Agostinho. Aceitemos então, por extensão, que todo o futuro se compõe de ações humanas 

genuinamente livres e idênticas em tudo ao que havia sido previsto. Como é possível que, não 

havendo possibilidade de agirmos contrariamente ao que fora infalivelmente previsto por 

Deus, possamos agir livremente? O que nos leva a segunda etapa argumentativa da Presciên-

cia Simples. 

Nesta segunda etapa, a tarefa é a de tentar explicar como é possível que um agente S, 

mesmo sem alternativas, ainda assim possa agir de modo a efetivar, livremente, a previsão 

divina executando a ação A. Basicamente o que é defendido é que, independente do número 

das ações possíveis a serem executadas, ao fim e ao cabo, o que determina se uma ação é ou 

não livre é a intenção do agente S em executar tal ação. Esta defesa faz uso da lógica por trás 

dos contraexemplos de Frankfurt. Observemos um desses contraexemplos para ilustrar o ca-

so: 

 
Suponhamos que alguém – Black, digamos – quer que Jones execute certa ação. 
Black está preparado para ir até onde for preciso para que as coisas saiam do seu jei-
to, mas prefere evitar se expor desnecessariamente. Então ele espera até que Jones 
esteja prestes a se decidir quanto ao que fazer e não faz nada, a não ser que fique 
evidente (Black é muito bom em perceber essas coisas) que Jones decidirá fazer ou-
tra coisa diferente do que Black quer que ele faça. Se ficar evidente que Jones deci-
dirá fazer algo diferente, então Black tomará medidas efetivas para garantir que Jo-
nes decida fazer, e que faça, o que Black quer que ele faça. Independentemente de 
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quais sejam as preferências e inclinações iniciais de Jones, Black fará com que as 
coisas aconteçam do seu jeito. (FRANKFURT, 1969, p. 835, tradução nossa). 

 

Neste trecho, Frankfurt apenas cria um cenário em que o sujeito S, Jones, mesmo sem 

ter ciência da situação em que está enredado, não possui, de fato, opções. A única opção que 

se concretizará será a planejada por Black. Até aqui, nada de mais, trata-se de uma situação de 

coerção onde S não poderia ser imputado pelos seus atos, não havendo, portanto, liberdade 

genuína de agência. Mas ele prossegue: 

 
Agora suponhamos que Black jamais precisou intervir porque Jones, pelas suas pró-
prias razões, decide executar, e executa, exatamente a ação que Black queria que ele 
tivesse executado. Neste caso, evidentemente, Jones assumirá a mesma responsabi-
lidade moral pelo que fez como teria assumido, caso Black não tivesse se prontifica-
do a tomar medidas a fim de garantir que ele assim o faria. [...] Este fato não teve in-
fluência alguma em levá-lo a agir como agiu. Ele teria agido da mesma maneira, 
mesmo que não tivesse existido esse fato. De fato, tudo se passou exatamente como 
teria se passado sem a presença de Black na situação e sem seu ímpeto de introme-
ter-se. (FRANKFURT, 1969, p. 836, tradução nossa). 

 

Deixando de lado a questão ética que permeia este argumento, o que interessa à Pres-

ciência Simples é mostrar que, mesmo sem opções, é possível que um agente S possa agir de 

maneira genuinamente livre. Essa ideia complementa a primeira etapa da sua defesa que afir-

ma que Deus apenas observa o futuro, mas sem ter qualquer influência na ação dos homens, 

mesmo que esse olhar infalível para o futuro mostre que só há um futuro a se tornar realidade. 

Isso só é possível porque não se segue da ausência de alternativas que não há liberdade de 

ação, ao contrário do que afirma o PPA. Podemos então sumarizar este pensamento no se-

guinte argumento (PS): 

 

P7 A presciência divina evidencia que um sujeito S possui uma única opção de 

ação X; 

P8 Mesmo que um sujeito S possua uma única opção de ação X, ele ainda pode 

agir livremente; 

:. A presciência divina não afeta a liberdade de S em executar a ação X. 

 

No entanto, este argumento, aparentemente válido, possui duas grandes falhas. A pri-

meira é que P7 é necessariamente falsa, não há possibilidade real de que haja apenas uma úni-

ca opção de ação. Isso porque, independentemente do tipo ou da quantidade de ações em um 

processo decisório, sempre haverá a opção da inação. É dizer que, para toda e qualquer ação 

X, haverá sempre, no mínimo, uma opção de ação à X que corresponda a ¬X. É natural que 
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exista uma resistência a aceitar essa afirmação por ser uma que não se fundamenta necessari-

amente na lógica, mas na realidade do mundo em que vivemos. Dentro de um sistema lógico é 

completamente aceitável afirmarmos que em um processo decisório, um sujeito S possui n 

opções de ação, mesmo que n represente 0 (zero) opção, e é perfeitamente defensável que 

animais, por exemplo, se movam única e exclusivamente pelos seus instintos e ajam conforme 

um processo decisório composto por zero opção. Mas no caso dos seres humanos, cônscios de 

suas possibilidades, é impossível que ele não tenha a consciência de, no mínimo, X e ¬X ao 

executar algum tipo de ação advinda de processo decisório. Portanto, a inação é uma opção 

constante, sempre presente em qualquer processo decisório de um agente genuinamente livre 

e não pode ser comparada a qualquer outro tipo de ação ordinária. Para cada opção de ação 

haverá uma inação correspondente, em outras palavras, a quantidade real de opções que um 

sujeito S possui em qualquer processo decisório, será sempre igual ao número de ações possí-

veis vezes dois, correspondendo ao número de ações mais as inações correspondentes a cada 

uma delas. 

A segunda é que a defesa com base nos contraexemplos de Frankfurt lida apenas com 

comportamento e não com processos mentais. Ele define o ato de escolher livremente com 

base apenas nas manifestações externas daquilo que compõe o processo decisório de Jones, 

mas parece ignorar que internamente, mentalmente, há mais coisas acontecendo do que sim-

plesmente o desenvolvimento da ação que viria a ser executada. Fazendo uma “engenharia 

reversa” do argumento de Frankfurt, podemos afirmar que do fato de Jones não ter precisado 

ser coagido por Black a executar uma ação X não se segue que ele não tenha tido outra alter-

nativa. Até porque, como demonstramos acima, sempre, haverá a opção de não fazer seja lá o 

que ele tenha feito. Não se discute aqui o fato de Jones ter agido livremente, mas a impossibi-

lidade de não haver opção. A prova disso é que, caso ele tivesse agido de maneira diferente, 

seja para não agir, seja para por em prática alguma outra linha de ação, Black teria patente-

mente aleijado sua liberdade de escolha. Black não precisaria ameaçar a liberdade de escolha 

de Jones se ela não estivesse sempre lá, desde sempre. 

Portanto, a afirmação de P8 é falsa, pois não é possível no nosso mundo que um agente 

S não possua minimamente duas opções de ação. A única maneira de isso ser possível seria 

aceitando P7 como verdadeira, porém aceitar essa premissa é aceitar o determinismo e a au-

sência de liberdade de agência do homem. A ação do Deus da Presciência Simples no mundo 

não seria diferente da ação de Black no contraexemplo de Frankfurt, pairando sobre nossas 

vidas e nos obrigando silenciosamente a cumprir um destino que já foi previsto, sendo isso 

obra direta da sua vontade ou não. O Teísmo Aberto afirma o PPA e nega veementemente P7 
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e P8, defendendo o seu oposto, mas curiosamente concorda com a conclusão do argumento 

PS, mas, obviamente, porque chega a ela por outras vias: a da defesa de um futuro aberto e de 

um Deus que não é nem um mero observador e nem um déspota que impõe seu futuro à sua 

criação. 

 

5.2 – Molinismo 

 

 Basicamente, o que o Molinismo defende é que entre os conhecimentos de 

Deus de todas as possibilidades de criação e o conhecimento da totalidade da criação, incluí-

dos seu passado, presente e futuro, há, logicamente, o conhecimento sobre os contrafactuais 

de criaturas livres. O teor do conhecimento desses contrafactuais seria o que chamamos em 

Lógica de “mundos possíveis”. Parte deste conhecimento se efetuará no nosso mundo e os 

demais sobreviverão apenas como possibilidades não realizadas de mundo. O Molinismo nos 

parece então filosoficamente atraente por trabalhar muito mais no campo da Lógica. Suas 

hipóteses fazem todo o sentido e parecem reagir muito bem aos diversos cenários hipotéticos 

que são elencados na tentativa de pô-las a teste. Teologicamente é ainda mais atraente, pois, 

se aceito, põe termo ao problema da presciência versus o livre-arbítrio sem relativizar ou di-

minuir nenhum dos dois elementos, ambos permanecem intocados; apenas a relação entre 

presciência e livre-arbítrio é que é melhor explicada. 

Porém, apesar da boa recepção tanto entre teólogos quanto entre filósofos da religião, 

o Molinismo segue tendo algumas falhas estruturais gravíssimas. Sua falta de embasamento 

bíblico, por exemplo, é responsável por deixar sem resposta perguntas que mesmo teorias 

menos refinadas, como a Presciência Simples, responde (mesmo que de forma insuficiente). 

Exemplo: apesar de haver evidência bíblica de que Deus conhece os contrafactuais, não há 

nenhuma explicação satisfatória de como explicar os contrafactuais de Deus. Normalmente a 

explicação para passagens que descrevem surpresa, arrependimento ou mudança de conduta 

de Deus é emprestada, como dito, de teorias outras que apenas taxarão tais coisas como antro-

pomorfismo ou antropopatia. O que é insatisfatório por não explicarem por que tais reações 

divinas são consideradas assim e não outras, ou ainda, por não explicarem por que não deve-

mos considerar todas as interações divinas como uma antropomorfização voluntária de Deus a 

fim de facilitar o contato com os homens (como exposto em 2.3). 

Outro grave problema é a concepção de que os resultados dos contingentes futuros já 

são todos conhecidos, no mínimo, no ato da criação. Independentemente de o conhecimento 

sobre os contrafactuais dar-se logicamente antes ou depois do ato de ordenação divina da cri-
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ação, isso não muda o fato de que esse conhecimento já existia antes de nós. Afirmar que 

Deus sabe de antemão o que um agente S faria em determinada situação y não seria uma for-

ma de “fatalismo suave”? Digamos que diante de uma situação y um agente S tem a sua frente 

nx possibilidades de ação, ora, se Deus já sabe que, em tal situação, este agente S escolherá 

livremente a ação x, na prática, isso não muda em nada o grau de liberdade de agência de S. E 

não faz diferença se qualquer ação x tenha um universo de n∞ ações possíveis, pois, como 

vimos, o conhecimento médio ocorre justamente como forma de reduzir as possibilidades de 

mundo, de infinitas, para as factíveis de serem efetivadas. Além disso, o mundo efetivado é 

justamente o que foi ordenado por Deus, ou seja, independentemente de o conhecimento sobre 

os contrafactuais ocorrer antes do ato de ordenação divina da criação, a efetivação dos atos da 

criação só ocorre com o próprio ato da criação, em outras palavras, nossas ações só ocorrem 

pela ordenação da vontade de Deus. Esta última consequência não apenas é fatalista, como 

sugere uma preordenação ou predeterminação dos nossos atos. Na verdade, nossos atos seri-

am apenas a projeção do planejamento divino prévio à sua criação, e a “liberdade de ação” 

estaria apenas na simulação de mundo que precede o ato de ordenação da criação. Esta apa-

rente incompatibilidade do Molinismo com o livre-arbítrio parece ser a sua maior falha. E esta 

falha reside na insistência das teorias conservadoras em não ceder espaço ao homem como 

partícipe da criação. Qualquer teoria que negar às criaturas livres a causação dos próprios atos 

estará negando direta ou indiretamente o seu livre agir. 

As críticas feitas à presciência divina, em especial às dirigidas ao argumento PS, nos 

servem de prolegômenos às que serão dirigidas ao Molinismo. Conforme afirmamos, não é 

possível no nosso mundo que um agente S não possua minimamente duas opções de ação, 

sendo uma delas a inação correspondente à ação. No entanto, é um tanto improvável que exis-

tam apenas essas duas opções que, ao que tudo indica, é o que afirma o Molinismo em sua 

defesa dos contrafactuais. Tais proposições podem ter várias formas, mas nos atenhamos aqui 

às que dizem respeito às ações dos agentes livres e, dentre essas, às de dois tipos que nos aju-

darão a entender o problema: os contrafactuais do tipo “faria”; e os do tipo “poderia fazer”16. 

E para que melhor entendamos como operam tais proposições contrafactuais no Molinismo (e 

                                                           
16 Esses termos são uma tentativa de tradução de termos em inglês que normalmente são usados neste debate, a 
saber, os termos: would (faria) e might (poderia fazer). Não são termos de fácil tradução, pois tratam-se de ver-
bos auxiliares que podem ser traduzidos de maneira direta apenas flexionando o verbo que descreve a ação sendo 
descrita. O uso do termo would se converte meramente como o sufixo “ia” ao flexionarmos o verbo no futuro do 
pretérito. Por exemplo: a tradução da frase inglesa “I would go” é  “Eu iria”. O termo might é mais fácil de tra-
duzir, pois podemos usar sempre o verbo “poder” no futuro do pretérito seguido do verbo cuja ação se deseja 
exprimir no infinitivo (ex.: poderia ir). Escolhi o verbo “fazer” como a base para os tipos de contrafactuais would 
e might, justamente por estarmos tratando da ação e sua natureza. 
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porque afirmo que o Molinismo defende às do tipo “faria”), examinemos uma das críticas 

feitas ao Molinismo e a sua respectiva defesa. 

 

5.2.1 – Crítica da incompatibilidade com o princípio do terceiro excluído condicional 

 

 De acordo com essa crítica, o tipo de contrafactual acerca da liberdade criativa dos 

agentes livres defendida pelo Molinismo não pode ser verdadeiro porque fere o princípio do 

terceiro excluído condicional. Eis uma boa explicação para esse princípio: 

 
O princípio do terceiro excluído condicional baseia-se no princípio da lógica conhe-
cido como princípio do terceiro excluído, que afirma que uma proposição ou a sua 
negação tem que ser verdadeira. Colocando de maneira formal, o princípio do tercei-
ro excluído pode ser expresso como p ou ¬p. O princípio do terceiro excluído con-
dicional é esse princípio aplicado a um condicional, ou declaração do tipo se-então. 
Ele pode ser expresso em termos formais como p→q ou p→¬q. (LAING, 2018, 
p.174, grifo do autor, tradução nossa). 

 

Esse princípio confirma que: 1) um agente S em uma situação y executaria uma ação X; e que, 

2) para este mesmo agente S, sempre há a opção da inação, ou seja, a de que em uma mesma 

situação y exista também a opção de ação ¬X, que é o que recém afirmamos. Porém, é possí-

vel que duas proposições condicionais de antecedentes iguais e consequentes diferentes sejam 

ambas igualmente verdadeiras. Analisemos as duas seguintes proposições: 

 

§1. Se Verdi e Bizet fossem conterrâneos, Bizet seria italiano; 

§2. Se Verdi e Bizet fossem conterrâneos, Bizet não seria italiano. 

 

Se formalizarmos ambas as proposições, da seguinte maneira: C = x é conterrâneo de y; I = x 

é italiano; v = Verdi; b = Bizet; teremos que: 

 

§1. Cvb □→ Ib 

§2. Cvb □→ ¬Ib 

 

Temos então dois contrafactuais que ferem o princípio do terceiro excluído condicional. De-

monstrado assim, parece que não há nada de natureza contraditória nas duas afirmações, po-

rém ao formalizá-las percebemos claramente que representam tal contradição. Como é possí-

vel então, a Deus, conhecer o conteúdo de tais contrafactuais?  
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O que a defesa molinista aponta é que o problema está no tipo de exemplo usado para 

demonstrar que contrafactuais podem e contradizem tal princípio. Primeiro, porque há mais 

variáveis envolvidas que ajudariam a determinar se o mundo possível de §1 é mais ou menos 

possível do que o mundo possível de §2, o que permitiria a Deus determinar qual dos dois se 

efetivaria na criação, produzindo assim um conhecimento livre sobre o fato. Segundo, porque 

não são necessárias mais do que duas opções para resolver a primeira parte de ambos os con-

dicionais propostos: ou tanto Bizet quando Verdi seriam italianos, no caso de §1; ou tanto 

Bizet quando Verdi seriam franceses, no caso de §2. E terceiro, porque só interessa ao Moli-

nismo os contrafactuais de liberdade criativa que dizem respeito às ações dos agentes livres. 

 Essa defesa impõe limites ao tipo de contrafactuais que de fato interferem ou não na 

liberdade dos agentes da criação e demonstra que, em última análise, para os molinistas o tipo 

de contrafactual que Deus conhece e que será efetivado em sua criação, gerando assim todo o 

conhecimento livre sobre as ações dos agentes humanos, é o de menor amplitude possível, ou 

seja, aqueles contrafactuais que preveem um número mínimo de futuros possíveis. Podemos 

pensar nessas proposições como “nucleares”, por terem a quantidade mínima de opções que 

um agente S pode ter diante de uma situação y, ou seja (e como demonstrado acima): executar 

uma ação X ou ¬X. E, pelo que indica a defesa do Molinismo para o problema da incompati-

bilidade com o princípio do terceiro excluído condicional, o princípio mais importante para o 

conhecimento médio de Deus é o da bivalência. Este princípio nos diz que:  

 
[...] toda sentença (ou proposição, ou enunciado) é ou verdadeira ou falsa. Isso signi-
fica que a toda sentença deverá ser associado um, e apenas um, dos valores de ver-
dade. (Uma sentença, portanto, não pode deixar de ter um valor, nem ter mais de um 
valor associado a ela.) (MORTARI, 2016, p. 121). 

 

O que mostra que para o conhecimento médio o que importa em uma proposição do tipo “um 

agente S em uma situação y faria X” é saber se ela é verdadeira ou falsa. O que nos leva de 

volta ao debate sobre os contrafactuais dos tipos “faria” e “poderia fazer”. 

 

5.2.2 – Contrafactuais dos tipos “faria” e “poderia fazer” 

 

 A princípio parece não haver distinção entre esses dois tipos de contrafactuais, porém, 

podem se mostrar bastante diferentes. 

 
A antítese lógica da afirmação “o agente X faria y na situação z” não é a afirmação 
“o agente X não faria y na situação z”. Esta é uma proposição contrária, não uma 
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proposição contraditória. Ao invés disso, a antítese lógica de “o agente X faria y na 
situação z” é a afirmação “o agente X poderia não fazer y na situação z”. (BOYD, 
2001a, p. 146, grifo do autor, tradução nossa). 

 

Para ajudar a entender a diferença entre os dois tipos de contrafactuais, pensemos neles como 

perguntas e não como afirmações. Recuperando um exemplo do tipo “faria”, apresentando en 

passant em 3.2 (se eu fosse mais alto, então seria jogador de vôlei), e transformando-o em 

uma pergunta, teremos:  

 

Q1. Se eu fosse mais alto, então seria jogador de vôlei? 

 

Da mesma forma, se usarmos a versão do tipo “poderia fazer” desse mesmo contrafactual (se 

eu fosse mais alto, então poderia ser jogador de vôlei) para transformá-lo em uma questão, 

teremos: 

 

 Q2. Se eu fosse mais alto, então poderia ser jogador de vôlei? 

 

E tendo que responder a ambas, como as responderia? Aqui nos interessam as respostas que 

normalmente nos viriam da forma mais intuitiva possível, já que ambas podem ser respondi-

das, a rigor, exatamente da mesma maneira, porém, uma resposta intuitiva é muito mais reve-

ladora quanto à intenção daquilo que se está perguntando. A intenção, por sua vez, pode nos 

revelar a natureza intrínseca da proposição contrafactual que originou a pergunta. Imaginemos 

que estou à mesa de jantar com minha esposa e aparentemente ambos já terminaram suas re-

feições, porém ela ainda tem um resto de comida em seu prato. Imaginemos agora que eu pos-

sa perguntar duas coisas a ela:  

 

 Q3. Você vai comer isso aí? 

  OU 

 Q4. Você ainda vai comer mais? 

 

As respostas para essas duas perguntas podem ser bastante distintas, apesar de as perguntas 

serem muito parecidas e, inclusive, poderem ser, a rigor, respondidas exatamente da mesma 

maneira. Mas intuitivamente, o que ela responderia? Provavelmente a resposta para Q3 seria 

algo como “não, pode comer”; e, para Q4, algo como “não, pode tirar meu prato”. Apesar de 

termos duas respostas negativas, as respostas mudam porque a intenção de Q3 e Q4 são com-
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pletamente diferentes. E ambas respondem com uma negação estritamente ao que foi pergun-

tado, mas emenda com uma afirmação que é o que, de fato, está respondendo ao que está sen-

do perguntado (a intenção da pergunta). Em Q3, a intenção da pergunta é saber se eu posso 

comer o resto de comida que ela não comeu; ao passo que em Q4 a intenção seria a de saber 

se ela já está satisfeita e se posso recolher seu prato.  

Da mesma maneira, ao respondermos a uma questão que remete a um contrafactual, 

conseguimos ter uma pista sobre qual a intenção por trás da proposição original. Quando res-

pondo Q1, estou afirmando algo diretamente relacionado ao objeto da pergunta, ou seja, inde-

pendentemente de minha resposta ser relativa, subjuntiva, provável, etc., ainda assim ela esta-

rá respondendo estritamente à possibilidade de a opção aventada na pergunta vir a se concre-

tizar, ou não, dadas as condições apresentadas na mesma questão. Algumas respostas possí-

veis à Q1: talvez (eu seria jogador de vôlei); possivelmente (eu seria jogador de vôlei); sim 

(eu seria jogador de vôlei); não (eu não seria jogador de vôlei); provavelmente não (eu não 

seria jogador de vôlei), etc. Ao responder Q2, por outro lado, afirmo mais algo relacionado à 

possibilidade em si de tal cenário vir a se concretizar, ou não, dadas as condições apresentadas 

na questão. É fato que qualquer uma das respostas possíveis elencadas acima para responder a 

Q1 poderia perfeitamente responder a Q2, menos a parte entre parênteses que direcionam a 

resposta à intenção do que está sendo perguntado, porém o que se está respondendo é outra 

coisa. Em Q1, queremos saber se, caso o mundo em que vivemos tivesse um passado diferen-

te, a opção apresentada na pergunta seria o presente efetivado deste outro mundo possível. Em 

Q2, queremos saber se, caso o mundo em que vivemos tivesse um passado diferente, a opção 

apresentada na pergunta seria uma, dentre as inúmeras possibilidades de presente viáveis à 

efetivação neste outro mundo possível. Uma resposta possível para Q2, incluindo entre parên-

teses a resposta à intenção da pergunta, poderia ser algo como: sim (eu poderia ser jogador de 

vôlei, como poderia ser jogador de basquete, como poderia ser só um contador muito alto, 

etc.).  

 A defesa molinista nos leva a crer que, para construir seu conhecimento médio, Deus 

saberia o valor de verdade de cada uma das proposições contrafactuais do tipo “faria”. No 

entanto, é um erro assumir que as ações de agentes livres humanos culminam, em última ins-

tância em decisões entre executar ou não qualquer ação. É verdade que isso facilita o enten-

dimento de como se daria o conhecimento divino acerca dos contrafactuais, principalmente se 

pensarmos que, ao conhecer o valor de verdade de um contrafactual do tipo “faria”, Deus já 

teria ao mesmo tempo o conhecimento livre sobre o futuro efetivado para esta ação livre espe-
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cífica. É uma hipótese que, apesar de não invalidar a teoria molinista, enfraquece a liberdade 

criativa do homem e até abre margem para uma espécie de “fatalismo suave”.  

 Para o Teísmo Aberto, Deus não teria ordenado um mundo em que os agentes livres 

teriam simplesmente executado ou não determinadas ações, mas sim um em que houvesse um 

número delimitado de futuros possíveis que poderiam se efetivar, a depender e a partir de ca-

da uma das ações dos agentes livres. O Teísmo Aberto, inclusive, não nega que Deus possua o 

conhecimento de inúmeros contrafactuais do tipo “faria”, mas nega que a história da humani-

dade, como conhecida por Deus (em especial na e anteriormente à ordenação da criação), seja 

povoada exclusivamente por esse tipo de contrafactuais. Para o Teísmo Aberto, Deus é co-

nhecedor do valor de verdade das proposições condicionais tanto sobre o que os agentes livres 

“fariam”, quanto sobre o que os agentes “poderiam fazer”. Em suma, o Teísmo Aberto não 

nega que existam contrafactuais do tipo “faria” e que Deus conheça o valor de verdade de 

cada um deles; mas acha improvável que todos os contrafactuais sejam deste tipo. O que o 

Teísmo Aberto defende é que Deus conhece o valor de verdade de todos os contrafactuais, 

independente do tipo (inclusive os dos tipos “faria” e “poderia fazer”). O que se sabe de um 

contrafactual do tipo “poderia fazer” é que, sendo ele verdadeiro ou falso, o que é verdadeiro 

ou falso é a possibilidade de viabilidade de efetivação de uma determinada ação de um deter-

minado agente livre. Ou, em outras palavras, que ele conhece as opções de efetivação de futu-

ro, mas o futuro permanece em aberto. Havendo contrafactuais de todos os tipos, em especial 

os do tipo “poderia fazer” garante-se o livre-arbítrio humano e confere flexibilidade à ordena-

ção divina da criação.  

 

5.2.3 – Fundamentação das ações livres no Molinismo 

 

 Apesar de o Teísmo Aberto não negar nenhum tipo de contrafactual de liberdade cria-

tiva do homem, é inegável que embasar sua liberdade de agência nos do tipo “faria” traz al-

guns entraves a respeito da sustentação de tais atos. Há aqui um impasse com relação às ações 

futuras humanas expressas nos contrafactuais desse tipo (“faria”) se os aceitamos de acordo 

com o que defende a teoria molinista.  

 De acordo com o Molinismo, Deus conhece todas as proposições contrafactuais (co-

nhecimento médio), mas também conhece o futuro efetivado (conhecimento livre). Dessa ma-

neira, ou Deus os determinou desde a eternidade, ou o homem os determina a partir do seu 

livre agir. A primeira opção é completamente descartada pelo Molinismo que acredita na li-

berdade de agência do ser humano. Por outro lado, não é possível que o homem seja respon-
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sável por determinar seus atos, uma vez que o conhecimento livre de Deus já prevê como cada 

um dos agentes livres de todos os tempos da criação agirá quando chegar o momento de eles 

efetivarem suas ações, conhecidas por Deus no conhecimento médio. Tal conhecimento só é 

possível ao Molinismo, como acabamos de explicar, porque o tipo de contrafactual conhecido 

é do tipo “faria”, do contrário, se fosse do tipo “poderia fazer”, só o que seria conhecido seri-

am as possibilidades de efetivação das ações. O homem precisaria ser eterno para que pudesse 

fundamentar uma ação conhecida por Deus deste a eternidade. Não sendo, é uma absurdidade 

conferir ao homem a causação de ações suas, antes mesmo que ele viesse a existir. Ou seja, se 

Deus não pode ser o causador das ações livres do homem, pois isso configuraria determinis-

mo, o que é rechaçado pelo Molinismo, e nem o homem pode ser o causador das suas próprias 

ações, uma vez que isso seria impossível, pois o homem não é um ser eterno e tampouco pode 

retrocausar coisa alguma, então ficamos em uma situação em que as ações livres humanas 

descritas nos contrafactuais do tipo “faria” parecem simplesmente não ter nada que as cause, o 

que seria algo totalmente irracional. 

Uma defesa possível do Molinismo recorre a uma compreensão plantinganiana de que 

contrafactuais não precisam necessariamente de uma fundamentação. 

 
Para investigar essa questão de maneira apropriada, deveríamos ter que investigar a 
sugestão implícita de que: se uma proposição é verdadeira, então algo fundamenta 
essa veracidade, ou faz com que seja verdadeira, ou a torna verdadeira. Supostamen-
te, isso é válido para todas as proposições? Que tipo de coisas devem ser considera-
das como fundamentação para uma proposição e o que significa uma proposição ser 
fundamentada por tal coisa? O que fundamenta a veracidade de uma proposição co-
mo este giz tem 7,5 cm? Não tenho o espaço para me aprofundar nesse tópico; per-
mita-me apenas registrar que as respostas para essas questões não são nada claras. A 
mim me parece muito mais evidente que alguns contrafactuais de liberdade sejam 
pelo menos possivelmente verdadeiros do que que a verdade das proposições tenha 
que ser, em geral, fundamentada desta forma. (PLANTINGA, 1985, p. 374, grifo do 
autor, tradução nossa). 

 

Da mesma forma, de acordo com essa defesa, não há nada que fundamente proposi-

ções pretéritas e, ainda assim, parece bastante razoável afirmar que tais proposições são ver-

dadeiras. 

 
Suponhamos, então, que ontem eu executei livremente uma ação A. O que foi ou o 
que é que fundamentou ou baseou essa ação minha? Eu não fui levado a fazê-lo por 
qualquer outra coisa; nada relevante implica que eu a tenha executado. Então, o que 
fundamenta a veracidade da proposição em questão? Talvez, você diga que o que 
fundamenta a sua veracidade é apenas que, de fato, eu executei A. (PLANTINGA, 
1985, p. 374, grifo do autor, tradução nossa). 
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Esta é uma defesa um tanto interessante por duas razões: 1º) porque questiona a noção, 

que é praticamente um senso comum, de que toda proposição precisa de algo que a fundamen-

te, independentemente do tipo de proposição; e 2º) porque devolve aos críticos dessa posição 

o ônus da prova quanto à necessidade de demonstrar que: toda proposição tem que ter uma 

fundamentação; ou provar que ao menos os contrafactuais de liberdade têm que ter uma fun-

damentação para que sejam verdadeiros.  

Plantinga lembra ainda que podem haver contrafactuais sobre Deus: 

 
Ainda mais, Deus age livremente e em resposta à sua criação. É extremamente plau-
sível supor, por exemplo, que se Adão e Eva não tivessem pecado, Deus não os teria 
punido; se não tivessem pecado ele teria livremente se abstido de expulsá-los do pa-
raíso. Talvez você diga que nenhum de nós sabe o suficiente para ter certeza de que 
essa proposição é verdadeira. De fato; mas certamente é possível que ela seja verda-
deira. E certamente há muitas ações e muitas criaturas, de tal modo que Deus sabe o 
que ele teria feito se uma dessas últimas tivesse executado uma das anteriores. Pare-
ce que há contrafactuais de liberdade sobre Deus; mas o que poderia fundamentar a 
veracidade de tal contrafactual de liberdade? E se contrafactuais sobre Deus podem 
ser verdadeiros, mesmo que seus antecedentes não impliquem nem compilam neces-
sariamente seus consequentes, porque o mesmo não pode ser verdadeiro para contra-
factuais similares sobre outras pessoas? (PLANTINGA, 1985, p. 374-375, grifo do 
autor, tradução nossa). 

 

Obviamente, não se está querendo aqui equiparar a agência humana com a de Deus. 

Mas se existirem contrafactuais sobre Deus (e não temos nenhuma boa razão para acreditar 

que não), que é em si um ser incausado, porque não acreditar que outras proposições da mes-

ma natureza, só que atinentes às ações dos homens, possam igualmente existir? Mas, como o 

próprio Plantinga lembra: talvez nenhum de nós saiba o suficiente para ter certeza de que es-

sas proposições sejam verdadeiras.  

O que ele afirma, e que vai de encontro ao que defende o Teísmo Aberto, é que o Mo-

linismo não precisa rechaçar a objeção à fundamentação dos contrafactuais, isso acaba sendo 

irrelevante para a sua defesa, mas sim afirmar a possibilidade de veracidade dos contrafactu-

ais. Em suma, para que a teoria do conhecimento médio seja tão mais forte quanto possível, 

ela deveria ser tão mais “aberta” quanto o Teísmo Aberto na forma que entende os contrafac-

tuais de liberdade.  

O Teísmo Aberto mostra-se uma teoria mais robusta com relação ao problema da fun-

damentação das suas proposições, pois independe de qual dessas hipóteses seja a correta. 

Aceitar os contrafactuais do tipo “poderia fazer” como verdadeiros desde a eternidade, por 

exemplo, não cria problemas com a predeterminação sem fundamentação desde a eternidade 

das possibilidades de ação. Não que o Teísmo Aberto aceite que exista qualquer tipo de pre-
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determinação, pelo contrário, o que se crê é que o que há desde a eternidade é a existência de 

possibilidades para as ações dos agentes livres. O mais defendido é que há fundamentação 

para essas ações e que essa fundamentação parte do próprio agente. Isso não fere a liberdade 

do homem, pois, apesar de Deus prever todas as ações possíveis, ele não sabe qual dos futuros 

possíveis se realizará (apesar de estar preparado para qualquer um deles); e também não in-

corre em determinismo, pois o que Deus sabe do futuro desde a eternidade são as inúmeras 

possibilidades de efetivação do mundo que ele escolheu criar. Além disso, podem também 

haver contrafactuais do tipo “poderia fazer” relativos à ação divina, o que por sua vez também 

não influenciaria na liberdade de agência dos homens. Pelo contrário, isso apenas fortaleceria 

a ideia de um mundo ainda mais diverso e plural, em termos de possibilidades. 

Quanto aos contrafactuais do tipo “faria”, o entendimento do Teísmo Aberto é que es-

tes estejam fundamentados na personalidade que Deus atribui a cada um, mais a personalida-

de que cada um desenvolve ao longo da sua vida, por meios das suas experiências, escolhas, 

etc. Esse mesmo entendimento poderia levar, no Molinismo, a um determinismo brando, já 

que Deus seria indiretamente aquele que fundamentaria as ações dos agentes livres; no Teís-

mo Aberto, porém, dificilmente seria possível concluir algo semelhante. Isso porque, apesar 

de ambas as teorias defenderem que Deus sabe desde a eternidade que se criar um agente S, 

ele terá as características a, b e c; e que se este agente S seguir uma determinada trajetória de 

vida ele se tornará o tipo de pessoa que executará uma ação y em uma situação X. Tudo isso 

pode ser previsto em um contrafactual do tipo “faria”, a diferença é que no Teísmo Aberto 

esses contrafactuais estão condicionados aos do tipo “poderia fazer”. 

 

5.2.4 – O futuro em aberto e as reações de Deus no Molinismo 

 

 Como pudemos observar, há vários pontos de convergência entre Teísmo Aberto e 

Molinismo. “De fato, defenderei que a visão que veio a ser chamada de teísmo aberto deveria, 

talvez, ser mais precisamente chamada de neomolinismo.” (BOYD, 2001a, p. 144, grifo do 

autor, tradução nossa). Porém, as diferenças, apesar de não serem tão numerosas, são capitais. 

Já falamos um pouco sobre como ambas as teorias veem a questão dos contrafactuais, seus 

tipos e fundamentação, porém alguns outros pontos parecem ser irreconciliáveis.  

 Um desses pontos é o que diz respeito ao futuro em aberto. Teísmo Aberto e Molinis-

mo concordam que Deus possui conhecimento sobre contrafactuais, porém há diferenças. Por 

um lado, o Teísmo Aberto entende que, justamente por ele ser conhecedor da veracidade des-

sas proposições sobre o futuro, não há como ele saber infalivelmente as ações futuras que se 
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concretizarão, pois são proposições que afirmam as possibilidades de efetivação do futuro. O 

Molinismo, por sua vez, acredita que Deus é infalível, pois ao ordenar a criação (ou antes dis-

so) ele já possuía todos os tipos de conhecimento: natural, médio e livre.  

 Mas como defender o conhecimento livre sem defender por extensão algum grau de 

determinismo? Algumas passagens das escrituras explicitam justamente o conhecimento de 

Deus acerca dos contrafactuais, o que é amplamente aceito pelos molinistas, como por exem-

plo: (Mt 26, 39): “E indo um pouco mais longe e caindo de rosto em terra, ele orava dizendo: 

‘Meu Pai, se é possível, esta taça passe longe de mim! Todavia, não como eu quero, mas co-

mo tu queres!’” (BÍBLIA, 2015, p. 1915). Que sentido faria essa passagem se não houvesse a 

possibilidade de futuros alternativos, se não estivesse o futuro em aberto? Jesus apela ao Pai 

que ele reconsidere e permita que o futuro seja outro.  

 No entanto, a mesma compreensão de que o futuro é indefinido defendido pelo Moli-

nismo, e que embasa a defesa de que Deus possui conhecimento sobre contrafactuais de liber-

dade, parece não ser aceita pelo mesmo Molinismo ao defender, por exemplo, que Deus é 

capaz de arrepender-se (1Sm 15, 35): “Samuel não viu mais Saul até o dia de sua morte. É 

que Samuel chorava por Saul, porque o Senhor se arrependera de ter feito Saul reinar sobre 

Israel” (BÍBLIA, 2015, p. 430). Não há uma defesa molinista muito bem articulada sobre pas-

sagens desse último tipo que indiretamente tratam de um futuro em aberto (como seria possí-

vel a Deus se arrepender de um futuro que ela já sabia que aconteceria?). Por vezes a visão do 

Teísmo Aberto de defender que Deus se arrepende e se surpreende pelo fato de não saber o 

futuro de antemão é acusada de fazer uma interpretação simplista e antropomórfica dos desíg-

nios divinos. É uma postura que se espera de defensores de outras vertentes mais conservado-

ras, não do Molinismo. E apesar das críticas (que não são uma exclusividade do Molinismo), 

não há uma boa justificativa para não acatar a letra da escritura, ou pelo menos não menos do 

que a das passagens que dão conta do conhecimento de Deus sobre os contrafactuais. Talvez o 

que falte seja justamente a compreensão de que os contrafactuais conhecidos por Deus sejam, 

majoritariamente, os do tipo “poderia fazer”.  

Há que se contextualizar o momento histórico em que o Molinismo foi desenvolvido e 

entender que a tese de Luís de Molina se propunha a solucionar um problema que já tinha 

elementos consolidados na sua formulação. A noção de que Deus possui dois tipos de conhe-

cimento (natural e livre) já era bem consolidada e vinha de Tomás de Aquino. O conhecimen-

to livre era descrito por Tomás de Aquino como “ciência da visão” (Scientia Visionis): “Entre 

as coisas que não existem em ato, é preciso notar certa diversidade. Algumas, ainda que não 

estejam agora em ato, já estiveram ou estarão, e destas dizemos que Deus as conhece numa 
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ciência de visão.” (AQUINO, 2009, p. 333). Já o conhecimento natural era chamado de “ciên-

cia de simples inteligência” (Scientia Simplicis Inteligentia): “Outras estão na potência de 

Deus ou da criatura, e no entanto não existem, não existirão e nunca existiram. A respeito 

delas, diz-se que Deus tem uma ciência não de visão, e sim uma ciência de simples inteligên-

cia.” (AQUINO, 2009, p. 333). O problema que se debatia na época era sobre como se daria o 

conhecimento de Deus a respeito das proposições acerca de contingentes futuros advindos do 

livre-arbítrio do homem: se por meio do conhecimento natural ou livre de Deus. Portanto, a 

solução encontrada por Molina atendeu de maneira excelente ao problema que se punha em 

seu tempo, porém dentro das possibilidades da época. Hoje, o Teísmo Aberto repensa esta 

questão de maneira muito mais independente e por meio de metodologias novas e atualizadas. 

Sob essa nova perspectiva, não faz mais tanto sentido nos atermos aos ditames da filosofia 

tomista, fortemente influenciada pelo neoplatonismo. Isso nos permite, por exemplo, repensar 

a Scientia Visionis tomista em um conhecimento livre que não seja estático, absoluto e infalí-

vel, mas igualmente abrangente, porém apenas possível. Tudo isso sem diminuir a grandeza 

da onisciência de Deus.  
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6 – CONCLUSÃO 

 

Com base no exposto nesta dissertação, podemos finalmente avaliar a consistência e a 

viabilidade filosóficas da teoria do Teísmo Aberto.  

Pudemos ver que, primariamente, o Teísmo Aberto não se propõe apenas como uma 

resposta ao problema da presciência divina versus o livre-arbítrio humano, mas também como 

uma tendência investigativa filosófica e uma crítica à maneira como os grandes temas da Filo-

sofia da Religião são desenvolvidos. Essa crítica dirige-se principalmente à influência que a 

filosofia neoplatônica exerce sobre esses temas. Se hoje vivemos em tempos de descoloniza-

ção dos saberes, buscando uma visão menos “herdada” das tradições intelectuais eurocêntri-

cas, podemos analogamente afirmar que o Teísmo Aberto promove também uma “descoloni-

zação” na Filosofia da Religião ao buscar a base filosófica para suas teorias diretamente nas 

fontes da fé cristã e menos na tradição greco-romana. Não se trata, por óbvio, de “jogar fora o 

bebê com a água do banho”, como se diz coloquialmente, mas de empreender um trabalho, 

muito pouco feito até hoje, de tentar avaliar criticamente o que de fato é contribuição da filo-

sofia clássica para o pensamento cristão e separar daquilo que pode representar um distanciar-

se da intensão primeira presente nas escrituras. É cada vez mais notado entre teólogos e filó-

sofos da religião que há muitas inconsistências entre o que é defendido academicamente sobre 

vários assuntos (ex.: natureza de Deus, natureza da criação, providência divina, etc.) e o que é 

descrito na Bíblia. 

Com base nesse norte crítico às origens neoplatônicas sobre diversos temas da Filoso-

fia da Religião é que o Teísmo Aberto conduzirá sua defesa de uma concepção de Deus bas-

tante criticada, justamente por se afastar bastante da concepção que outras teorias têm do cria-

dor, altamente influenciada pela tradição greco-romana e mantida, por séculos, por força da 

autoridade dos padres e doutores da igreja. O Deus do Teísmo Aberto quando descrito sem 

que se expliquem seus atributos não difere em praticamente nada do Deus defendido pelas 

demais correntes filosóficas, ele é: incausado, simples, espiritual, onipresente, eterno, imutá-

vel, onisciente, onipotente, onibenevolente, pessoal, criador e mantenedor do mundo; entre 

outras coisas que se pode falar dele. As diferenças começam a surgir quando começamos a 

descrever a compreensão que o Teísmo Aberto tem de alguns desses atributos. O atributo de 

imutabilidade, por exemplo, é entendido como a imutabilidade da personalidade e da natureza 

de Deus, mas não das suas intenções e planos; conforme já apresentado ao longo desta disser-

tação, em especial no capítulo 4. Essa “releitura” contemporânea dos atributos divinos se 

apoia, como estamos querendo demonstrar, na apresentação bíblica (não neoplatônica) de 
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Deus. O Teísmo Aberto resgata então esse Deus bíblico que se sustenta em dois pilares fun-

damentais da sua natureza: o amor e a pessoalidade.  

O Teísmo Aberto adota um método analítico ao descrever Deus que sempre se guiará 

pelo questionamento remissivo a esses dois atributos-chave: o que um Deus pessoal e que é 

amor faria em tal circunstância? Como seria um atributo Ω de um Deus pessoal e que é amor? 

Por meio dessas perguntas o Teísmo Aberto redefine o que sabemos (ou julgamos saber) so-

bre Deus e usa esse novo conhecimento, e não inercialmente o conhecimento clássico, como 

base para suas investigações filosóficas. O Teísmo Aberto não se abstém de, e não teme, usar 

modelos ou analogias para descrever Deus por concordar que ele não pode ser conhecido dire-

tamente, mas defende que o que é conhecido por meio da revelação não deve e não pode ser 

interpretado como antropomorfismo ou antropopatia quando a verdade revelada não se encai-

xar na concepção neoplatônica de Deus. O neoplatonismo pode e deve ser uma ferramenta 

para auxiliar na interpretação da verdade revelada, mas nunca tomar o lugar da fonte, mol-

dando-a conforme os seus próprios pressupostos. Esse afastamento do neoplatonismo aliado a 

uma concepção pessoal de Deus promove uma interpretação mais literal dos textos bíblicos. 

Se o texto bíblico diz que Deus se arrependeu, então ele se arrependeu; se diz que ele se en-

tristece ou se alegra, então é isso mesmo o que acontece. Não o faz, porém, admitindo que tais 

comportamentos ou sentimentos sejam como os nossos, o que configuraria de fato um antro-

pomorfismo, mas à maneira dele. Afirmar que Deus se entristece, não é afirmar que Deus se 

entristece como um humano. A pessoalidade de Deus fornece também as diretrizes para a 

investigação dos demais atributos divinos. E, de acordo com a revelação, o que se mostra para 

nós, além dos atributos já citados acima, é um Deus com características inegavelmente pesso-

ais como: crenças, desejos, valores, consciência e capacidade de relacionamento. Mais uma 

vez, não cabe a acusação de antropomorfização, pois tais características não são atribuídas a 

Deus por outrem, mas fornecidas por ele mesmo em suas revelações.  

Com base no que foi concluído até aqui, já é possível afirmar que o Teísmo Aberto 

possui excelente base crítica, inovadora e bem fundamentada bíblica e metodologicamente, 

além de também ter um sólido aporte teológico. 

Enquanto solução para o problema da presciência divina versus o livre-arbítrio, o Te-

ísmo Aberto oferece respostas aos dilemas surgidos da fragilidade argumentativa de teorias 

concorrentes que vão das mais deterministas, como a Presciência Simples, até às mais bem 

elaboradas, como o Molinismo. 

Teorias como a Presciência Simples tentam mascarar certo fatalismo com justificativas 

ineficientes como o princípio da necessidade acidental. Como quase todas as teorias compa-
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tibilistas, a Presciência Simples insiste em manter o foco, ou em Deus, ou no livre-arbítrio 

humano, o que é um erro. Em geral, o que defendem tais teorias é que, pelos mais diferentes 

motivos, Deus não interfere na ação livre do homem; quando o que causa o conflito entre 

presciência e livre-arbítrio é meramente a infalibilidade do conhecimento futuro e não a ação 

direta de Deus na vida dos homens. Não há qualquer possibilidade de haver conhecimento 

infalível sobre o futuro em um mundo não determinista. O Teísmo Aberto, por sua vez, não 

nega que existam futuros predeterminados por Deus, mas acha improvável que todo o futuro 

seja totalmente determinado por ele. Isso é demonstrado por meio de passagens bíblicas em 

que Deus fala do futuro de maneira subjuntiva, indício de que não há um futuro predetermi-

nado. O Teísmo Aberto expõe essa fragilidade da Presciência Simples demonstrando que é 

impossível que um agente livre não possua opções de ação. Ser um agente livre implica ne-

cessariamente em haver escolhas de ação. Se há limitações quanto à quantidade de ações que 

um agente pode efetivar, elas serão limitações impostas pelas próprias leis que regem a cria-

ção. Em outras palavras: Deus conhece a realidade como ele a criou. A Presciência Simples, 

como qualquer outro tipo de determinismo, não tem espaço em um mundo criado por um 

Deus pessoal e que é amor, pois tendo escolha (e ele tem, pois é livre) não criaria um mundo 

totalmente predeterminado desde a eternidade em detrimento de outro em que seus habitantes 

pudessem ser livres para agir. O mundo ordenado por Deus em que ele e seus habitantes pos-

suem liberdade total e genuína é o mundo defendido no Teísmo Aberto. 

O Molinismo é a prova de que, por melhor construída que seja uma teoria compatibi-

lista, ela invariavelmente vai incorrer no mesmo erro de todas as teorias compatibilistas, como 

demonstrado acima. E esta é uma teoria tão bem construída que consegue compensar a falta 

de embasamento bíblico, o que costuma ser fatal para teorias deste tipo, com um aporte teóri-

co robusto e bastante convincente. Porém, convincente não é sinônimo de eficiente. Esta teo-

ria se baseia em dois princípios fundantes: 1) o de que existem contrafactuais de ações livres; 

2) o de que Deus conhece o valor de verdade desses contrafactuais. O Teísmo Aberto concor-

da em muitos pontos com o que é defendido no Molinismo, inclusive nesses dois princípios-

base. Ambas as visões defendem que eventos futuros não podem ser temporalmente necessá-

rios; que o conhecimento de Deus acerca do valor de verdade dos contrafactuais não apenas 

não os nega como é o que garante que continuem contingentes; que Deus possui uma precog-

nição conceitualista sobre o futuro, entre outras concordâncias. Apesar disso, o Molinismo 

nega-se a aceitar que o futuro esteja em aberto, apesar de isso ser uma consequência lógica da 

crença em contrafactuais. Isso porque a concepção de contrafactual defendida pelo Molinismo 

é desatualizada e parece não aceitar que essas proposições sobre contingentes futuros podem 
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ter diversas formas. O Teísmo Aberto leva essa vantagem sobre o Molinismo acolhendo todas 

as formas de contrafactuais. Mas mesmo que o Molinismo acolhesse outras formas de contra-

factuais, ainda assim seria vítima da aceitação do conhecimento livre de Deus, que é um modo 

epistêmico de Deus que inclui todo o conhecimento sobre a verdade dos contrafactuais, quan-

to o conhecimento sobre o resultado deles e de toda a criação efetivada como um todo. Mais 

uma vez o Teísmo se sobressai por ter uma compreensão mais abrangente sobre o conheci-

mento de Deus sobre os contrafactuais, bem como por entender que, justamente por ele co-

nhecer os contrafactuais, não é possível que o mundo seja totalmente conhecido, posto que 

ainda não foi totalmente efetivado. 

Com base em ambas as defesas feitas sobre as teorias concorrentes apresentadas, é 

possível afirmar que o Teísmo Aberto possui excelente base teórica filosófica. 

Por fim, e de maneira mais geral, o Teísmo Aberto defende outros tantos pontos, mas 

sem forçar qualquer interpretação de superdimensionamento das características de Deus, por 

entender que simplesmente não temos como conhecer certos atributos divinos e assume a pos-

tura de se fiar naquilo que é a única fonte que temos para tentarmos vislumbrar esses elemen-

tos que é o texto bíblico. Sendo assim, não assume por padrão a hipótese neoplatônica que, na 

dúvida, afirma o que de mais superlativo possa ser imaginado com relação a aquilo que não se 

conhece, porque “o que se imagina” pode ser maior do que o que de fato está efetivado em 

nossa criação. O Teísmo Aberto não nega que a máxima potência de qualquer um dos atribu-

tos divinos possa ser infinita, mas não afirma peremptoriamente que Deus assim exerce seus 

poderes no mundo efetivado. Por outro lado, não é acusar Deus de impotência afirmar que ele 

talvez tenha escolhido livremente limitar qualquer um dos seus atributos. Dito isso, o Teísmo 

Aberto defende a existência do Deus bíblico que não é atemporal, não é apático, nem alheio 

ao sofrimento e às alegrias dos homens; um Deus ao mesmo tempo mutável em suas determi-

nações, mas imutável em natureza e caráter; um Deus que tem prazer na sua criação e cujos 

planos para ela levam em consideração nossas ações, anseios e desejos; um Deus que é um 

agente da história, tanto quanto aqueles que ele escolheu para habitar a sua criação.  

Assim como não temos parâmetros para alcançar a perfeição de Deus, também não 

temos meios para entender sua onipotência. A única certeza que temos é que essa onipotência 

é dinâmica, inteligente e criativa, não estática como defende o ideal de perfeição das teorias 

clássicas. Sendo inteligente, criativo e possuidor de precognição conceitual sobre o futuro, 

Deus conhece todos os futuros possíveis e está constantemente preparado para qualquer um 

deles que venha a se efetivar, e isso sem interferir no livre-arbítrio humano. O Teísmo Aberto 

se apresenta assim como a única proposta de solução ao problema da presciência divina ver-
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sus o livre-arbítrio que não diminui, pelo contrário, amplia a onisciência divina (já que conhe-

ce não apenas uma linha temporal da criação) preservando a liberdade de agência humana. 

Diante do exposto, não vejo como outra teoria poderia se apresentar como mais eficiente para 

solucionar todos os problemas advindos da relação entre presciência divina e livre-arbítrio 

humano. 
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